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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 157/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 268, de 20 de Novembro de
2000, inserindo o seguinte:

Tribunal da Comarca de Abrantes.
Tribunal da Comarca de Águeda.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alcobaça.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
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4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Braga.
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2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
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Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca
de Coimbra.
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6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
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2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca
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2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca
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3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
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2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Bairro.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Hospital.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Ovar.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Peniche.
Tribunal da Comarca de Peso da Régua.
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.
Tribunal da Comarca de Portel.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Portimão.

1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto de Mós . . . . . . . . . . . . . . . .
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim . . . . . . . . . . . .
Tribunal da Comarca da Ribeira Grande . . . . . . . . . . . . . .
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
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bunal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
Tribunal da Comarca de Sesimbra.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Setúbal.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tábua.
Tribunal da Comarca de Tondela.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Vagos.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
Tribunal da Comarca de Velas.
Tribunal da Comarca de Viana do Castelo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila do Conde.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Franca de Xira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução das Penas de Coimbra.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Instrução Criminal de Évora.
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 23 639/2000 (2.a série). — Por despacho da secre-
tária-geral da Assembleia da República de 31 de Outubro de 2000,
foi autorizado o regresso à actividade da adjunta parlamentar de
2.a classe Maria Ana Gomes Junqueiro Sarmento, funcionária do qua-
dro de pessoal da Assembleia da República, finda a licença sem ven-
cimento para acompanhamento de cônjuge colocado ne estrangeiro.

10 de Novembro de 2000. — A Directora de Serviços, Teresa
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro de Estado

Despacho n.o 23 640/2000 (2.a série). — Obtida a prévia anuên-
cia do conselho de administração da Fundação Oriente, nos termos
e ao abrigo dos n.os 1 e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio Ana Lúcia Palma da Fonseca Costa Torres,
técnica especialista da referida Fundação, em regime de requisição,
para desempenhar funções de minha secretária pessoal.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro de Estado, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 23 641/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Cristina Maria Martins Farinha Tavares, professora do quadro de
nomeação definitiva da Escola EB 2,3 de Alcanede, em comissão
de serviço, para desempenhar as funções de minha secretária pessoal.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro de Estado, Fausto de Sousa Correia.

Despacho n.o 23 642/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Ana
Margarida Ribeiro Almeida Barreto Mccarthy da Cunha para pres-
tação ao meu Gabinete de tarefas de apoio técnico, nos seguintes
termos:

1) A nomeação é por um ano e revogável a todo o tempo;
2) Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado

o apoio necessário por parte do Gabinete;
3) A remuneração mensal será de 275 000$;
4) A nomeada terá direito a subsídio de férias, de Natal e de

refeição nos termos legalmente previstos;
5) A presente nomeação produz efeitos a partir da data do pre-

sente despacho.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro de Estado, Fausto de Sousa Correia.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2842/2000. — Para os devidos efeitos se declara
que a declaração publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 42,
de 20 de Fevereiro de 1985, e cujo original se encontra arquivado
nesta Secretaria-Geral, saiu com a seguinte inexactidão que assim
se rectifica.

Assim, onde se lê «Ginásio Atlético Clube da Baixa da Banheira,
com sede na Baixa da Banheira, Rua do Ginásio, 18, concelho da
Moita» deve ler-se «Ginásio Atlético Clube — Banheiras, com sede
na Baixa da Banheira, Rua do Ginásio, 18, concelho da Moita».

9 de Novembro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-
-Geral-Adjunta, Iolanda Oliveira.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 1082/2000. — Ao abrigo dos n.os 1 e
3 do artigo 3.o e nos termos dos n.os 1, 6, alínea a), e 7 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de director regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Alentejo o licenciado Jorge Pulido Valente.

A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão do
ora nomeado para o exercício do cargo, tendo ainda como suporte
o respectivo currículo que é publicado em anexo ao presente despacho.

25 de Outubro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Curriculum vitae

Identificação — Jorge Pulido Valente nasceu a 29 de Novembro
de 1955, em Lisboa.

Resenha curricular:

Licenciado em História pela Faculdade de Letras de Lisboa em
1980 e pós-graduado em Administração Pública e Desenvol-
vimento Regional na Perspectiva das Comunidades, pela Uni-
versidade de Évora, em 1992;

Técnico superior assessor do quadro da Câmara Municipal de
Beja;

Arqueólogo, em Mértola, entre 1980 e 1982;
Vereador do pelouro sócio-cultural da Câmara Municipal de

Mértola, responsável, nomeadamente, pelas áreas do patri-
mónio natural e cultural e ambiente entre 1982 e 1985;

Técnico superior da Divisão Sócio-Cultural da Câmara Municipal
de Beja, responsável, nomeadamente, pelas áreas do patri-
mónio natural e cultural e educação ambiental entre 1986 e
1987;

Chefe da Divisão Sócio-Cultural da Câmara Municipal de Beja,
responsável, nomeadamente, pelas áreas de património natural
e cultural e educação ambiental entre 1987 e 1992;

Director do Departamento Sócio-Cultural, responsável, nomea-
damente, pelas áreas de património natural e cultural e edu-
cação ambiental entre 1992 e 1997;

Enquanto técnico da Câmara Municipal de Beja, foi responsável,
entre outros, pelos seguintes projectos: Educação Ambiental,
Educação para o Consumo, Levantamentos de Base e Acom-
panhamento da Rede Natura 2000 (no município de Beja)
e Carta do Património do Concelho de Beja;

Estudo de referência do impacte ambiental no Escoural para
a Naturibérica, Montemor-o-Novo, em 1990;

Estudos de referência do impacte ambiental de barragens agrí-
colas, Beja, 1997-1998;

Frequentou diversos seminários e acções de formação na área
ambiental e da Administração Pública;

Fundador e dirigente da Associação de Defesa do Património
de Mértola, da Associação GALBA (desenvolvimento local)
e do Ar, Terra, Água Clube de Beja;

Nomeado director regional do Ambiente — Alentejo, em 3 de
Agosto de 1998 — posse em 4 de Setembro de 1998.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 1996/2000. — Por despachos do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique:

De 18 de Setembro de 2000:

Jaime Lima dos Santos — autorizado, por urgente conveniência de
serviço, o contrato administrativo de provimento para o exercício
de funções docentes na Escola Náutica Infante D. Henrique, em
regime de tempo parcial, como equiparado à categoria de pro-
fessor-adjunto, com efeitos a partir de 20 de Setembro de 2000,
pelo período de um ano, ficando posicionado no escalão 1,
índice 185, do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino
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superior politécnico, com a carga horária correspondente a oito
horas lectivas semanais, com o vencimento de 60 % da categoria,
auferindo a remuneração ilíquida mensal de 206 100$.

De 29 de Setembro de 2000:

José Luís da Costa Sousa — autorizada, por urgente conveniência
de serviço, a renovação do contrato administrativo de provimento
para o exercício de funções docentes na Escola Náutica Infante
D. Henrique, em regime de tempo integral e dedicação exclusiva,
como equiparado à categoria de professor-adjunto, com efeitos a
partir de 1 de Outubro de 2000, pelo período de um ano, ficando
posicionado no escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico, auferindo a
remuneração ilíquida mensal de 584 700$.

Por despachos de 4 de Outubro e de 10 de Abril de 2000, res-
pectivamente, do presidente do IST e do director da Escola Náutica
Infante D. Henrique:

Manuel de Medeiros Silva, professor catedrático do quadro de pessoal
do Instituto Superior Técnico — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
para exercer funções docentes na Escola Náutica Infante D. Hen-
rique, em regime de tempo parcial e por acumulação, com início
de funções a 11 de Abril de 2000, como equiparado à categoria
de professor-coordenador com agregação, pelo período de um ano,
ficando posicionado no escalão 4, índice 330, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico, com
a carga horária correspondente a quatro horas lectivas semanais,
o que corresponde a 30 % do vencimento da categoria de origem,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 179 300$.

Por despachos de 16 de Agosto e de 29 de Setembro de 2000,
respectivamente, do Secretário de Estado das Pescas e do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique:

José Manuel Antunes de Almeida, professor do quadro da Escola
de Pesca e da Marinha de Comércio, exercendo actualmente as
funções de chefe da Divisão de Formação e Acção Pedagógica
na mesma Escola — autorizado, por urgente conveniência de ser-
viço, o contrato administrativo de provimento para o exercício de
funções docentes na Escola Náutica Infante D. Henrique, em regime
de tempo parcial, como equiparado à categoria de professor-ad-
junto, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000, pelo período
de um ano, ficando posicionado no escalão 1, índice 185, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico,
com a carga horária correspondente a seis horas lectivas semanais,
com o vencimento de 50 % da categoria, auferindo a remuneração
ilíquida mensal de 171 700$.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Director, João Manuel Silva.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Defesa Nacional

Despacho n.o 23 643/2000 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização é a de aumentar a eficácia das
forças militares e melhorar a eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Considerando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista que a consecução do princípio anteriormente refe-
rido pressupõe uma indispensável, se bem que gradual, modernização
do armamento e do equipamento numa perspectiva de rendibilização
máxima dos meios atribuídos e em simultaneidade uma constante
actualização de procedimentos e doutrina:

Assim determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica o STANAG 1238 — Use of Commercial or

Military Submersibles for Submarine Rescue Work — (Edição 4).
2 — A implementação do referido documento na Marinha será coin-

cidente com a data de promulgação definida pela autoridade OTAN
competente.

3 — O acordo vertente não é aplicável ao Exército e à Força Aérea.

4 — O documento de implementação deverá ser o próprio STA-
NAG.

18 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel da Silva Mourato.

Despacho n.o 23 644/2000 (2.a série). — Considerando que a
finalidade global da normalização é a de aumentar a eficácia das
forças militares e melhorar a eficiência na utilização dos recursos
disponíveis;

Considerando o indispensável grau de interoperabilidade que deve
caracterizar as Forças Armadas, quer no cumprimento das missões
específicas e fundamentais de defesa militar do território nacional,
quer ao actuarem como instrumento de política externa do Estado,
nomeadamente em missões de apoio à paz e outras com integração
de unidades em forças multinacionais;

Tendo em vista satisfazer o princípio da interoperabilidade e a
indispensável, se bem que gradual, modernização do armamento e
do equipamento numa perspectiva de rendibilização máxima dos meios
atribuídos:

Assim determino o seguinte:
1 — Portugal ratifica o STANAG 5602 — Standard Interface for

Multiple Platform Evaluation (Simple) — (Edição 1).
2 — A implementação do referido documento nas Formas Armadas

ocorrerá em data a determinar futuramente.
3 — O documento de implementação deverá ser o próprio STA-

NAG.

18 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Defesa Nacional, José Manuel da Silva Mourato.

Gabinete do Secretário de Estado
da Defesa Nacional

Despacho n.o 23 645/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no
chefe do meu Gabinete, licenciado Francisco José Garrett Gil
Pinheiro, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades que tenham
de se deslocar ao estrangeiro e cuja viagem constitua encargo
do Gabinete;

b) Autorizar deslocações em serviço ao estrangeiro do pessoal
do Gabinete e, bem assim, o processamento dos correspon-
dentes abonos;

c) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria a favor de indi-
vidualidades que tenham de se deslocar em serviço do
Gabinete;

d) Autorizar os membros do Gabinete e restante pessoal a ele
afecto a conduzir viaturas do Estado, nos termos do n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

e) Autorizar, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78,
de 28 de Março, a utilização em serviço de veículos próprios
de funcionários aos agentes afectos ao meu Gabinete;

f) Autorizar as despesas com refeições do pessoal do Gabinete
ou afectos ao mesmo, nos termos das disposições legais
aplicáveis;

g) Autorizar trabalho extraordinário, nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

h) Autorizar a prática de actos correntes relativos às funções
específicas do Gabinete sobre os quais tenha havido orien-
tação prévia, nomeadamente os que se refiram a decisões
sobre requerimentos que delas careçam;

i) Despacho dos assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — Nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego ainda no licenciado Francisco José Garrett Gil
Pinheiro a competência para a prática de todos os actos decisórios
previstos neste diploma para a realização e autorização de despesas
por conta do orçamento do Gabinete até aos limites das competências
para directores-gerais previstas no referido diploma.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Setembro
de 2000, ficando, por este meio, ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo chefe do Gabinete que se incluam no âmbito da pre-
sente delegação de competências.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Defesa Nacio-
nal, Júlio Francisco Miranda Calha.



18 764 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 268 — 20 de Novembro de 2000

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 23 646/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Defesa Nacional:

Tenente-coronel ENGEL 036601-D, Eduardo Agostinho de Paiva
Brito Coelho — nomeado, precedendo anuência do Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea, para prestar serviço na Divisão de Pro-
jectos de Armamento e Equipamentos de Defesa da Direcção de
Serviços Industriais, Tecnológicos e Logísticos da Direcção-Geral
de Armamento e Equipamentos de Defesa do Ministério da Defesa
Nacional, em comissão normal de serviço, nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com
efeitos a partir de 18 de Outubro de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.

Despacho (extracto) n.o 23 647/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Novembro de 2000:

Ana Maria Almeida Barata Leandro, técnica superior de 2.a classe
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Armamento e Equi-
pamentos de Defesa — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, técnica superior de 1.a classe do quadro de pessoal da mesma
Direcção-Geral, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2000,
ficando exonerada do lugar que ocupa a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Director Nacional de Arma-
mento, António Cavaleiro de Ferreira, vice-almirante.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Aviso n.o 16 097/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, pelo despacho n.o 62/2000, de 30 de Outubro, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral para preenchimento de qua-
tro lugares vagos na categoria de inspector principal do quadro de
pessoal da Inspecção-Geral das Forças Armadas (IGFAR), do Minis-
tério da Defesa Nacional, conforme o constante da portaria n.o 697/99
(2.a série), de 13 de Julho, e abaixo referenciados.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados e caduca logo que se verifique o
seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Palácio Bensaúde, Estrada da Luz, 151,
Lisboa.

4 — Lugares a preencher:
4.1 — Referência n.o 1 — um lugar da Inspecção da Administração

dos Meios Humanos (IAMH);
4.2 — Referência n.o 2 — um lugar da Inspecção de Análise de

Programas e Sistemas (IAPS);
4.3 — Referência n.o 3 — um lugar da Inspecção da Administração

dos Meios Financeiros (IAMF);
4.4 — Referência n.o 4 — um lugar da Inspecção da Administração

dos Meios Financeiros (IAMF).
5 — Área funcional:
5.1 — Referência n.o 1 — inspecção, investigação ou auditoria no

domínio das competências específicas da IAMH/IGFAR;
5.2 — Referência n.o 2 — inspecção, investigação ou auditoria no

domínio das competências específicas da IAPS/IGFAR;
5.3 — Referência n.o 3 — inspecção, investigação ou auditoria no

domínio das competências específicas da IAMF/IGFAR;
5.4 — Referência n.o 4 — inspecção, investigação ou auditoria no

domínio das competências específicas da IAMF/IGFAR.
6 — Habilitações literárias:
6.1 — Referência n.o 1 — licenciatura em Engenharia Civil;
6.2 — Referência n.o 2 — licenciatura em Antropologia ou afins;
6.3 — Referência n.o 3 — licenciatura em Direito;
6.4 — Referência n.o 4 — licenciatura em Gestão de Empresas ou

afins.
7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, nela sendo obrigatoriamente conside-
rados e ponderados os factores descritos nas alíneas a) a c)
do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião de júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas em cada método de
selecção, na escala de 0 a 20 valores.

Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos candidatos
resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes dos n.os 1
e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Candidaturas — as candidaturas deverão ser formalizadas
mediante requerimento de acordo com o Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril (folhas em papel normalizado, branco ou de cores pálidas
de formato A4 ou em papel contínuo), dirigido ao inspector-geral das
Forças Armadas, Palácio Bensaúde, Estrada da Luz, 151, 1600 Lisboa,
entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta registada,
com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo e tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública.

8.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar, com referência à entidade promotora
e respectiva duração;

d) Fotocópia autenticada das fichas de notação relativas à clas-
sificação de serviço reportadas aos anos relevantes para efeitos
do concurso (três anos), com indicação quantitativa e qua-
litativa;

e) Declaração do serviço ou organismo de origem, da qual cons-
tem a categoria, a carreira e o vínculo, bem como o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

8.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro da IGFAR ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b)
e c) do n.o 8.1 do presente aviso desde que os mesmos constem dos
respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
mencionado no respectivo requerimento de candidatura, nos termos
do n.o 5 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — O local de afixação da relação de candidatos e da lista de

classificação final será a IGFAR, Estrada da Luz, 151, 1600 Lisboa.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Coronel Rui Martins Rodrigues.
Vogais efectivos:

Coronel Fernando Jorge Teixeira da Fonseca, que substi-
tuirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Capitão de fragata Sérgio Manuel Paio Ferreira Topa.

Vogais suplentes:

Coronel José Manuel Adão Pereira.
Capitão de mar-e-guerra Fernando Cardoso da Mata.

8 de Novembro de 2000. — O Inspector-Geral, Geraldo José Leal
Estevens, tenente-general PILAV.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 23 648/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Outubro de 2000 do comandante da Escola Naval:

Odete de Barros Pio, assistente administrativa do quadro do pessoal
civil da Marinha — designada para o exercício de funções de secre-
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tária de apoio ao comandante da Escola Naval, contra-almirante
António Carlos Rebelo Duarte, a contar de 25 de Outubro de
2000, ao abrigo do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho, e do despacho n.o 26/93, de 6 de Abril, do almirante Chefe
do Estado-Maior da Armada.

31 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 23 649/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete em
regime de voluntariado da classe de radaristas, ao abrigo da alínea c)
do n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), os seguintes militares:

129000, segundo-grumete R RV Saul Emanuel dos Santos Correia.
103800, segundo-grumete R RV António Manuel Serra da Silva.
101700, segundo-grumete R RV Filipe Santos Castanheira.
114400, segundo-grumete R RV Samuel Botelho Tavares.
9300500, segundo-grumete R RV Filipa Alexandra Pulquério Pereira

Ribeiro.

Promovidos a contar de 21 de Julho de 2000.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9301800,

primeiro-grumete R RV João Paulo Poisa Teixeira dos Santos, pela
ordem indicada.

31 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 650/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de primeiro-grumete em regime
de voluntariado da classe de electricistas, ao abrigo da alínea c) do
n.o 1 do artigo 371.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o seguinte militar:

409799, segundo-grumete E RV José Manuel Silva Costa.

Promovido a contar de 26 de Setembro de 2000.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9302400,

primeiro-grumete E RV Paulo Jorge Barros Lagarelhos.

31 de Outubro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 651/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por diuturnidade, ao posto de pri-
meiro-sargento da classe de enfermeiros, ao abrigo da alínea d) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes
militares:

8315392, segundo-sargento HE Maria Leonor Ramos Silva.
783788, segundo-sargento HE Luís Miguel Ramos Nunes.
8315292, segundo-sargento HE Patrícia Alexandra dos Santos Fer-

nandes Crispim.
786588, segundo-sargento HE João Manuel Domingues da Fonseca.
6305091, segundo-sargento HE Henrique Manuel Sousa Boulhosa.
8318392, segundo-sargento HE Maria do Rosário Teixeira Henriques

do Ó.
744387, segundo-sargento HE Américo da Silva Mestre.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 104190,
primeiro-sargento HE José Inácio de Almeida Gomes, pela ordem
indicada.

2 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 652/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor
da classe de artilheiros, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando adido ao quadro, o seguinte militar:

73165, sargento-chefe A Eusébio do Rosário Rosa Esteves.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 875762, sargento-mor A Manuel Cordeiro
Capela.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 109164, sar-
gento-mor A Lourenço Pereira Cabeças.

3 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 653/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-mor
da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

83964, sargento-chefe L Azinel Henriques Faustino.

Promovido a contar de 3 de Novembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 963363, sargento-mor L Abílio Rachinha Estrela.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 79664, sar-
gento-mor L Acácio da Cunha Almeida.

3 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 654/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de cabo
da classe da taifa, subclasse de cozinheiros, ao abrigo do artigo 287.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, os seguintes militares:

911288, primeiro-marinheiro TFH Joaquim Paulo Fernandes Ferreira.
918289, primeiro-marinheiro TFH Rui Manuel Cabrita Vieira.
337887, primeiro-marinheiro TFH Fernando Manuel Pires Ferreira.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data resultante da promoção
a segundo-sargento do 410086, cabo TFH João Carlos Craveiro Car-
valho, e do 417885, cabo TFH Fernando Gil Luzio, e da passagem
à situação de adido do 918289, cabo TFH Rui Manuel Cabrita Vieira.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 912088,
cabo TFH Alexandre Manuel Rodrigues da Silva Costa, pela ordem
indicada.

3 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 23 655/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe da taifa, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

40267, primeiro-sargento TF Manuel Maria Cepa Carpinteiro.

Promovido a contar de 20 de Julho de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
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chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de adido ao quadro do 155967, sargento-ajudante TF Manuel David
Frade Punilhas.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 139767, sar-
gento-ajudante TF Jacinto Pereira de Oliveira.

3 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Vila Real

Aviso n.o 16 098/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Outu-
bro de 2000 do governador civil do distrito de Vila Real:

Considerada, para todos os efeitos legais, designadamente antigui-
dade, progressão na categoria e promoção, a contagem de tempo
prestado em regime de substituição em lugar de chefia no período
de 26 de Janeiro de 1977 a 20 de Fevereiro de 1985, nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção do Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho, rela-
tivamente à chefe de secção Maria das Dores Teixeira Correia.

3 de Novembro de 2000. — O Secretário, Carlos Alberto Almeida
Olo.

Serviço Nacional de Bombeiros

Aviso n.o 16 099/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Outu-
bro de 2000 do Secretário de Estado Adjunto do Ministério da Admi-
nistração Interna:

Vanda Vidigal dos Santos Pinto, assistente administrativa do quadro
de pessoal dos órgãos e serviços centrais e regionais do Serviço
Nacional de Bombeiros — autorizada a licença sem vencimento de
longa duração, com efeitos a partir de 1 de Dezembro próximo.
(Não carece de anotação do Tribunal de Contas.)

7 de Novembro de 2000. — O Presidente da Direcção, Joaquim
Rebelo Marinho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Declaração n.o 362/2000 (2.a série). — Por conter incorrecções,
declara-se que deve ser anulado o despacho n.o 21 051/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 19 de Outubro
de 2000, relativo à autorização à Mapfre Seguros Gerais, S. A., a
alterar a redacção do artigo 6.o do respectivo contrato social.

8 de Novembro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Sandra Brito
Pereira.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 23 656/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o apoio ao meu Gabinete, com efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000, Maria José Neves Limão Chaves, Delfina Colaço Santos
Rodrigues dos Santos, Fernanda Maria Ruivo de Sousa, Lídia Olga
Rebelo de Almeida Ceia e Teresa Maria Leitão de Oliveira Reis,
do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impos-
tos Especiais sobre o Consumo, auferindo como remuneração mensal
pelo serviço de origem a que lhes é devida em razão da categoria
que detêm.

30 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Despacho n.o 23 657/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o apoio ao meu Gabinete, com efeitos a partir de 18 de Setembro
de 2000, Aida da Conceição Venceslau Crespo Martins, Antónia
Ramos Serrano Quintão Caldeira, Carolina da Anunciação Cardoso
Barreira, Dulce Fontes Fernandes Lopes Gomes, Luísa Maria Mar-
ques Fernandes, Maria Celeste da Conceição Viegas, Maria de Lurdes
Camelo, Maria Ivone Papucides Gomes, Maria Teresa Amaral
Almeida, Natália Frias Simão, Rodope Anastácio Bourlotos, Arminda
Amélia Andrade Mota e Maria Júlia da Silva, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Impostos, auferindo como remuneração mensal
pelo serviço de origem a que lhes é devida em razão da categoria
que detêm.

30 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Despacho n.o 23 658/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete a assistente administrativa do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Impostos Maria Alexandra Estorninho.

O presente despacho produz efeitos reportados a 18 de Setembro
de 2000.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Despacho n.o 23 659/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para o meu Gabinete a licenciada Maria Margarida Martins Pereira
de Vasconcelos, reverificador da carreira técnica superior aduaneira
da Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre
o Consumo.

O presente despacho produz efeitos reportados a 23 de Outubro
de 2000.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Despacho n.o 23 660/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio secretária pessoal do meu Gabinete Ana
Paula Farinha Martins, com efeitos a partir de 1 de Novembro de
2000.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Ricardo Paixão Moreira Sá Fernandes.

Direcção-Geral dos Impostos

Rectificação n.o 2843/2000. — Para os devidos efeitos, rectifi-
ca-se o aviso (extracto) n.o 15 268/2000 (2.a série), inserido no Diário
da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000, a p. 17 884,
pelo que, onde se lê «Nos termos do n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, cabe recurso hierárquico para o Secretário
de Estado dos Assuntos Fiscais no prazo de 10 dias úteis» deve ler-se
«Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, cabe recurso hierárquico para o Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais no prazo de 10 dias úteis».

9 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Orçamento

Rectificação n.o 2844/2000. — Por ter saído com inexactidão a
rectificação n.o 2720/2000 ao aviso n.o 14 165/2000 (2.a série), inserta
no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000,
rectifica-se que, a p. 17 886, no n.o 9.1, onde se lê:

«Legislação:

Lei n.o 61/91, de 20 de Fevereiro;»

deve ler-se:

«Legislação:

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;».

6 de Novembro de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 661/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 9.o, n.os 1, alínea b), 2 e 4, da Lei
n.o 6/89, de 15 de Abril, designo a Dr.a Maria João Franco Duarte
Costa Rebelo, directora-geral do Departamento de Estatística do Tra-
balho, Emprego e Formação Profissional (DETEFP), representante
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, como vogal efectiva,
no Conselho Superior de Estatística.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

26 de Outubro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 23 662/2000 (2.a série). — Considerando que,
tendo sido iniciado o procedimento de concurso para o lugar de chefe
da Divisão de Recursos Humanos da Direcção de Serviços de Apoio
à Gestão do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho, previsto no n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 219/93,
de 16 de Junho, se mostra necessário assegurar a funcionalidade dos
serviços enquanto o mesmo decorre:

Ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, bem
como do preceituado no n.o 4 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 219/93,
de 16 de Junho, e no exercício da competência delegada pelo despacho
n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
de 12 de Novembro de 1999, nomeio a licenciada Laurinda Rodrigues
Ferreira dos Santos Pinto, assessora, para, em regime de substituição,
exercer o cargo de chefe da Divisão de Recursos Humanos da Direcção
de Serviços de Apoio à Gestão do Instituto de Desenvolvimento e
Inspecção das Condições de Trabalho.

A presente nomeação produz efeitos a partir da data do despacho.

27 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 23 663/2000 (2.a série). — Considerando que,
tendo sido iniciado o procedimento de concurso para o lugar de direc-
tor dos Serviços de Apoio à Gestão do Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção das Condições de Trabalho, previsto na alínea e) do
n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho, se
mostra necessário assegurar a funcionalidade dos serviços enquanto
o mesmo decorre:

Ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, bem
como do preceituado nos n.os 1 e 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 219/93, de 16 de Junho, e no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade, de 12 de Novembro, publicado no Diário da
República, de 30 de Novembro de 1999, nomeio o licenciado Rui
Manuel José Barbosa, inspector superior, para, em regime de subs-
tituição, exercer o cargo de director dos Serviços de Apoio à Gestão
do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de
Trabalho.

A presente nomeação produz efeitos desde 20 de Setembro de 2000.

27 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 23 664/2000 (2.a série). — Considerando que o
cargo de subdelegado do IDICT no Barreiro se encontra vago em
virtude de a anterior titular ter sido nomeada subinspectora-geral
do Trabalho;

Considerando que, tendo sido iniciado o procedimento de concurso
para o lugar de subdelegado do Barreiro do Instituto de Desenvol-
vimento e Inspecção das Condições de Trabalho, previsto no n.o 2
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho, se mostra
necessário assegurar a funcionalidade dos serviços enquanto o mesmo
decorre:

Ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, bem
como do preceituado no n.o 1 do artigo 22.o, conjugado com o anexo I
ao Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho, e no exercício da com-

petência delegada pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, de 12 de Novembro, nomeio o licen-
ciado Fernando Ribeiro Cordeiro Tainha, inspector principal, para,
em regime de substituição, exercer o cargo de subdelegado no Barreiro
do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de
Trabalho.

A presente nomeação produz efeitos a partir da data do despacho.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 23 665/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando ainda o previsto nos n.os 4 e 5 da cláusula VI, no
n.o 3 da cláusula XI e nos n.os 3 e 4 da cláusula XIV do protocolo
homologado pela Portaria n.o 402/86, de 25 de Julho, que criou o
CEARTE — Centro de Formação Profissional de Artesanato, recon-
duzo, sob proposta da Cáritas Diocesana de Coimbra (CDC) que
me foi presente pelo IEFP — Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional, António Sousa e Virgílio Guerra do Amaral nas funções
que vinham desempenhando como vogais do conselho de adminis-
tração, Maria da Conceição Duarte de Almeida e Mário Mendes
Nunes, nas funções que vinham desempenhando como vogais do con-
selho técnico-pedagógico, e António Marques de Almeida Nunes, nas
funções que vinha desempenhando como vogal da comissão de fis-
calização e verificação de contas.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 23 666/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando ainda o previsto na cláusula 8.a do protocolo homo-
logado pela Portaria n.o 538/88, de 10 de Agosto, que criou o Centro
Protocolar de Formação Profissional para o Sector da Justiça (CPJ),
nomeio, por proposta dos respectivos outorgantes e ouvido o conselho
de administração, Fernando Manuel Tordo Gonçalves para o cargo
de director do referido centro de formação, e exonero Joaquim Manuel
Cardoso dos Santos das mesmas funções.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 23 667/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando ainda o previsto na cláusula X do protocolo homo-
logado pela Portaria n.o 492/87, de 12 de Junho, que criou o Centro
de Formação Profissional da Indústria da Construção Civil e Obras
Públicas do Sul (CENFIC), nomeio, por proposta dos respectivos
outorgantes e ouvido o conselho de administração, Fernando Carvalho
Mourato para o cargo de director do referido Centro de Formação
e exonero Francisco Xavier Moreira das mesmas funções.

1 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Deliberação n.o 1421/2000. — Por despacho de 25 de Outubro
de 2000 do vogal do conselho directivo deste Centro Regional:

Maria Margarida Mouzinho Mourato, assessora de serviço social do
quadro de pessoal deste Centro Regional — nomeada assessora
principal da carreira técnica superior de serviço social, no mesmo
quadro, para o lugar criado pela Portaria n.o 1452/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 224, de 27 de Setem-
bro de 2000, a extinguir quando vagar, considerando-se exonerada
do cargo anterior com efeitos a partir da data de aceitação. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.
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Despacho n.o 23 668/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Outubro de 2000 do vogal do conselho directivo, proferido por
delegação:

Nomeados definitivamente, precedendo concurso, na categoria
de assistente administrativo especialista da carreira adminis-
trativa, no quadro de pessoal deste Centro Regional, com efei-
tos a partir das datas abaixo mencionadas, ficando exonerados
dos lugares anteriores a partir das mesmas datas:

Ana Maria Jesus Paes Vieira — com efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 1999.

Lisete Figueira Moura Afonso — com efeitos a partir de 1 de Março
de 1999.

Rosa Maria Jesus Cruz Ferreira Lino — com efeitos a partir de 1
de Abril de 1999.

Maria de Fátima Santos Ribeiro Neves — com efeitos a partir de
7 de Abril de 1999.

Maria Rosa Pinto — com efeitos a partir de 1 de Maio de 1999.
Maria Manuela Dean Rosa Correia Cardoso — com efeitos a partir

de 1 de Maio de 1999.
Maria Assunção Campino Nogueira Carvalho — com efeitos a partir

de 1 de Maio de 1999.
Luísa Maria Oliveira Martins — com efeitos a partir de 1 de Maio

de 1999.
Maria da Graça Furtado Figueiredo — com efeitos a partir de 1 de

Maio de 1999.
Josefina Rosa Frade Ferreira — com efeitos a partir de 1 de Maio

de 1999.
Maria Rosália Figur Farkas Silva — com efeitos a partir de 1 de Maio

de 1999.
Maria Florinda Silva Fialho Ildefonso Rodrigues Calado — com efei-

tos a partir de 13 de Maio de 1999.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho n.o 23 669/2000 (2.a série). — Por despacho de 27
de Outubro de 2000 do vogal do conselho directivo, proferido por
delegação:

Nomeados definitivamente, precedendo concurso, na categoria
de assistente administrativo principal, carreira administrativa,
no quadro de pessoal deste Centro Regional, ficando exo-
nerados do lugar anterior a partir da data da aceitação da
nova categoria. Os funcionários pertencentes a outros quadros
de pessoal ficam exonerados dos mesmos a partir da data da
aceitação do novo lugar:

Maria Vicência Ferrão Pasadas Pardal, assistente administrativa do
quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, Sub-Região de Setúbal — Ministério da Saúde.

Maria Adélia Dias Figueiredo, assistente administrativa do quadro
de pessoal deste Centro Regional.

Elisete Maria Torrão Fialho Silva, assistente administrativa do quadro
de pessoal deste Centro Regional.

Ana Paula Sousa Mota Pinheiro, assistente administrativa do quadro
de pessoal deste Centro Regional.

Ana Paula Ferreira Augusto Alexandre, assistente administrativa do
quadro de pessoal do Hospital Distrital de Santarém.

Dina Fernanda Santos Loureiro, assistente administrativa do quadro
de pessoal dos serviços sociais do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade.

Vasco José Gomes Pinheiro, assistente administrativo do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Portos, Navegação e Transportes
Marítimos — Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 16 100/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo de 2 de Outubro de 2000, acta n.o 346:

Roldão das Dores Ferreira, técnico profissional de 1.a classe da car-
reira técnico-profissional do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social do Norte — nomeado, após aprovação em con-
curso e por urgente conveniência, técnico profissional principal da
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mesma carreira e quadro de pessoal. (Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lages.

Serviço Sub-Regional de Vila Real

Aviso n.o 16 101/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 22
de Maio de 2000:

Licenciada Anabela Teixeira Dias — celebrado contrato administra-
tivo de provimento, por um período de um ano, tácita e suces-
sivamente renovável até ao limite máximo de cinco anos, para a
realização de tarefas inerentes à categoria de técnico superior de
serviço social de 2.a classe, no âmbito do rendimento mínimo garan-
tido, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2000. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Rectif icação n.o 2845/2000. — Rectif icação ao aviso
n.o 14 421/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 236, de 12 de Outubro de 2000 — concurso interno de acesso geral
para provimento de uma vaga de assessor da carreira de pessoal técnico
superior do quadro de pessoal do DRISS. — Tendo-se verificado que,
por lapso, não foi cumprido atempadamente o disposto no artigo 28.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, na parte que obriga
à publicitação do concurso em órgão de imprensa de expansão nacio-
nal, e com vista a não defraudar as expectativas dos potenciais inte-
ressados, procede-se à rectificação do aviso em causa no sentido de
que o prazo de 10 dias úteis para apresentação das candidaturas se
passe a contar a partir da data da publicação da presente rectificação,
mantendo-se válidas as candidaturas já apresentadas.

7 de Novembro de 2000. — O Director, Sebastião da Nóbrega
Pizarro.

Rectificação n.o 2846/2000. — Rectificação do aviso n.o 14 422/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 236, de
12 de Outubro de 2000 — concurso interno de acesso geral para o pro-
vimento de três vagas de técnico superior principal da carreira de pessoal
técnico superior do quadro de pessoal deste Departamento. — Tendo-se
verificado que, por lapso, não foi cumprido atempadamente o disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
na parte que obriga à publicitação do concurso em órgão de imprensa
de expansão nacional, e com vista a não defraudar as expectativas
dos potenciais interessados, procede-se à rectificação do aviso em
causa no sentido de que o prazo de 10 dias úteis para apresentação
de candidaturas se passe a contar a partir da data da publicação
da presente rectificação, mantendo-se válidas as candidaturas já
apresentadas.

8 de Novembro de 2000. — O Director, Sebastião da Nóbrega
Pizarro.

Rectificação n.o 2847/2000. — Rectif icação do aviso
n.o 14 423/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 236, de 12 de Outubro de 2000 — concurso interno de ingresso para
admissão a estágio para ingresso na categoria de técnico superior de
2.a classe com vista ao preenchimento de duas vagas daquela categoria
do quadro de pessoal do DRISS. — Tendo-se verificado que, por lapso,
não foi cumprido atempadamente o disposto no artigo 28.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, na parte que obriga à
publicitação do concurso em órgão de imprensa de expansão nacional,
e com vista a não defraudar as expectativas dos potenciais interessados,
procede-se à rectificação do aviso em causa no sentido de que o
prazo de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas se passe
a contar da data da publicação da presente rectificação, mantendo-se
válidas as candidaturas já apresentadas.

8 de Novembro de 2000. — O Director, Sebastião da Nóbrega
Pizarro.

Rectificação n.o 2848/2000. — Aviso n.o 14 424/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 236, de 12 de Outubro
de 2000 — concurso interno de ingresso para admissão a estágio na
categoria de técnico superior de 2.a classe, na área de tradução e cor-

respondência estrangeira em aplicação de instrumentos internacionais
de segurança social, com vista ao preenchimento de uma vaga daquela
categoria do quadro de pessoal do DRISS. — Tendo-se verificado que,
por lapso, não foi cumprido atempadamente o disposto no artigo 28.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, na parte que obriga
à publicitação do concurso em órgão de imprensa de expansão nacio-
nal, e com vista a não defraudar as expectativas dos potenciais inte-
ressados, procede-se à rectificação do aviso em causa no sentido de
que o prazo de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas se
passe a contar a partir da data da publicação da presente rectificação,
mantendo-se válidas as candidaturas já apresentadas.

8 de Novembro de 2000. — O Director, Sebastião Nóbrega Pizarro.

Rectificação n.o 2849/2000. — Aviso n.o 14 426/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 236, de 12 de Outubro
de 2000 — concurso interno de ingresso para provimento de um lugar
de estagiário na carreira de técnico superior de informática do quadro
de pessoal do DRISS. — Tendo-se verificado que, por lapso, não foi
cumprido atempadamente o disposto no artigo 28.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, na parte que obriga à publicitação
do concurso em órgão de impresna de expansão nacional, e com
vista a não defraudar as expectativas dos potenciais interessados, pro-
cede-se à rectificação do aviso em causa no sentido de que o prazo
de 10 dias úteis para apresentação de candidaturas se passe a contar
a partir da data da publicação da presente rectificação, mantendo-se
válidas as candidaturas já apresentadas.

8 de Novembro de 2000. — O Director, Sebastião M. Nóbrega
Pizarro.

Rectificação n.o 2850/2000. — Aviso n.o 14 466/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 237, de 13 de Outubro
de 2000 — concurso interno de ingresso para admissão a estágio para
ingresso na categoria de técnico superior de 2.a classe, com vista ao
preenchimento de uma vaga daquela categoria do quadro de pessoal
do DRISS (área de tradução e correspondência estrangeira em aplicação
de instrumentos internacionais de segurança social — línguas germâni-
cas). — Tendo-se verificado que, por lapso, não foi cumprido atem-
padamente o disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na parte que obriga à publicitação do concurso em
órgão de imprensa de expansão nacional, e com vista a não defraudar
as expectativas dos potenciais interessados, procede-se à rectificação
do aviso em causa no sentido de que o prazo de 10 dias úteis para
apresentação de candidaturas se passe a contar a partir da data da
publicação da presente rectificação, mantendo-se válidas as candi-
daturas já apresentadas.

8 de Novembro de 2000. — O Director, Sebastião da Nóbrega
Pizarro.

Direcção-Geral das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 23 670/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Novembro de 2000 do director-geral das Condições
de Trabalho do Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Nomeados definitivamente na categoria de assistente administrativo
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Condições
de Trabalho, após concurso, o assistente administrativo do quadro
de pessoal do Instituto de Reinserção Social do Ministério da Justiça
João Augusto Saraiva Ferreira Gomes, que vai ocupar o lugar dei-
xado vago por promoção de Ana Maria Nascimento de Albuquerque
e Castro, e a assistente administrativa principal do quadro de pessoal
do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais
Ana Sofia Ferreira de Barros Ribeiro, que vai ocupar o lugar dei-
xado vago por promoção de Maria Felícia Pinto Vaz Barata. (Exo-
nerados dos lugares de origem a partir da data da aceitação dos
novos lugares.) (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Novembro de 2000. — A Chefe da Repartição, Maria da Pie-
dade Pedro.

Direcção-Geral da Solidariedade
e Segurança Social

Rectificação n.o 2851/2000. — Por ter saído com inexactidão a
identificação do organismo que emite o despacho n.o 22 464/2000
(2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 7
de Novembro de 2000, rectifica-se que onde se lê «Direcção-Geral
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dos Regimes de Segurança Social» deve ler-se «Direcção-Geral da
Solidariedade e Segurança Social».

7 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Maria Manuela Quitanilha.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 23 671/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Outubro de 2000, exarado ao abrigo das com-
petências que me foram delegadas:

Manuel Fernando Marcelino, motorista de pesados do quadro de
pessoal do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-

nerado da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 25 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal,
António dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 23 672/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 27 de Outubro de 2000, exarado ao abrigo das com-
petências que me foram delegadas:

Maria José da Conceição Rosa Belo Carvalho, técnica de emprego
de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto do Emprego e
Formação Profissional — exonerada da função pública, a seu
pedido, com efeitos reportados a 25 de Outubro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal,
António dos Santos Rebelo.

Instituto de Informática e Estatística da Solidariedade

Listagem n.o 329/2000. — Lista nominativa do pessoal de informática do quadro da extinta Direcção-Geral de Apoio Técnico à Gestão,
que, nos termos do n.o 7 do artigo 23.o dos Estatutos do Instituto de Informática e Estatística da Solidariedade, publicados em anexo ao Decreto-Lei
n.o 41-A/99, de 9 de Fevereiro, transita para o seu quadro de pessoal, aprovado pela Portaria n.o 793/2000, de 20 de Setembro:

Nome Área funcional Categoria Escalão/índice

Rosa Coelho Fernandes (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . Assessor de informática principal . . . . . . . . . . . . 2/820
José da Luz Carvalho (2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . Assessor de informática principal . . . . . . . . . . . . 4/900
Maria Ângela Cunha C. Lopes Queiroz Martins (3) Informática . . . . . . Assessor de informática principal . . . . . . . . . . . . 4/900
Maria Margarida Rosado Catarino Ribeiro Baião (4) Informática . . . . . . Assessor de informática principal . . . . . . . . . . . . 4/900
José Manuel Gonçalves Madeira (5) . . . . . . . . . . Informática . . . . . . Assessor de informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/820
Rui Parreira Gomes Ascenso . . . . . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . Assessor de informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/690
Maria de Fátima Catarino Boaventura Lopes . . . Informática . . . . . . Técnico superior de informática principal . . . . . 1/630
Luísa Paula de Carvalho Rodrigues dos Reis . . . Informática . . . . . . Técnico superior de informática de 1.a classe . . . 1/540

(1) Em comissão serviço no IIES desde 1 de Novembro de 1999.
(2) Em comissão de serviço no MTS desde 11 de Maio de 1998.
(3) Em comissão de serviço na Santa Casa da Misericórdia desde 11 de Outubro de 1996.
(4) Em comissão de serviço na Santa Casa da Misericórdia desde 11 de Outubro de 1996.
(5) Requisitado desde 8 de Março de 2000, para o Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento.

3 de Novembro de 2000. — O Presidente, João Carlos Rogenmoser Lourenço Fernandes.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA EDUCAÇÃO

Gabinetes dos Secretários de Estado do Trabalho
e Formação e da Educação

Despacho conjunto n.o 1083/2000. — A elevação dos níveis de
qualificação escolar e profissional da população portuguesa exige um
forte compromisso de toda a sociedade, uma vez que o desenvol-
vimento sustentado e a formação do «capital social», em que as socie-
dades contemporâneas assentam, pressupõem um investimento cres-
cente na qualificação dos adultos.

Nas sociedades complexas actuais, baseadas na liberdade individual
e colectiva partilhada e responsável, é indispensável instituir o dever
de aprender ao longo de toda a vida, a par do reconhecimento do
tradicional direito à educação.

Considera-se, assim, que cabe a cada um e a todos os indivíduos
proporcionar o tempo e o espaço necessários a uma actualização con-
tinuada, potenciando a experiência vivida e preparando as suas opções
futuras, num quadro de desenvolvimento das autonomias e de con-
solidação das escolhas.

A coesão social, o desenvolvimento de uma cidadania de parti-
cipação e responsabilidade, a empregabilidade e a necessidade de
prevenir todas as formas de exclusão determinam a priorização das
políticas públicas de educação e formação — sobretudo no que se
refere aos activos menos qualificados —, sendo certo que o inves-
timento nestes domínios traz consequências positivas em todos os
sectores da vida económica, social, cultural e na qualidade de vida.

Embora Portugal tenha assistido, nos últimos quinze anos, a trans-
formações assinaláveis no sistema de educação e formação que per-

mitiram, nomeadamente, o acesso generalizado das crianças e dos
jovens ao sistema educativo, subsistem, ainda, défices de qualificação
e de certificação, sobretudo na população adulta que importa combater
com uma política de solidariedade intergeracional.

Neste sentido, as medidas de política que têm vindo a ser adoptadas
para o desenvolvimento da educação e da formação de adultos assen-
tam num conjunto de instrumentos, de que importa realçar o Plano
Nacional de emprego (PNE), o Plano Nacional de Desenvolvimento
Económico e Social de Médio Prazo (PNDES) e os compromissos
do Acordo de Concertação Estratégica, relativos à consagração de
medidas tendentes a assegurar uma oferta de educação e formação
que permita, a todos os que abandonaram prematuramente o sistema
de ensino, a obtenção da escolaridade ou a progressão escolar asso-
ciada a uma qualificação profissional que possibilite o acesso a desem-
penhos profissionais mais qualificados e abra mais e melhores pers-
pectivas de aprendizagem ao longo da vida.

De igual modo, a criação da Agência Nacional de Educação e
Formação de Adultos (ANEFA), duplamente tutelada pelos Minis-
térios da Educação e do Trabalho e da Solidariedade, demonstra
a prioridade atribuída à necessidade de elevação dos níveis de qua-
lificação da população adulta, ao definir como uma das suas com-
petências a produção de normativos que permitam, a um universo
alargado de entidades formadoras, construir percursos flexíveis de
formação destinados às pessoas adultas, assegurando-lhes a obtenção,
simultânea, de uma certificação escolar e profissional.

Em reforço das iniciativas já implementadas, que efectivam a arti-
culação entre os Ministérios da Educação e do Trabalho e da Soli-
dariedade, no domínio das ofertas de educação e formação destinadas
a jovens e adultos com baixos níveis de qualificação escolar e pro-
fissional e, tendo em consideração os aspectos positivos das expe-
riências realizadas, e, ainda, as competências próprias estabelecidas
pelo Decreto-Lei n.o 387/99, de 28 de Setembro, que cria a ANEFA,
e o disposto nos artigos 2.oe 7.o da Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro,
e no artigo 1.o, n.os 2, alínea a), e 3, do Decreto-Lei n.o 401/91, de
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16 de Outubro, e no Decreto-Lei n.o 405/91, de 16 de Outubro, deter-
mina-se o seguinte:

1 — A ANEFA, tendo em conta as suas competências próprias,
dinamiza uma oferta integrada de educação e formação destinada
a públicos adultos que contribua para a redução do défice de qua-
lificação escolar e profissional, de acordo com o regulamento anexo
ao presente despacho conjunto.

2 — Esta oferta formativa constitui-se como um campo de aplicação
de modelos inovadores de educação e formação de adultos, assentes
em percursos flexíveis e modulares, através da aplicação de:

2.1 — Um referencial de competências chave, para a formação de
base;

2.2 — Um referencial de formação, para a formação profissiona-
lizante, assente em itinerários de qualificação organizados em unidades
capitalizáveis;

2.3 — Processos estruturados para reconhecimento e validação de
competências adquiridas ao longo da vida por via formal ou informal.

3 — A criação dos cursos e a sua organização é da iniciativa de
diferentes entidades formadoras, acreditadas pelo Instituto para a
Inovação na Formação (INOFOR), designadamente autarquias,
empresas, sindicatos, associações, de âmbito cultural, empresarial, sec-
torial, municipal e de desenvolvimento local e, também, estabele-
cimentos de ensino, instituições particulares de solidariedade
social (IPSS) e centros de formação profissional.

3.1 — Estas entidades integram, obrigatoriamente, o registo nacio-
nal de entidades promotoras de educação e formação de adultos;

3.2 — A proposta de constituição dos cursos de educação e for-
mação de adultos, aprovados pelo presente despacho conjunto, é apre-
sentada, pelas entidades formadoras, em formulário próprio que cons-
titui o anexo n.o 1 do regulamento.

4 — A autorização para o funcionamento dos cursos referidos no
n.o 1 é da competência do presidente da ANEFA, ouvidas as unidades
regionais da ANEFA, em articulação com as direcções regionais de
educação e com as delegações regionais do IEFP, quando se trate
de entidades não pertencentes à rede de oferta pública.

4.1 — No caso da rede pública dos Ministérios da Educação e do
Trabalho e da Solidariedade, a autorização cabe às respectivas estru-
turas de gestão, salvaguardando-se sempre a aplicação do modelo
de formação aprovado pelo regulamento anexo ao presente despacho
conjunto.

5 — O acompanhamento e avaliação dos cursos de educação e for-
mação de adultos, criados pelo presente despacho conjunto, são rea-
lizados de forma articulada a nível nacional e regional.

5.1 — A nível nacional, é criada no âmbito da ANEFA, a equipa
nacional de acompanhamento, a qual tem a seguinte composição:

a) Dois representantes da ANEFA, um dos quais coordena;
b) Um representante do Departamento da Educação Básica do

Ministério da Educação;
c) Um representante do Departamento da Formação Profissio-

nal do IEFP;
d) Um representante do Departamento de Certificação Profis-

sional do IEFP.

5.2 — A nível regional, é criada a equipa regional de acompanha-
mento com a seguinte composição:

a) Um representante da Unidade Regional da ANEFA, que
coordena;

b) Um representante da Direcção Regional de Educação;
c) Um representante da Delegação Regional do IEFP.

5.3 — As equipas referidas nos n.os 5.1 e 5.2 podem ser apoiadas,
tecnicamente, por consultores e pelos representantes das entidades
formadoras que desenvolvem os cursos de educação e formação de
adultos, podendo ainda ser ouvidos os representantes das estruturas
regionais e das associações profissionais, empresariais e sindicais;

5.4 — As equipas referidas no número anterior elaboram o res-
pectivo regulamento interno de funcionamento.

6 — A oferta formativa configurada no regulamento anexo a este
despacho conjunto desenvolve-se em duas redes articuladas e com-
plementares:

6.1 — Uma rede em observação a desenvolver nos anos 2000 e
2001, constituída por 15 cursos de educação e formação, estruturados
de acordo com o modelo previsto no anexo n.o 3 ao regulamento;

6.1.1 — A rede em observação deve permitir recolher informação
conducente à adequação ou reformulação dos instrumentos que fun-
damentam a concepção curricular subjacente aos cursos de educação
e formação de adultos;

6.1.2 — Os cursos de educação e formação que integram a rede
em observação são promovidos, por região, pelas seguintes entidades:

a) Associação para o Desenvolvimento das Comunidades Locais
de São Torcato em Guimarães, Centro de Promoção Edu-
cativa e Desenvolvimento Comunitário do Concelho de

Sabrosa, Associação Nacional de Oficinas de Pro-
jecto (ANOP), em Matosinhos, e em parceria com o Centro
de Formação Profissional da Indústria da Cortiça em Paços
de Brandão e Centro de Formação Profissional de Viana
do Castelo, na região Norte;

b) Associação Solidários de Sever do Vouga, Associação Fernão
Mendes Pinto de Montemor-o-Velho e Centro de Formação
Profissional de Aveiro, na região Centro;

c) Escola Nacional de Bombeiros em Santarém, Escola Profis-
sional de Almada — GESTNAVE e Centro de Formação Pro-
fissional de Alverca, na região de Lisboa;

d) Associação de Desenvolvimento de Messejana (ESDIME) e
Centro de Formação Profissional de Santiago do Cacém, na
região do Alentejo;

e) Santa Casa da Misericórdia de Castro Marim e Centro de
Formação Profissional de Faro, na região do Algarve.

6.2 — Uma rede nacional, da iniciativa de diferentes entidades
públicas e privadas, que deve combinar uma lógica de serviço público
com uma lógica de programa.

7 — As questões omissas no regulamento anexo ao presente des-
pacho conjunto, devem ser objecto de orientação específica da
ANEFA.

8 — O presente despacho conjunto produz efeitos a partir de 1
de Julho de 2000.

20 de Outubro de 2000. — A Secretária de Estado da Educação,
Ana Benavente. — O Secretário de Estado do Trabalho e Formação,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Regulamento

I — Âmbito

1 — Os cursos de educação e formação de adultos (cursos EFA),
a que este regulamento se refere, destinam-se aos cidadãos com idade
igual ou superior a 18 anos, não qualificados ou sem qualificação
adequada para efeitos de inserção no mercado de trabalho e que
não tenham concluído a escolaridade básica de quatro, seis ou nove
anos.

2 — É dada prioridade aos activos empregados ou desempregados,
inscritos nos centros de emprego do IEFP ou indicados por outras
entidades, nomeadamente os beneficiários do rendimento mínimo
garantido (RMG), os que se encontram em processos de reconversão
profissional e os trabalhadores das pequenas e médias empre-
sas (PME).

II — Modelo de formação

3 — O modelo dos cursos de educação e formação de adultos
assenta em quatro princípios orientadores:

3.1 — Numa perspectiva de educação e formação ao longo da vida,
em que os níveis I e II de qualificação profissional se apresentam
como meio para a obtenção dos requisitos essenciais que permitem
uma melhor inserção no mundo do trabalho, bem como o acesso
a trajectos formativos subsequentes;

3.2 — Em percursos flexíveis de formação, os quais permitem, a
partir do reconhecimento e validação das competências previamente
adquiridas, formal ou informalmente, a estruturação curricular, inte-
grando as competências técnicas, sociais e relacionais necessárias para
a certificação escolar e profissional;

3.3 — Na construção de currículos, em função dos perfis individuais
dos candidatos, integrando uma formação de base (FB) e uma for-
mação profissionalizante (FP), estruturadas de modo articulado, em
termos de competências chave a adquirir, tendo em vista uma cer-
tificação escolar e profissional facilitadoras da inserção sócio-profis-
sional e uma eventual progressão para níveis subsequentes de
formação;

3.4 — Em sistemas modulares estruturados em módulos ou uni-
dades de formação, organizados por competências, que privilegiem
a diferenciação de percursos formativos, a individualização e a con-
textualização da formação relativamente ao meio sócio-económico,
cultural e profissional dos formandos.

III — Organização e desenvolvimento da formação

4 — O plano curricular de cada curso de educação e formação
deve ser organizado, de acordo com os anexos 3, 4 e 5 deste regu-
lamento, tendo em consideração os seguintes parâmetros:

4.1 — A formação de base (FB) integra áreas definidas no refe-
rencial de competências chave, nomeadamente cidadania e empre-
gabilidade, comunicação e linguagem, matemática para a vida, tec-
nologias da informação e comunicação, utilizando como suporte e
base de coerência, temáticas de natureza transversal — Temas de
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vida —, que sejam os mais significativos para os formandos de cada
grupo;

4.1.1 — A formação de base (FB) é constituída por três níveis de
desenvolvimento (B 1, B 2 e B 3) nas diferentes áreas de competência.
Cada módulo tem uma duração de referência de cem horas e orga-
niza-se em unidades formativas por competências chave;

4.2 — A formação profissionalizante (FP) integra áreas a deter-
minar em função da diversidade dos grupos e contextos, constando
os perfis de formação e conteúdos, dos referenciais de formação pro-
fissional do IEFP;

4.2.1 — A formação profissionalizante (FP) estrutura-se com base
em itinerários de qualificação por unidades capitalizáveis, de duração
variável. Estas unidades, correspondem a competências nucleares,
reconhecidas para efeitos de inserção profissional e evidenciáveis atra-
vés de actividades técnicas e da mobilização de saberes teóricos e
práticos;

4.2.2 — A formação profissionalizante (FP) integra, sempre que
possível, no caso de formandos desempregados, uma formação em
contexto real de trabalho, cuja organização obedece aos seguintes
princípios:

a) A organização da formação prática em contexto de trabalho
é da responsabilidade da entidade formadora, que assegurará
a sua programação, em função das características de cada
situação e em estreita articulação com a entidade onde se
realiza aquela formação, designada entidade enquadradora;

b) As entidades enquadradoras devem ser objecto de um pro-
cesso prévio de apreciação da sua capacidade técnica, em
termos de recursos humanos e materiais, por parte da entidade
formadora responsável pelo curso;

c) As actividades a desenvolver pelo formando durante o período
de formação em contexto real de trabalho devem reger-se
por um plano individual, acordado entre a entidade forma-
dora, o formando e a entidade enquadradora.

4.3 — A carga horária da formação é estabelecida atendendo à
situação de partida dos formandos, com base no referencial de com-
petências chave e no referencial de formação profissional;

4.3.1 — Deve respeitar-se para cada formando, e a partir do pro-
cesso de reconhecimento e validação de competências, uma duração
de referência da formação, correspondente ao tempo médio de apren-
dizagem estimado;

4.4 — O processo formativo deve incluir ainda, o módulo «Aprender
com autonomia» e privilegiar o recurso a metodologias de formação
que proporcionem aos formandos as técnicas e os instrumentos de
autoformação assistida e facilitem a integração e o desenvolvimento
de hábitos de trabalho de grupo, bem como o estabelecimento de
compromissos individuais e colectivos e a definição de regras de tra-
balho e de relação;

4.5 — Tendo em vista a gestão local do currículo, cada entidade
formadora, quando considerar de interesse para o grupo em formação,
pode substituir uma das unidades ou módulos, por outro equivalente,
considerado mais adequado ao contexto ou à natureza da área
profissional;

4.5.1 — Sempre que se verifique o previsto no número anterior,
a entidade formadora deve, previamente, solicitar à ANEFA o reco-
nhecimento dessas unidades ou módulos.

IV — Organização e funcionamento dos cursos

5 — A identificação dos cursos de educação e formação de adultos
a desenvolver por cada entidade formadora de ter em conta a procura
pelos destinatários, a capacidade técnica instalada, em termos de recur-
sos humanos e materiais, bem como as reais necessidades de formação,
identificadas na região em articulação com os centros de emprego
e formação profissional do IEFP, os parceiros sociais locais, as empre-
sas e as autarquias.

6 — A duração da formação, o regime de funcionamento e a carga
horária semanal devem ter em consideração as condições de vida
e profissionais dos formandos, identificados no momento de ingresso,
podendo ser ajustadas, se as condições iniciais se alterarem sig-
nificativamente.

6.1 — O número de horas de formação não pode ultrapassar as
sete horas diárias e trinta cinco semanais, devendo adequar-se às
características e necessidades do grupo em formação, com excepção
do período de formação em contexto real de trabalho, em que o
número deve ser função do horário de funcionamento da entidade
enquadradora.

7 — Atendendo às características do público alvo, os grupos em
formação, podendo ser heterogéneos, devem ser predominantemente
organizados por grau de desenvolvimento (B 1, B 2 e B 3), não devendo
o número de formandos ser inferior a 10 nem superior a 15.

7.1 — O acesso dos candidatos aos cursos de formação deve revestir
um carácter aberto e de envolvimento social e comunitário, podendo
combinar estratégias de orientação profissional, informações recolhi-
das junto de instituições públicas ou privadas de âmbito local e a
realização de entrevistas individuais aos potenciais destinatários.

8 — O candidato estabelece com a entidade formadora um contrato
de formação, no qual devem ser claramente definidas as condições
de frequência, constituindo a assiduidade e a pontualidade regras
a ter em conta na formação.

9 — A qualidade da equipa pedagógica que desenvolve os cursos
de educação e formação de adultos é considerada essencial para o
seu funcionamento, tendo presente o carácter inovador que está sub-
jacente à sua concepção, pelo que a selecção dos formadores e de
outros profissionais intervenientes no processo de formação deve
obedecer a critérios claramente definidos.

9.1 — No que se refere à formação de base (FB), os formadores
devem ser detentores das habilitações académicas e profissionais
necessárias para o acesso à docência ou reconhecidas como equi-
valentes para a docência na educação básica;

9.2 — No que se refere à formação profissionalizante (FP), os for-
madores devem possuir habilitação académica igual ou superior à
habilitação de saída dos formandos, bem como formação profissional
específica para a área que leccionam ou uma prática profissional,
no mínimo de dois anos;

9.3 — Os formadores devem possuir o certificado de aptidão pro-
fissional (CAP), no âmbito do sistema de certificação profissional;

9.4 — Atendendo às características da formação preconizada, a
equipa pedagógica integra um elemento que desempenha as funções
de mediador pessoal e social, cujo perfil e funções são definidos pela
ANEFA;

9.4.1 — A função de mediação pode ser desempenhada por for-
madores e outros profissionais, designadamente os de orientação.

10 — Cada entidade formadora deve constituir, para acompanhar
o desenvolvimento da formação um grupo de trabalho, que integra
o representante da entidade formadora, a equipa pedagógica, dois
formandos e os parceiros locais que tenham intervenção na formação.
Este grupo de trabalho deve reunir periodicamente, de acordo com
o regulamento interno a aprovar.

10.1 — Ao grupo referido no ponto anterior pode juntar-se um
avaliador externo, na rede de cursos em observação, contratado pela
entidade formadora, que apoie a monitorização do curso e ajude no
processo de regulação das práticas, responsabilizando-se pela elabo-
ração do respectivo relatório de avaliação final.

V — Regime de avaliação

11 — A avaliação dos formandos deve:
11.1 — Ser processual, na medida em que assenta numa observação

contínua do processo de aprendizagem;
11.2 — Ser orientadora, na medida em que contribui para a for-

mação do adulto, fornecendo informação que permita a sua auto-
-avaliação e funcionando como factor regulador do processo de
aprendizagem;

11.3 — Ser qualitativa e descritiva, ultrapassando a simples medida,
para se projectar numa fundamentação para a tomada de decisões.

12 — O processo de avaliação integra os seguintes momentos:
12.1 — O reconhecimento e validação das competências, que se

destina a identificar as competências prévias dos formandos, situan-
do-os num determinado ponto do percurso formativo e orientando
as decisões sobre o desenvolvimento curricular;

12.2 — A avaliação formativa, que se projecta sobre o processo
de formação, constituindo o ponto de partida para a definição de
estratégias de recuperação e ou aprofundamento;

12.3 — A avaliação sumativa, que tem por função servir de base
de decisão sobre a certificação e indica o nível de aproveitamento
com que o formando concluiu o seu percurso de formação.

13 — Terminado o processo de formação, cada formando recebe
um documento com valor legal, modelo exclusivo da Imprensa Nacio-
nal-Casa da Moeda, E.P., onde a entidade formadora regista as com-
petências reconhecidas e validadas, bem como as competências adqui-
ridas durante o processo de formação.

VI — Certificação

14 — Para efeitos de certificação, o formando, deve obter uma ava-
liação sumativa positiva, bem como aproveitamento nas componentes
que constituem o seu percurso de formação — a formação de
base (FB) e a formação profissionalizante (FP), incluindo a vertente
prática em contexto real de trabalho, quando esta faça parte integrante
do processo formativo.
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15 — No final da formação é emitido um certificado de educação
e formação de adultos que, em função do itinerário do formando,
pode ter a seguinte tipologia:

15.1 — Básico 1, equivalente ao 1.o ciclo do ensino básico e ao
nível 1 de qualificação profissional;

15.2 — Básico 2, equivalente ao 2.o ciclo do ensino básico e ao
nível 1 de qualificação profissional;

15.3 — Básico 3, equivalente ao 3.o ciclo do ensino básico e ao
nível 2 de qualificação profissional;

16 — O certificado referido no ponto anterior é emitido pela enti-
dade formadora, em modelo próprio da Agência Nacional de Edu-
cação e Formação de Adultos e validado pela entidade competente
para o efeito, de acordo com o n.o 4 do despacho conjunto, que
aprova este regulamento.

17 — O certificado de educação e formação de adultos é modelo
exclusivo da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, E.P., aprovado por
despacho conjunto dos Secretários de Estado da Educação e do Tra-
balho e Formação.

VII — Difusão de resultados

18 — O acompanhamento e avaliação dos cursos que integram a
rede em observação, deve ser objecto de elaboração de relatório a
apresentar pela equipa nacional de acompanhamento, tendo por base
a informação fornecida periodicamente pelas equipas regionais de
acompanhamento.

19 — A divulgação dos resultados, para disseminação de «boas prá-
ticas» e a troca de experiências são da responsabilidade de todas
as entidades envolvidas.

20 — Neste quadro, cabe à ANEFA:
20.1 — Consolidar uma linha de actuação que integre os objectivos

de todas as entidades formadoras;
20.2 — Elaborar as orientações consideradas necessárias para

garantir a qualidade organizacional e pedagógica;
20.3 — Sistematizar os dados estatísticos e qualitativos de todos

os cursos e elaborar o respectivo relatório;
20.4 — Promover, por todos os meios considerados adequados, a

troca de informação entre as redes de educação e formação de adultos
e a divulgação dos resultados a nível nacional e internacional.
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ANEXO N.o 2

Cursos de educação e formação de adultos

Áreas profissionais

ANEXO N.o 3

Cursos de educação e formação de adultos

Desenho curricular

ANEXO N.o 4

Cursos de educação e formação de adultos

Referencial dos cursos de educação e formação

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 23 673/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 31 de Outubro
de 2000:

Mário José Romano dos Santos, operário, escalão 8, índice 225, área
de electricidade, da carreira de operário qualificado, do quadro
de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral — promo-
vido, precedendo concurso, para a categoria de operário principal,
escalão 5, índice 245, da mesma área, carreira e quadro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Novembro de 2000. — Pelo Director-Geral, (Assinatura ile-
gível.)

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Despacho (extracto) n.o 23 674/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Novembro de 2000 da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril:

Maria Armanda Peixoto Lopes Teodósio Cabral da Silva e Maria
do Rosário Pereira Alves Gomes — contratadas, em regime de con-
trato administrativo de provimento, para a categoria de assistentes
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administrativas, índice 190, da carreira administrativa, com efeitos
a partir de 1 de Novembro de 2000.

2 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Eunice Rute Gonçalves.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 23 675/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pelo disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, em conjugação com o artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos termos do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego na direcção do Instituto
Nacional de Estatística competências nos termos seguintes:

1 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de serviços
para a impressão dos instrumentos de notação, impressos auxiliares
e a sua distribuição a nível nacional para a operação do XIV Recen-
seamento Geral da População e do IV Recenseamento Geral da Habi-
tação (Censos 2001), até 300 000 contos.

2 — Aprovar a minuta do contrato resultante da delegação de com-
petências referida no número anterior.

3 — A presente delegação de competências produz efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2000.

10 de Outubro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 16 102/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Desenvolvimento
Rural de 23 de Outubro de 2000, se encontra aberto concurso interno
de acesso misto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação deste aviso, para preenchimento de seis lugares de assis-
tente administrativo principal da carreira de assistente administrativo
do quadro do pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural
constante no mapa anexo à Portaria n.o 225/99, de 1 de Abril.

2 — Conforme previsto na alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é fixada a quota de cinco lugares
a serem preenchidos por funcionários pertencentes à Direcção-Geral
de Desenvolvimento Rural e um lugar por funcionários de outros
serviços da Administração Pública.

3 — O concurso é válido para as vagas postas a concurso e caduca
com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — contabilidade, pessoal, economato,
património, expediente geral, arquivo e tratamento de texto.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas reúnam os requisitos previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e possuir
habilitação e experiência profissional adequadas ao lugar a prover.

7 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida dos
Defensores de Chaves, 6, sendo o vencimento o fixado pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular, complementada com a entrevista profissional
de selecção.

8.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida nos referidos métodos.

8.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados
e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação, em especial as relacionadas com a área funcional
dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com a avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação dos últimos três anos, ou, na falta desta, a
adequada ponderação curricular, nos termos do artigo 20.o
do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, na
nova redacção dada pelo Decreto Regulamentar n.o 40/85,
de 1 de Julho.

8.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos para o desempenho do lugar.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de
Desenvolvimento Rural, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, para a
Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, sita na Avenida dos
Defensores de Chaves, 6, 1049-063 Lisboa, dele devendo constar os
seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri, se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de possuir os requi-

sitos gerais de admissão ao concurso a que se refere no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado donde constem,
nomeadamente, as funções que exerce e as que desempenhou
anteriormente e correspondentes períodos, bem como a for-
mação profissional complementar, referindo as acções fina-
lizadas, devendo ser apresentada a respectiva comprovação,
através de documento, autêntico ou autenticado;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade de conteúdo funcional;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural, é dispensável a apresentação dos documentos
que constem dos respectivos processos individuais.

9.3 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considerem necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.
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9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas por afixação no local referido no n.o 7 do presente aviso,
nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

11 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Carvoeiro Gonçalves, técnica especialista.
Vogais efectivos:

António Joaquim Colaço Inácio, técnico principal, que subs-
tituirá o presidente nas suas ausências e ou impedimentos.

Carmina de Sousa Dias Pinto, técnica profissional especia-
lista principal.

Vogais suplentes:

Maria Alice Morgado da Silva Rosa, técnica profissional
especialista.

Maria do Rosário Lourenço Santos Lopes, assistente admi-
nistrativa especialista.

26 de Outubro de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
de Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 16 103/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária (INIA)
de 30 de Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso geral para constituição de reserva de recrutamento,
com vista à satisfação de necessidade previsional de um chefe da
Secção de Pessoal e Expediente do quadro de pessoal do INIA cons-
tante da Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para a vaga
que vier a existir, no prazo de um ano.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 442/91, de 15 de Novembro, 101/93, de 2 de Abril, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Portaria n.o 958/93,
de 1 de Outubro, e Leis n.os 6/96, de 31 de Janeiro, e 44/99, de
11 de Junho.

4 — Local de trabalho — na Estação Vitivinícola Nacional, sita na
Quinta da Almoinha, 2565-191 Dois Portos.

5 — Conteúdo funcional — chefia e coordenação administrativa no
âmbito da secção de pessoal e expediente, à qual competem as funções
constantes do n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 101/93, de 2
de Abril (Lei Orgânica do INIA).

6 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente ao escalão e índice fixados de acordo com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — são os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo especia-

lista ou tesoureiro, tendo, em ambos os casos, classificação de serviço
não inferior a Bom (artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro).

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos (gerais e específicas) com carácter
eliminatório no seu conjunto;

b) Avaliação curricular.

8.1 — Provas de conhecimentos (PC).
8.1.1 — Prova de conhecimentos gerais (PCG) — a prova de conhe-

cimentos gerais será efectuada com base no programa aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, abordando-se os seguintes temas:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público.

Atribuições e competências próprias do Instituto Nacional de
Investigação Agrária — INIA (Lei Orgânica do INIA, Decre-
to-Lei n.o 101/93, de 2 de Abril).

8.1.1.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita e terá a
duração de uma hora, incidindo sobre os temas do n.o 8.1.1.

8.1.2 — Prova de conhecimentos específicos (PCE) — a prova de
conhecimentos específicos será efectuada com base no despacho con-
junto n.o 764/99, de 20 de Agosto, do Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 205,
de 2 de Setembro de 1999, e abordará os seguintes temas:

Relação jurídica do emprego na Administração Pública;
Recrutamento e selecção de pessoal;
Quadros e carreiras;
Código do Procedimento Administrativo.

8.1.2.1 — A prova de conhecimentos específicos será escrita e terá
a duração de duas horas, incidindo sobre os temas do n.o 8.1.2.

Legislação relativa às provas — a listagem da legislação relativa
às provas de conhecimentos será publicada em anexo ao presente
aviso.

A nota final das provas de conhecimentos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas nas provas de conhecimentos
gerais e específicas, valorizadas na escala de 0 a 20 valores, sendo
excluídos os candidatos com classificação inferior a 9,5 valores (PC).

Assim:

PC=PCG+PCE
2

sendo:

PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

8.2 — Avaliação curricular (AC) — na avaliação curricular serão
obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as exi-
gências da função, os seguintes factores:

HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

8.2.1 — Habilitação académica de base (HAB) — neste factor ava-
liar-se-á a titularidade do grau académico possuído por cada candidato
ou a sua equiparação legalmente reconhecida, com a seguinte
valorização: Valores

Curso superior ou habilitação mais elevada . . . . . . . . . . . . 20
12.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
11.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
9.o ano ou habilitação inferior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

8.2.2 — Formação profissional (FP) — neste factor serão ponde-
radas as acções de formação e de aperfeiçoamento profissional rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso, desde que
devidamente comprovadas, seguindo-se a seguinte tabela:

Pontos

Cursos até quarenta horas (inclusive) . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Cursos até cento e vinte horas (inclusive) . . . . . . . . . . . 1,0
Cursos superiores a cento e vinte horas . . . . . . . . . . . . . 2,0
Módulos de cursos de formação capitalizáveis — cada

módulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Seminários, encontros, jornadas e palestras . . . . . . . . . . 0,5
Estágios em entidades públicas ou privadas, nacionais

ou estrangeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0

Considerando que não há igualdade de oportunidades para fazer
formação profissional, só serão considerados três cursos ou acções
de formação profissional por ano. Caso se verifique a existência de
mais de três cursos ou acções/ano, o júri contará as de maior
pontuação.

Em caso algum este factor (AC) poderá exceder 20 valores.
8.2.3 — Experiência profissional (EP) — neste factor será ponde-

rado o desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual é aberto o concurso, devendo ser avaliada designadamente
pela sua natureza e duração.

Este factor (EP) é avaliado através da aplicação de dois outros
factores:

QP — qualificação profissional;
TS — tempo de serviço.
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8.2.3.1 — Qualificação profissional (QP) — para o apuramento
deste factor o júri definiu as seguintes áreas:

Processamento de vencimentos, remunerações e outros abonos
de pessoal, bem como os descontos que sobre eles incidem
e elaboração de documentos de suporte;

Organização e actualização do cadastro de pessoal;
Classificação, recepção, expedição e arquivo de expediente;
Funcionamento do arquivo geral e articulação com os arquivos

dos diversos serviços;
Superintendência do pessoal auxiliar;

atribuindo-lhes as seguintes valorações, conforme o número de áreas
a privilegiar: Pontos

Cinco áreas funcionais a privilegiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
Quatro áreas funcionais a privilegiar . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Três áreas funcionais a privilegiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Duas áreas funcionais a privilegiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Uma área funcional a privilegiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Outras áreas funcionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Caso se comprove, mediante declaração do serviço, que o candidato,
numa ou em várias áreas, utilizou ou utiliza aplicações informáticas
específicas relativas a essas áreas proceder-se-á à adição de mais um
ponto no total global das áreas.

O valor obtido para o factor qualificação profissional (QP) nunca
poderá exceder os 20 valores.

8.2.3.2 — Tempo de serviço (TS) — este factor será apurado pela
aplicação da seguinte fórmula:

TS=2TCR+3TCT
5

onde:

TCR=tempo de serviço na carreira;
TCT=tempo de serviço na categoria.

Para o apuramento deste factor o júri retirará das declarações apre-
sentadas os tempos na carreira e na categoria de cada candidato,
convertendo-os em anos completos.

Na fórmula adoptada, valorizou-se mais o tempo de serviço prestado
na categoria por se considerar ser de valorizar mais o exercício de
funções temporalmente mais próximas.

A experiência profissional (EP) será apurada com a aplicação da
seguinte fórmula:

EP=4QP+2TS
6

onde:

EP=experiência profissional;
QP=qualificação profissional;
TS=tempo de serviço.

O júri decidiu valorizar mais a qualificação profissional (QP), com-
parativamente ao tempo de serviço (TS), em conformidade com as
exigências do lugar posto a concurso.

A avaliação curricular (AC) será obtida através da aplicação da
seguinte fórmula:

AC=2HAB+2FP+4EP+2CS
10

onde:

AC=avaliação curricular;
HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

Classificação de serviço (CS) — este factor que terá como base
os anos relevantes para o concurso é o valor obtido através da média
aritmética simples da classificação quantitativa dos três últimos anos
com a conversão da escala de 0 a 10, na escala de 0 a 20, através
da aplicação da seguinte fórmula:

X=20 × a média aritmética
10

8.3 — Classificação final (CF) — a classificação final será obtida
através da aplicação da seguinte fórmula:

CF=PC+AC
2

8.4 — Os candidatos terão conhecimento da data, hora e local da
realização das provas de conhecimentos através de carta registada
com aviso de recepção.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em papel de formato A4, dirigido ao presidente do Instituto

Nacional de Investigação Agrária, solicitando a admissão ao concurso,
entregue pessoalmente na Repartição Administrativa dos Serviços
Centrais do INIA, sitos na Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o,
1250-042 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para aquela morada, desde que expedido até ao termo do prazo fixado
neste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento;

c) Habilitações literárias;
d) Situação profissional, funções que desempenha, categoria que

detém, serviço a que pertence e natureza do vínculo à função
pública;

e) Lugar a que se candidata, mediante referência ao número
e data do Diário da República em que o presente aviso vem
publicado;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito, os quais só serão considerados se devidamente con-
firmados e documentados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento.

9.3 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Certidão, autêntica ou autenticada, das habilitações literárias;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
à função pública, a categoria detida e ainda a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública até à
data de publicação deste aviso;

c) Fotocópia autenticada das fichas de notação referentes aos
três últimos anos ou declaração dos serviços a que pertence
donde constem essas notações;

d) Documentos comprovativos das funções que desempenha e
da experiência profissional na área a que se candidata;

e) Curriculum vitae datado e assinado.

9.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos neste aviso determinará a exclusão
do concurso.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o e nos n.os 1 e 2 do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente,
na sede do INIA, sita na Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042 Lis-
boa, e na Estação Vitivinícola Nacional, Quinta da Almoinha,
2565-191 Dois Portos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato
a apresentação de documentos ou informações complementares sobre
os elementos integrantes do currículo ou declarações emitidas pelos
serviços a que pertencem.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Vasco Manuel Hipólito Soares Justino,
técnico superior principal — EVN.

Vogais efectivos:

Ana Maria Viana Dias, chefe de secção — EVN.
Sara Alves Gonçalves, chefe de secção — SC.

Vogais suplentes:

Fernando José Soares Maia Dias, chefe de secção — SC.
Maria de Lurdes Amaral Pina Jacinto, chefe de sec-

ção — SC.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo vogal efectivo citado em primeiro lugar.

26 de Outubro de 2000. — O Presidente do Júri, Vasco Manuel
Hipólito Soares Justino.
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ANEXO

Listagem de legislação

Prova de conhecimentos gerais

Prova de conhecimentos gerais (PCG) — despacho n.o 13 381/99,
de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, 11
de Agosto — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril — estatuto da carreira

de investigação científica;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho — Declaração de Rectificação

n.o 13/99, de 21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 34/93 (artigo 3.o),
de 20 de Agosto — estatuto de pessoal dirigente;

Decreto-Lei n.o 101/93, de 2 de Abril — Lei Orgânica do Instituto
Nacional de Investigação Agrária.

Prova de conhecimentos específicos

Prova de conhecimentos específicos (PCE) — despacho conjunto
n.o 764/99, de 20 de Agosto, do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas e do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 2
de Setembro:

Relação jurídica do emprego na Administração Pública

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, e Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio — regime jurídico do emprego público;

Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 407/91, de 17 de
Outubro, 102/96, de 31 de Julho, 218/98, de 17 de Julho — relação
jurídica do emprego público;

Decretos-Leis n.os 41/84, de 3 de Fevereiro, 299/85, 29 de
Julho — relacionado com estruturas orgânicas e quadros de pes-
soal — contratos de avença;

Leis n.os 4/84, de 5 de Abril, 17/95, de 9 de Junho, 102/97, de
13 de Setembro, 18/98, de 28 de Abril, 142/99, de 31 de Agosto,
118/98, de 11 de Agosto, e Decretos-Leis n.os 194/96, de 16 de Outubro,
e 70/2000, de 4 de Maio — protecção da maternidade/paternidade;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração e horário de
trabalho;

Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — trabalho a tempo parcial;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — semana de quatro dias

na Administração Pública;
Decretos-Leis n.os 195/97, de 31 de Julho, e 256/98, de 14 de

Agosto — regularização de pessoal.

Recrutamento e selecção de pessoal

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção
de pessoal;

Decreto-Lei n.o 121/96, de 9 de Agosto — concurso interno limi-
tado;

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho — mobilidade de pessoal;
Decreto-Lei n.o 190/99, de 5 de Junho — incentivos à mobilidade

na Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro — reclassificação e

reconversão profissional na Administração Pública.

Quadros e carreiras

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho (alguns artigos) — carreiras;
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 518/99, de 10

de Dezembro, e Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — reestruturação de
carreiras e criação da carreira de operário altamente qualificado;

Decretos-Leis n.os 23/91, de 11 de Janeiro, 177/95, de 26 de Julho,
e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril — carreira de pessoal de
informática.

Código do Procedimento Administrativo

Decretos-Leis n.os 442/91, de 15 de Novembro, e 6/96, de 31 de
Janeiro — Código do Procedimento Administrativo.

Despacho (extracto) n.o 23 676/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Novembro do presidente do INIA:

Maria Assunção Bicho Caçador, técnica profissional de 2.a classe da
carreira de agente técnico agrícola do quadro deste Instituto — pro-
movida, precedendo concurso, a técnica profissional de 1.a classe

da referida carreira do quadro deste mesmo Instituto, para prestar
serviço na Estação Florestal Nacional, considerando-se exonerada
das funções anteriores a partir da data da aceitação do lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Despacho n.o 23 677/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Novembro de 2000 do director do Laboratório Nacional de Inves-
tigação Veterinária:

José Manuel Gaspar Nunes da Costa, Isabel da Conceição Mira de
Carvalho e José Ernesto Paula, técnicos superiores de 2.a classe
da carreira de técnico superior do quadro de pessoal deste orga-
nismo — nomeados definitivamente, mediante concurso, técnicos
superiores de 1.a classe da mesma carreira e do mesmo quadro,
com efeitos a 1 de Novembro de 2000, considerando-se exonerados
da categoria anterior a partir da mesma data. A este acto foi reco-
nhecida a urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Despacho n.o 23 678/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Novembro de 2000 do director do Laboratório Nacional de Inves-
tigação Veterinária:

Cristina Margarida Caiado Ferrão Araújo Rocha, técnica superior
de 2.a classe da carreira de técnico superior analista do quadro
de pessoal dos Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento
do Município do Porto — nomeada definitivamente, mediante con-
curso, técnica superior de 1.a classe da carreira de técnico superior
do quadro de pessoal deste organismo, considerando-se exonerada
da categoria anterior, com efeitos à data da aceitação do novo
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Despacho n.o 23 679/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Agosto de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados Agrícolas
e da Qualidade Alimentar:

Autorizada a celebração do contrato de trabalho a termo certo entre
este organismo e Rodolfo Miguel de Almeida Silva, ao abrigo da
alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 125/99, de
20 de Abril, na categoria de técnico profissional de 2.a classe da
carreira de técnico profissional de laboratório, com efeitos a 1 de
Novembro de 2000 e pelo período de dois anos. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Despacho n.o 23 680/2000 (2.a série). — Por despacho de 9
de Outubro de 2000 do director do Laboratório Nacional de Inves-
tigação Veterinária:

Maria Isabel Antunes Abrantes, técnica profissional principal da car-
reira de técnico profissional de laboratório do quadro de pessoal
deste organismo — nomeada definitivamente, mediante concurso,
técnica profissional especialista da mesma carreira e quadro, con-
siderando-se exonerada da categoria anterior, com efeitos a 9 de
Outubro de 2000. A este acto foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1753/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Teresa Maria Vale Fernandes Engana, assessora da carreira
de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura do Alentejo, a exercer o cargo de chefe de divisão, reúne
os requisitos necessários para o acesso à categoria de assessor principal
da mesma carreira e requereu a criação do respectivo lugar, inde-
pendentemente da cessação do exercício de funções dirigentes;
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Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 290/99, de 28 de Abril,
um lugar de assessor principal, da carreira de técnico superior, a
extinguir quando vagar.

2.o É revogada a Portaria n.o 502/97, de 5 de Agosto.

7 de Novembro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas. — Luís Manuel Capoulas Santos. —
Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 16 104/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publicam-se as classificações profissionais, que mereceram
homologação por meu despacho de hoje, relativas aos professores
do ensino secundário a seguir indicados, os quais concluíram com
aproveitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profis-
sionalização em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro:

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores

Grupo de Informática:

Rosalina Maria Rodriguez de Castro Reimão . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Carlos Albert Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Carlos Augusto Pereira Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3

Universidade Aberta

Ensino secundário

6.o grupo:

Maria Celeste Gonçalves Pinto Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . 13

20 de Outubro de 2000. — O Director-Adjunto do Departamento
do Ensino Secundário, Vítor Manuel Lopes Godinho Boavida.

Aviso n.o 16 105/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publicam-se as classificações profissionais, que mereceram
homologação por meu despacho de hoje, relativas aos professores
do ensino secundário a seguir indicados, os quais concluíram a pro-
fissonalização em serviço do biénio de 1998-2000:

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Alcides Jacinto dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Universidade de Aveiro

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Maria Augusta Soares Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Grupo de Informática:

José Sebastião da Silva Costa Feio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,8
Maria Alexandra Quintas Ribeiro de Carvalho Soares Fatela 16,9

20 de Outubro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Aviso n.o 16 106/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publicam-se as classificações profissionais, que mereceram
homologação por meu despacho de hoje, relativas aos professores
do ensino secundário a seguir indicados, os quais concluíram com
aproveitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profis-
sionalização em serviço e dispensaram do 2.o ano ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de
Outubro.

Escola Superior de Educação do Algarve

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores2.o grupo:

António Fernando Coelho Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Grupo de Informática:

Fernando Daniel Lopes Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
João Paulo da Conceição Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5

7.o grupo:

Paulo Alexandre Duarte Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Escola Superior de Educação da Guarda

Ensino secundário

2.o grupo B:

João Batista dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Grupo de Informática:

Manuel Luís Loureiro Mariano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
João Carlos Rita Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
José Carlos Ferreira Simão Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Natacha Maria Gomes Mano de Morais Gonçalves . . . . . . 14,5

Universidade do Minho

Ensino secundário

6.o grupo:

Leonel José Bacalhau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Grupo de Informática:

Manuel Fernando da Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Luís Nuno de Azevedo Cerejeira Fontes . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário

7.o grupo:

Isabel Adelaide Antunes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

10.o grupo B:

António Miguel Ferrão André Pereira da Trindade . . . . . . 14,6

Grupo de Informática:

Fernando Jorge da Luz Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
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Escola Superior de Educação de Castelo Branco

Ensino secundário

7.o grupo:

Maria Assunção dos Santos Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de Lisboa

Ensino secundário

7.o grupo:

Carlos Miguel Fernandes Gomes da Cunha . . . . . . . . . . . . . 14
Joaquim Carlos Alcobia dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Elisa Maria Cesário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Josefa Martins Galhano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

10.o grupo B:

Ana Paula Cardoso de Moura Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . 12

Grupo de Informática:

Maria da Conceição Gatinho Pereira Vergas . . . . . . . . . . . . 14,5
Diamantino de Sousa Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Manuel Antunes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra

Ensino secundário

3.o grupo:

Lígia Maria Lekhraljmal Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Portalegre

Ensino secundário

7.o grupo:

Ana Cristina Castelo Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário

2.o grupo B:

Lina Maria da Rosa Pacheco Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2

6.o grupo:

Regina Paula Rodrigues Antunes Velez . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

3.o grupo:

Joaquim de Almeida Pinto Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5

6.o grupo:

Hermínio José Costa Albino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Grupo de Informática:

Ilda de Jesus da Silva Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 14

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário

6.o grupo:

Isabel Maria da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Adelina Gomes de Sá Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

7.o grupo:

Luísa Maria Alves Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Clara Maria Mendes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
João Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Grupo de Informática:

Jorge Manuel Neves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

10.o grupo B:

Maria das Dores Andrade Leite Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Paulina de Jesus Firmo Mineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Universidade Aberta de Lisboa

Ensino secundário

7.o grupo:

Carlos António Saraiva Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário

6.o grupo:

Olga Maria da Fonseca Coutinho Anciães . . . . . . . . . . . . . . 13

30 de Outubro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Aviso n.o 16 107/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publica-se a classificação profissional, que mereceu homo-
logação por meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino
secundário a seguir indicada, que concluiu a profissionalização em
serviço no biénio de 1998-2000, tendo a referida classificação pro-
fissional sido calculada de acordo com o disposto no despacho
n.o 9-I/SERE/89, de 22 de Maio, mantido em vigor pelo despacho
n.o 2-I/SEEI/96, de 15 de Março:

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores

Grupo de Informática:

Ana dos Santos Maria Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

2 de Novembro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Aviso n.o 16 108/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de
Agosto, publicam-se as classificações profissionais, que mereceram
homologação por meu despacho de hoje, relativas aos professores
do ensino secundário a seguir indicados, os quais concluíram a pro-
fissionalização em serviço no biénio de 1998-2000:

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário

Classificação
profissional

—
Valores

Grupo de Informática:

Esmeralda Maria Arnelas Nascimento Barra . . . . . . . . . . 12

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Susana Maria Paulino Gonçalves Duarte . . . . . . . . . . . . . . 16,7
Alexandra Cabral Y Rich Gonçalves Silva Brito . . . . . . . . 11,3
Carlos Manuel Carvalho Serrano de Almeida . . . . . . . . . . 14,5
Ana Paula Quina do Vale Palhais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,7
Cláudia Sofia Catarino Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8

Universidade de Aveiro

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Jorge Humberto Martins Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8

3 de Novembro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.
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Direcção-Geral do Ensino Superior

Despacho (extracto) n.o 23 681/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Novembro de 2000 do director-geral do Ensino Superior:

Fausto Gonçalves, assistente administrativo, com vínculo definitivo,
no quadro de pessoal do Estádio Universitário de Lisboa —
nomeado, precedento concurso interno de acesso limitado, na cate-
goria de assistente administrativo principal do quadro de pessoal
do EUL, sendo exonerado do cargo anterior a partir da data de
aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Director-Geral, Manuel Brandão
Alves.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Básica Integrada com Jardim-de-Infância
Diogo Lopes de Sequeira

Aviso n.o 16 109/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se público que se
encontra afixada no placard do átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente da educação pré-escolar dos 1.o, 2.o e 3.o ciclos
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

6 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Gertrudes José Relvas Sardinha.

Escola Básica Integrada c/JI de Montargil

Aviso n.o 16 110/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores da Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste agrupamento de escolas
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Manuel Ildefonso Nogueira Martins.

Escola do Ensino Básico 2, 3 Pedro Nunes

Aviso n.o 16 111/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os docentes dispõem de 30 dias
para reclamação, a contar da publicação deste aviso, ao dirigente
máximo do serviço.

2 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Vítor Manuel Lagarto Mateus.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola do 2.o e 3.o Ciclos E. B. João Afonso de Aveiro

Aviso n.o 16 112/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Ventura Magalhães.

Escola Secundária José Falcão

Aviso n.o 16 113/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada, para
consulta, no placard na sala de professores a lista de antiguidade
do pessoal docente afecto a este estabelecimento de ensino com refe-
rência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamarem junto do dirigente máximo.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Jorge Paiva.

Escola Secundária Júlio Dinis

Aviso n.o 16 114/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, e para os devidos
efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala dos professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo dos serviços no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação do aviso no Diário da República.

18 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Alcinda C. L. Almeida.

Agrupamento Vertical de Escolas de Mões

Aviso n.o 16 115/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 132.o do ECD e no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 76, de
31 de Março de 1999, faz-se público que se encontram afixadas nos
placards da sala dos professores as listas de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportadas a 31 de Agosto
de 2000.

De harmonia com o artigo 96.o do citado decreto-lei, os docentes
poderão, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, apresentar reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

6 de Novembro de 2000. — O Presidente da Comissão Execu-
tiva, Sebastião José Martins Pereira.

Escola Básica 2, 3 de São Pedro do Sul

Aviso n.o 16 116/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala dos professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

28 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de São Pedro do Sul

Aviso n.o 16 117/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, conjugado com o
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referida a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação deste aviso.

30 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, (Assinatura ilegível.)

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Vilarinho do Bairro

Aviso n.o 16 118/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e do n.o 4 do artigo 132.o
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do Decreto-Lei n.o 1/98, de 1 de Fevereiro (ECD), faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Glória Carvalho da Fonseca Ventura Campolargo.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Acordo n.o 66/2000. — Acordo de colaboração. — No âmbito da
salvaguarda e valorização do património construído, avulta o impor-
tante conjunto de edifícios escolares, ao qual o Governo decidiu dar
especial atenção mediante o Programa de Preservação e Salvaguarda
do Património Escolar Português, lançado através do despacho
n.o 11/SEAE/97, de 13 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 79, de 4 de Abril de 1997.

Este património assume importância na história da educação e no
ensino em Portugal e é testemunho da qualidade arquitectónica dos
programas de construção escolar.

O apoio à preservação de edifícios escolares de valor patrimonial
desenvolve-se em parceria entre a administração central e local.

Ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 284/87, de
24 de Dezembro, e nos termos do despacho acima referido e do
seu regulamento anexo, a Direcção Regional de Educação de Lisboa,
representada pelo director regional, e o município de Vila Franca
de Xira, representado pela presidente da Câmara Municipal, celebram
entre si o acordo de colaboração constante das cláusulas seguintes:

1.a

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a preservação
e salvaguarda da Escola Primária n.o 1 de Vila Franca de Xira.

2.a

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

a) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

b) Garantir o cumprimento do projecto, objecto de aprovação,
após parecer do júri;

c) Garantir o financiamento de 40 % do custo total da obra,
através de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas,
nos termos legais;

d) Apresentar à Direcção Regional cópias autenticadas do pro-
cesso de adjudicação dos edifícios e da conta final da emprei-
tada, bem como do auto de recepção definitiva.

3.a

Competências da Direcção Regional de Educação de Lisboa

À Direcção Regional de Educação de Lisboa compete:

a) Garantir o financiamento de 60 % do custo total das obras
a realizar, através de dotações inscritas no seu orçamento;

b) Assegurar a transferência deste valor para a Câmara Muni-
cipal da seguinte forma:

1) 60 % do valor total da comparticipação após a recepção
do documento formal que comprove a adjudicação da
empreitada;

2) 30 % do valor da comparticipação após apresentação
de autos de mediação que comprovem a execução de
80 % da obra;

3) 10 % do valor total da comparticipação após a entrega
do documento de recepção definitiva da obra;

c) Zelar pelo cumprimento do presente acordo de colaboração.

4.a

Resolução

O incumprimento das obrigações que decorrem do presente acordo
por parte da Câmara Municipal constitui causa de resolução do

mesmo, nos termos previstos do artigo 13.o do programa anexo ao
despacho n.o 11/SEAE/97, de 4 de Abril.

Feito e assinado em 20 de Outubro de 2000. — O Director Regional
de Educação, José Revez. — A Presidente da Câmara Municipal,
Maria da Luz Rosinha.

Homologo.

A Secretária de Estado da Administração Educativa, Maria José
Rau.

Escola Secundária da Bela Vista

Aviso n.o 16 119/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e do n.o 1
do artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada na
sala do corpo docente a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo dos serviços no prazo de 30 dias a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República.

17 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisó-
ria, António Alberto Pereira da Costa.

Escola Secundária de Caneças

Aviso n.o 16 120/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala de professores desta Escola a
lista de antiguidade, para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação, do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 2000.

Da referida lista cabe reclamação ao dirigente máximo do serviço,
no prazo de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso no
Diário da República.

17 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Manuel Ferreira Mateus.

Escola Básica 2, 3 Dr. Armando Lizardo

Aviso n.o 16 121/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e na circular n.o 30/98 do DEGRE, de
3 de Novembro, faz-se público que se encontra afixada nesta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referida a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

18 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima Bento.

Escola E. B. 2, 3 El-Rei D. Manuel I

Aviso n.o 16 122/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

7 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Cristina Rodrigues Dias Gouveia Fidalgo.

Escola Básica 2, 3 João Gonçalves Zarco

Aviso n.o 16 123/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2000.
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Os docentes dispõem de 30 dias consecutivos, a contar da data
da publicação deste aviso, para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do citado diploma.

20 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Natércia Maria Tavares.

Escola Secundária do Monte de Caparica

Aviso n.o 16 124/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular n.o 30/98,
do DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente desta
Escola de que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade para efeitos de concurso, progressão na carreira e apo-
sentação relativa a 31 de Agosto de 2000, bem como a respectiva
graduação.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação à presidente do
conselho executivo.

31 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Manuela Maria A. R. Pereira Carolino.

Escola E. B. 2, 3 Ruy Belo

Aviso n.o 16 125/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, faz-se público que se encontra afixada,
para consulta, na sala de professores, a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de
Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias para reclamação, a contar da
data da publicação deste aviso, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

30 de Outubro de 2000. — Pela Presidente da Comissão Provisó-
ria, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Avintes

Aviso n.o 16 126/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

6 de Novembro de 2000. — A Chefe dos Serviços de Administração
Escolar, Maria Ângela Ferraz.

Escola E. B. 2, 3/S de Baião

Aviso n.o 16 127/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
foi afixada para consulta no placard da entrada dos serviços admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Martins Carvalho.

Escola E. B. 2, 3 de Castelo do Neiva

Aviso n.o 16 128/2000 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tra afixada no placard desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

7 de Novembro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Graça Maria Carvalho Rigueiro Pires.

Escola Secundária Dr. Júlio Martins

Aviso n.o 16 129/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

28 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Aline da Silva Ferreira Caetano.

Escola E. B. 2, 3 de Eiriz

Aviso n.o 16 130/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no placard da Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Agosto de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

3 de Novembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Irene Lisboa

Aviso n.o 16 131/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na vitrina da sala dos professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente referente a 31 de Agosto
de 2000.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República para
reclamação.

12 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 16 132/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nesta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o deste
decreto-lei.

30 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Manuel Ferreira Seabra.

Escola E. B. 2, 3 Penafiel n.o 2

Aviso n.o 16 133/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, e no n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino relativa a 31 de Agosto de 2000, conforme determina a circular
n.o 30/98, de 3 de Novembro, do DEGRE.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, dispõem de 30 dias
a contar da data de publicação deste aviso no Diário da República
para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

19 de Outubro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária Prof. Doutor Flávio F. Pinto Resende

Aviso n.o 16 134/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto
de 2000.
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Os interessados dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso, para reclamação.

23 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Armindo da Rocha Pinto Almeida.

Escola E. B. 2, 3 de Rio Caldo

Aviso n.o 16 135/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisam-se todos os
interessados de que se encontra afixada no expositor da sala dos pro-
fessores da Escola E. B. 2, 3 de Rio Caldo, pertencente à Direcção
Regional de Educação do Norte, Centro da Área Educativa de Braga,
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

16 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Manuel José Gonçalves Pereira.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 23 682/2000 (2.a série). — O aumento da espe-
rança de vida, verificado nas últimas décadas, não significa que os
anos adicionais de vida, conquistados pelo desenvolvimento técni-
co-científico, sejam isentos de incapacidades, frequentemente asso-
ciadas a doenças crónicas, que dificultam a manutenção da indepen-
dência e autonomia da pessoa humana.

O cancro da mama feminino é uma das causas de mortalidade
que faz perder mais anos de vida potencial, quase sempre evitável
se diagnosticado e tratado precocemente.

Importa, assim, sensibilizar a população em geral e os profissionais
de saúde e as mulheres em particular para a importância do auto-
-exame sistemático da mama e para o diagnóstico e tratamento pre-
coces do cancro da mama, de forma a ser possível alcançar-se a redu-
ção, por todos desejada, do seu impacte negativo sobre a mulher
e sobre a sociedade.

Neste sentido e considerando, ainda, a deliberação da Assembleia
da República, assente na petição n.o 4/VIII (1.a), da iniciativa do
Movimento Vencer e Viver da Liga Portuguesa contra o Cancro,
e a necessidade de se criar uma dinâmica, anualmente avaliada e
renovada, que conduza a novas atitudes perante a abordagem do
cancro da mama feminino, instituo o dia 30 de Outubro como o
Dia Nacional de Prevenção do Cancro da Mama.

30 de Outubro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 23 683/2000 (2.a série). — Na área da saúde, o
Governo programou a definição de uma política do medicamento
através de um conjunto articulado de medidas de regulação do
mercado.

Para além da revisão do regime de comparticipação e da promoção
da utilização dos genéricos, é objectivo também prioritário estabelecer
regras para um adequado dimensionamento das embalagens dos medi-
camentos, que permita a dispensa da quantidade adequada às neces-
sidades do tratamento. Estas medidas, sempre com a preocupação
última de assegurar uma prestação de cuidados de saúde a todos
os cidadãos, tecnicamente efeciente e socialmente justa, visam a redu-
ção do consumo desnecessário e a utilização racional dos medi-
camentos.

A dimensão das embalagens de medicamentos deve adequar-se às
terapêuticas, procurando cumprir critérios de racionalidade onde se
conjugam necessidades médicas, preocupações de saúde pública e
objectivos de natureza económica e de justiça social. Com efeito,
importa providenciar de forma sustentada e equilibrada os necessários
recursos de diagnóstico, de prevenção e de terapêutica a todos os
que recorrem ao SNS para que, cada vez mais, esses recursos sejam
extensíveis a um maior número de cidadãos com a qualidade desejada.
A prossecução desse objectivo apenas é possível com uma gestão
adequada dos recursos disponíveis, onde o dimensionamento ade-
quado das embalagens dos medicamentos tem um papel não menos-
prezável.

A avaliação da situação actual do mercado em Portugal permite
constatar que, em algumas situações, a dimensão das embalagens não
é a mais ajustada ao tratamento das patologias a que o medicamento
se destina. O subredimensionamento das embalagens, para além do
desperdício de recursos que representa, acarreta os riscos inerentes
à existência de medicamentos remanescentes como sejam a autome-
dicação inadequada, a caducidade do prazo de validade e a maior
probabilidade de acidentes, nomeadamente pediátricos, que, natu-
ralmente, é proporcional ao tempo de permanência dos medicamentos
em casa. E, em sentido contrário, o subdimensionamento das emba-
lagens implica um risco de menor efectivadade terapêutica e coloca
ao prescritor um conflito entre as necessidades técnicas e a consciência
social, ao que acresce a saturação das vias de prescrição e de dis-
tribuição, bem como desperdício de tempo por parte do utente do
SNS em idas supérfluas ao médico ou à farmácia.

Por outro lado e de acordo com o regime vigente, a apresentação
dos medicamentos funciona como critério para a sua comparticipação,
na medida em que esta poderá ser condicionada à melhor adequação
da dimensão da embalagem relativamente ao tratamento a que se
destinam. Ora, em obediência ao princípio da racionalização das apre-
sentações e em função das indicações terapêuticas e da sua duração,
alguns medicamentos nem sempre se compatibilizam com esse regime.

Em face do acima exposto, há que estabelecer critérios ou princípios
para o dimensionamento das embalagens e fixar seguidamente e em
concreto os limites da quantidade que deverão conter.

Com essa missão, foi constituído, no âmbito do Instituto Nacional
da Farmácia e do Medicamento — INFARMED, um grupo de tra-
balho que se encontra em actividade.

Tomando por base um primeiro relatório já elaborado e apresen-
tado por esse grupo, é possível, desde já, definir os princípios gerais
orientadores do dimensionamento das embalagens.

Assim, determino o seguinte:
1.o — 1 — O dimensionamento das embalagens de medicamentos

depende da indicação terapêutica a que se destinam, da sua posologia
e da duração do tratamento, ressalvadas as exigências de segurança
decorrentes da possível toxicidade da quantidade total de medica-
mento numa só embalagem, bem como os aspectos de qualidade rela-
cionados com o respectivo acondicionamento e prazo de validade.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, as dimensões
das embalagens deverão observar os seguintes princípios:

a) Adequação à terapêutica;
b) Segurança;
c) Qualidade do produto.

2.o Para aferição da adequação terapêutica, serão identificados os
grupos de doentes e as entidades nosológicas mais representativos
em termos de prescrição e tomadas em consideração as necessidades
terapêuticas da maioria desses doentes.

3.o — 1 — Nas situações em que, por razões técnicas, se justifique
a existência de embalagens teste para pequenos períodos de trata-
mento, a sua dimensão será definida de acordo com a indicação tera-
pêutica e com o tempo necessário para documentar a eficácia do
medicamento.

2 — O tipo de embalagem referido no número anterior deverá per-
mitir aferir da eficácia da terapêutica em determinado indivíduo, posi-
bilitando uma flexibilidade da terapêutica em situações que, pela sua
natureza, determinem uma variabilidade da resposta individual.

4.o O número total de embalagens diferentes disponíveis para um
mesmo medicamento deverá ser o estritamente necessário, para cum-
prir os princípios enunciados neste despacho.

5.o O grupo de trabalho criado para o estudo das embalagens deverá
prosseguir os seus trabalhos de acordo com o calendário proposto,
à luz dos princípios atrás enunciados, para a avaliação e proposta
do adequado dimensionamento das embalagens, em conjunto com
a Ordem dos Médicos, a Ordem dos Farmacêuticos, a APIFARMA
e a ANF.

6.o — 1 — Serão constituídos painéis de peritos, em cada área tera-
pêutica, integrados por médicos e farmacêuticos, para apoio do grupo
de trabalho na análise e discussão dos seguintes aspectos:

a) Identificação da dimensão mais adequada para as embalagens
em função da duração média do tratamento e dos riscos de
toxicidade inerentes à quantidade de fármaco disponível por
embalagem, tendo em conta a necessidade de reavaliação da
situação nosológica ou da monitorização da terapêutica pelo
prescritor;

b) Indentificação das indicações terapêuticas que necessitam de
tratamento crónico;

c) Identificação do tempo médio de tratamento para as indi-
cações que não necessitam de tratamento crónico;

d) Identificação das indicações terapêuticas com necessidade de
embalagem teste, bem como a dimensão mais adequada desta,
tendo em conta a existência ou não de embalagens do mesmo
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medicamento de dimensão aproximada que já existam para
outra indicação;

e) Identificação das situações em que se justifica redimensionar
as embalagens actualmente disponíveis no mercado;

f) Apresentação de argumentação científica justificativa das con-
clusões sobre os pontos anteriores.

2 — O grupo de trabalho desenvolverá a sua actividade de consulta
aos peritos nas diferentes áreas terapêuticas durante um período
máximo de quatro meses, findo o qual apresentará as suas conclusões
ao conselho de administração do INFARMED.

7.o O grupo de trabalho iniciará a sua actividade pelos seguintes
grupos farmacoterapêuticos, que, pelo volume de prescrição e ou inte-
resse para a saúde pública, são considerados prioritários:

a) Ansiolíticos e antidepressivos;
b) Anti-inflamatórios não esteróides;
c) Medicamentos de acção no aparelho cardiovascular;
d) Antimicrobianos.

8.o O grupo de trabalho deverá apresentar ao INFARMED rela-
tórios de progresso do projecto, de acordo com a calendarização opor-
tunamente proposta, e um relatório final, com base no qual será pro-
ferido novo despacho com as orientações relativas às dimensões mais
adequadas para as embalagens de cada medicamento.

25 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 23 684/2000 (2.a série). — Atento o disposto no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e nos termos
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
José Augusto Ferreira Pina, motorista do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral deste Ministério, para a prestação de tarefas de apoio
ao meu Gabinete.

A presente nomeação produz efeitos a 19 de Setembro de 2000.

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Despacho n.o 23 685/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
dos artigos 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio Mónica Isabel Duarte Mendonça para exercer as funções
de minha secretária pessoal.

A presente nomeação produz efeitos a 25 de Setembro de 2000.

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Despacho n.o 23 686/2000 (2.a série). — Atento o disposto no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e nos termos
do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
Alzira da Conceição Borges Rodrigues, auxiliar administrativa do qua-
dro de pessoal da Secretaria-Geral deste Ministério, para a prestação
de tarefas de apoio ao meu Gabinete.

A presente nomeação produz efeitos a 20 de Setembro de 2000.

27 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Despacho n.o 23 687/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego no meu chefe de gabinete, José Fernando Rabaça Bar-
radas e Silva, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a prestação e o pagamento de horas extraordinárias
e de trabalho em dias de descanso semanal, complementar
e feriados, e aprovar os planos anuais de férias e autorizar
acumulação de férias ao pessoal afecto ao Gabinete;

b) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, por conta
das dotações orçamentais afectas ao Gabinete, até ao limite
das competências dos directores-gerais, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes, até ao mon-
tante máximo correspondente a um duodécimo da dotação
orçamental;

d) Autorizar a requisição de transportes, incluindo via aérea,
ou a utilização de viatura própria, a favor de individualidades
que tenham de se deslocar em serviço do Gabinete, bem como
o processamento das respectivas ajudas de custo;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço do Gabinete;

f) Autorizar a requisição de passaportes especiais, nos termos
dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88, de
29 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 267/89, de 18 de Agosto, a favor de individualidades desig-
nadas por mim para se deslocarem ao estrangeiro e cuja via-
gem constitua encargo do Gabinete;

g) Despacho e assinatura dos assuntos e expediente de gestão
corrente do Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos desde o dia 1 de Outubro
de 2000, considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido entretanto praticados.

31 de Outubro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Nélson Madeira Baltazar.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 16 136/2000 (2.a série). — Nos temos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público
que se encontram afixadas na sede da sub-região de saúde da Guarda
(no placard da entrada), sita na Avenida da Rainha D. Amélia, sem
número, Guarda, as listas de classificação final dos candidatos ao
concurso interno geral de ingresso, conforme publicação no Diário
da República, 2.a série, n.o 179, de 4 de Agosto de 2000, de p. 12 940
a p. 12 942, para os Centros de Saúde de Almeida, Guarda e Seia.

9 de Novembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fer-
nando Monteiro Girão.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de São João

Aviso n.o 16 137/2000 (2.a série). — Foi eleito para presidente
do conselho científico, nos termos do n.o 3 do artigo 23.o dos Estatutos
desta Escola, publicados em anexo ao Despacho Normativo
n.o 14/2000, o professor-coordenador do quadro de pessoal desta
Escola Paulino Artur Ferreira de Sousa.

2 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Celeste da Silva Gomes Marques.

Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde

Despacho n.o 23 688/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, atento o despacho
de 20 de Setembro de 2000 do director-geral das Instalações e Equi-
pamentos da Saúde, exarado sobre a informação que instruiu o reque-
rimento da declaração de utilidade pública, declaro a utilidade
pública das expropriações dos prédios existentes nas parcelas de ter-
reno A2, B e D necessárias à construção do Centro Materno-Infantil
do Norte, abaixo identificadas, com os elementos constantes da
descrição predial e da inscrição matricial, com os direitos e ónus
que sobre eles incidem, bem como com os nomes dos respectivos
titulares.

Os encargos com as expropriações são suportados pela dotação
do plano de investimentos consignada à Direcção-Geral das Insta-
lações e Equipamentos da Saúde.

24 de Outubro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.
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Mapa de expropriações

Centro Materno-Infantil do Norte

Bens a expropriar, proprietários e demais interessados, exceptuando os arrendatários habitacionais

Parcela A2

Número da casa
ou outra referência Nome e morada dos proprietários Nome e morada de outros interessados

(excepto os arrendatários habitacionais)
Matriz urbana
de Massarelos

Descrição na 2.a Conservatória
do Registo Predial do Porto

Inscrição na 2.a Conservatória
do Registo Predial do Porto

Rua Central da Parceria —
Serralharia

1.o grupo com 36,56 % de participação na
propriedade:

1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10,
11, 12, 13, 14 e 15.

Manuel Soares de Almeida da Costa Leite, resi-
dente na Rua do Escultor Henrique
Moreira, 55, Porto; Francisco Almeida da
Costa Leite, residente na Rua de António
Ramalho, 171, Senhora da Hora, Matosi-
nhos; Maria Adília da Costa Leite de Faria
de Carvalho Marques, residente na Rua de
Malaca, 17, Porto; João Paulo Faria de Car-
valho Marques, residente na Rua de Pedro
Escobar, 366, Leça da Palmeira; Rui Manuel
Faria de Carvalho Marques, residente na Rua
do Ribeirinho, 434, Porto.

Firma Climanos, de António Fer-
nando Ferreira Pinheiro e Au-
gusto Ferreira Pinheiro, Largo
da Maternidade, 20, Porto.

Parte da descrição n.o 16 973, a
fl. 160 do livro B-61 . . . . . . . . . .

Registado a favor da Parceria do
Campo Pequeno, pela inscrição
n.o 4394, a fl. 196 do livro G-7.

Artigo 497 . . .
Artigos 434,

4 4 5 , 4 3 4 ,
4 4 6 , 4 3 5 ,
4 4 7 , 4 3 5 ,
4 4 8 , 4 3 6 ,
4 4 9 , 4 3 6 ,
450, 437 e
451.

2.o grupo com 36,56 % de participação na
propriedade:

16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23,
24, 25, 26, 27, 28 e 29.

Maria Luísa Rocha Vieira da Silva Lopes, resi-
dente na Rua F, 37, Pedras Rubras, Mato-
sinhos; Maria José Vieira da Silva Lopes
Geraldes Ferreira, residente na Rua de Pedro
Escobar, 154, 1.o, esquerdo, Porto; Maria
Luísa Vieira da Silva Lopes Malafaya Bap-
tista, residente na Rua F, 29, Pedras Rubras,
Matosinhos.

Oficina de Carpintaria de António
Jorge Barbosa Ferreira, Rua
Central da Parceria, 15, rés-do-
-chão, direito, Porto.

Mercearia de Bertelina Vale Cor-
reia, casada com Joaquim Silva
Pereira, Rua Central da Parce-
ria, 20, rés-do-chão, Porto.

Artigo 437 . . .
Artigos 452,

4 3 8 , 4 5 3 ,
4 3 8 , 4 5 4 ,
4 3 9 , 4 5 5 ,
4 3 9 , 4 5 6 ,
4 4 0 , 4 5 7 ,
440, 458 e
441.

3.o grupo com 26,88 % de participação na
propriedade:

30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37,
38, 39, 40, 40-A, 41, 42,
43 e 45

Maria José de Brito Ferrari de Almeida, resi-
dente na Rua de Álvares Cabral, 59, Porto;
António Manuel de Brito Ferrari de
Almeida, residente na Rua de José Fon-
tana, 95-A, 1.o, direito, Porto; Manuel Maria
de Brito Ferrari de Almeida, residente na
Rua de Bernardino Machado, 132, Senhora
da Hora, Matosinhos.

Artigos 459,
4 4 1 , 4 6 0 ,
4 4 2 , 4 6 1 ,
4 4 2 , 4 6 2 ,
4 4 3 , 4 6 3 ,
4 4 3 , 4 6 4 ,
4 6 5 , 4 4 4 ,
466, 444 e
444.

Travessa da Parceria
1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10,

11, 12, 13, 14 e 15.
Artigos 474,

4 6 7 , 4 7 5 ,
4 6 8 , 4 7 6 ,
4 6 9 , 4 7 7 ,
4 7 0 , 4 7 8 ,
4 7 1 , 4 7 9 ,
4 7 2 , 4 8 0 ,
473 e 481.
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Número da casa
ou outra referência Nome e morada dos proprietários Nome e morada de outros interessados

(excepto os arrendatários habitacionais)
Matriz urbana
de Massarelos

Descrição na 2.a Conservatória
do Registo Predial do Porto

Inscrição na 2.a Conservatória
do Registo Predial do Porto

16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Omisso . . . . . .
17, 19, 21, 23 e 25 . . . . . . . . Artigos 482,

4 8 3 , 4 8 4 ,
485 e 486.

Terreno livre com 1112,50 m2 Omisso (*) . . . Parte da descrição n.o 16 973, a
fl. 160 do livro B-61.

Omisso.

(*) A destacar de um prédio urbano-rústico inscrito nas matrizes prediais urbanas da freguesia de Victória sob o artigo 599, da freguesia da Sé, sob o artigo 1295, da freguesia de Cedofeita, sob o artigo 1943, estando omisso à matriz urbana da freguesia
de Massarelos.

Parcela B

Número da casa Nome e morada dos proprietários Nome e morada de outros interessados
(excepto os arrendatários habitacionais)

Matriz urbana
de Massarelos

Descrição na 2.a Conservatória
do Registo Predial do Porto

Inscrição na 2.a Conservatória
do Registo Predial do Porto

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maria Odete Fernandes Falco Guimarães, resi-
dente no Largo da Maternidade de Júlio
Dinis, 20, Bairro Antunes, casa n.o 1, Porto.

— Artigo 499 . . . N.o 0198/Massarelos . . . . . . . . . . . . Registado a favor de Maria Odete
Fernandes Falco Guimarães, sob
a inscrição G1, ap. 28, de 17 de
Julho de 1996.

2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adriano Ferreira de Almeida, residente no
Largo da Maternidade de Júlio Dinis, 58, 1.o,
direito, frente, Porto.

— Artigo 500 . . . N.o 0190/Massarelos . . . . . . . . . . . . Registado a favor de Adriano Fer-
reira de Almeida, sob a inscri-
ção G1, ap. 007, de 31 de Outubro
de 1995.

3, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 12, 13
e 30 . . . . . . . . . . . . . . . . . .

José Aníbal Carvalho, residente na Rua da Coo-
perativa de Habitação O Nosso Jardim, 240,
Gueifães, Maia.

— Artigos 501,
5 0 3 , 5 0 4 ,
5 0 5 , 5 0 7 ,
5 0 8 , 5 0 9 ,
510, 511 e
528.

N.o 048/Massarelos . . . . . . . . . . . . . Registado a favor de José Aníbal
Carvalho, sob a inscrição G3,
ap. 075, de 8 de Março de 1999.

4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Angelina Assunção Ribeiro Soares e João
Manuel Ribeiro Soares, residentes no Largo
da Maternidade de Júlio Dinis, 20, Bairro
Antunes, casas n.os 15 e 26, respectivamente,
Porto.

— Artigo 502 . . . N.o 0195/Massarelos . . . . . . . . . . . . Registado a favor de Luís Pedro
Ribeiro Soares, sob a inscri-
ção G1, ap. 015, de 21 de Junho
de 1996.

8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nuno Filipe Marinho Falco, residente no Largo
da Maternidade de Júlio Dinis, 20, Bairro
Antunes, casa n.o 8, Porto.

— Artigo 506 . . . N.o 0196/Massarelos . . . . . . . . . . . . Registado a favor de Nuno Filipe
Marinho Falco, sob a inscri-
ção G1, ap. 016, de 21 de Junho
de 1996.

14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Narcisa Glória da Rocha Marinho Correia, resi-
dente no Largo da Maternidade de Júlio
Dinis, 20, Bairro Antunes, casa n.o 14, Porto.

— Artigo 512 . . . N.o 0235/Massarelos . . . . . . . . . . . . Registado a favor de Narcisa Glória
da Rocha Marinho Correia, sob
a inscrição G1, ap. 029, de 23 de
Abril de 1998.

15, 16, 17, 18 e 25 . . . . . . . . José Aníbal Carvalho, residente na Rua da Coo-
perativa de Habitação O Nosso Jardim, 240,
Gueifães, Maia.

— Artigos 513,
5 1 4 , 5 1 5 ,
516 e 523.

N.o 2144, a fl. 185 do livro B-6 . . . . Registado a favor de José Aníbal
Carvalho, sob a inscrição G1,
ap. 01, de 9 de Junho de 1998.
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Número da casa Nome e morada dos proprietários Nome e morada de outros interessados
(excepto os arrendatários habitacionais)

Matriz urbana
de Massarelos

Descrição na 2.a Conservatória
do Registo Predial do Porto

Inscrição na 2.a Conservatória
do Registo Predial do Porto

19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Aníbal Carvalho, residente na Rua da Coo-
perativa de Habitação O Nosso Jardim, 240,
Gueifães, Maia.

— Artigo 517 . . . N.o 0026/Massarelos . . . . . . . . . . . . Registado a favor de José Aníbal
Carvalho, sob a inscrição G2,
ap. 01, de 9 de Junho de 1998.

20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Aníbal Carvalho, residente na Rua da Coo-
perativa de Habitação O Nosso Jardim, 240,
Gueifães, Maia.

— Artigo 518 . . . N.o 0027/Massarelos . . . . . . . . . . . . Registado a favor de José Aníbal
Carvalho, sob a inscrição G2,
ap. 01, de 9 de Junho de 1998.

21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Aníbal Carvalho, residente na Rua da Coo-
perativa de Habitação O Nosso Jardim, 240,
Gueifães, Maia.

— Artigo 519 . . . N.o 0028/Massarelos . . . . . . . . . . . . Registado a favor de José Aníbal
Carvalho, sob a inscrição G2,
ap. 01, de 9 de Junho de 1998.

22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Aníbal Carvalho, residente na Rua da Coo-
perativa de Habitação O Nosso Jardim, 240,
Gueifães, Maia.

— Artigo 520 . . . N.o 0029/Massarelos . . . . . . . . . . . . Registado a favor de José Aníbal
Carvalho, sob a inscrição G2,
ap. 01, de 9 de Junho de 1998.

23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Aníbal Carvalho, residente na Rua da Coo-
perativa de Habitação O Nosso Jardim, 240,
Gueifães, Maia.

— Artigo 521 . . . N.o 0030/Massarelos . . . . . . . . . . . . Registado a favor de José Aníbal
Carvalho, sob a inscrição G2,
ap. 01, de 9 de Junho de 1998.

24 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . António Manuel Ferreira Alves, residente no
Largo da Maternidade de Júlio Dinis, 20,
Bairro Antunes, casa n.o 24, Porto.

— Artigo 522 . . . N.o 0031/Massarelos . . . . . . . . . . . . Registado a favor de António
Manuel Ferreira Alves, sob a ins-
crição G2, ap. 27, de 4 de Feve-
reiro de 1992.

26 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zulmira Fernandes Pinto, residente na Rua da
Guiné, 118, Rio Tinto, Gondomar.

— Artigo 524 . . . N.o 0032/Massarelos . . . . . . . . . . . . Registado a favor de Zulmira Fer-
nandes Pinto, sob a inscrição G4,
ap. 20, de 25 de Junho de 1992.

27 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Aníbal Carvalho, residente na Rua da Coo-
perativa de Habitação O Nosso Jardim, 240,
Gueifães, Maia.

— Artigo 525 . . . N.o 0033/Massarelos . . . . . . . . . . . . Registado a favor de José Aníbal
Carvalho, sob a inscrição G2,
ap. 01, de 9 de Junho de 1998.

28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Aníbal Carvalho, residente na Rua da Coo-
perativa de Habitação O Nosso Jardim, 240,
Gueifães, Maia.

— Artigo 526 . . . N.o 0034/Massarelos . . . . . . . . . . . . Registado a favor de José Aníbal
Carvalho, sob a inscrição G2,
ap. 01, de 9 de Junho de 1998.

29 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . José Aníbal Carvalho, residente na Rua da Coo-
perativa de Habitação O Nosso Jardim, 240,
Gueifães, Maia.

— Artigo 527 . . . N.o 0035/Massarelos . . . . . . . . . . . . Registado a favor de José Aníbal
Carvalho, sob a inscrição G2,
ap. 01, de 9 de Junho de 1998.

Parcela D

Número da casa Nome e morada dos proprietários Nome e morada de outros interessados
(excepto os arrendatários habitacionais)

Matriz urbana
de Massarelos

Descrição na 2.a Conservatória
do Registo Predial do Porto

Inscrição na 2.a Conservatória
do Registo Predial do Porto

1, 1A, 2A, 2B, 21, 22 e 23 José David Moreira Leal Martins, residente na
Rua Fresca, 471, 2.o, direito, Leça da Pal-
meira, Matosinhos.

Mercearia e adega de Guilherme
Andrade, residente no Largo da
Maternidade de Júlio Dinis, 22
e 23, Porto.

Artigo 498 . . . N.o 3743, a fl. 59 do livro B-11 . . . . Registado a favor de David Martins,
pela inscrição n.o 11 039, a
fl. 25 v.o do livro G-10.
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Direcção-Geral da Saúde

Hospital Distrital de Chaves

Aviso n.o 16 138/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
pelo conselho de administração de 26 de Outubro de 2000, publica-se
o resultado da avaliação curricular para assistente graduado de gine-
cologia/obstetrícia da carreira médica hospitalar:

Dr. José Alexandre de Carvalho — Aprovado.

26 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto Coelho Gil.

Aviso n.o 16 139/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso. — Nos termos do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho, faz-se público que a lista de classificação final ao concurso
externo geral de ingresso para preenchimento de um lugar de técnico
de 2.a classe de farmácia da carreira de técnico diagnóstico e tera-
pêutica do quadro de pessoal do Hospital Distrital de Chaves, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de
10 de Dezembro de 1999, se encontra afixada, para consulta, no placard
junto à Secção do Pessoal deste Hospital.

30 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Carlos
Alberto Coelho Gil.

Aviso n.o 16 140/2000 (2.a série). — Lista de classificação final
do concurso institucional externo geral de provimento para um lugar
na categoria de assistente de otorrinolaringologia. — Após ter sido dado
cumprimento aos artigos 100.o e 102.o do Código do Procedimento
Administrativo, para efeitos do disposto no Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, devi-
damente homologada por despacho do conselho de administração
de 30 de Outubro de 2000, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso para provimento de um lugar de assistente de otor-
rinolaringologia no quadro de pessoal do Hospital Distrital de Chaves,
conforme publicação efectuada no Diário da República, 2.a série,

n.o 300, de 28 de Dezembro de 1999, e rectificado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 120, de 24 de Maio de 2000:

1.o Dr.a Maria Isabel Trasar Caneda — 15,8 valores.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação da presente
lista no Diário da República.

3 de Novembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, Carlos Alberto Coelho Gil.

Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 16 141/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento para a categoria
de assistente administrativo. — 1 — Faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração do Hospital Distrital de Lagos de 14
de Setembro de 2000, se encontra aberto concurso externo geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento para a cate-
goria de assistente administrativo do quadro de pessoal do Hospital
Distrital de Lagos, aprovado pela Portaria n.o 299/93, de 16 de Março.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar;

b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação
complementar;

c) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo para apresentação de candidaturas — o prazo para apre-
sentação de candidaturas é de 10 dias úteis contados da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data de publicação da lista de classificação final e destina-se ao
preenchimento da vaga ora posta a concurso, correspondente à quota
atribuída, e daquelas que eventualmente venham a ser concedidas,
por redistribuição, até ao número de vagas existentes no quadro de
pessoal.

5 — O lugar referido foi objecto de descongelamento pelo despacho
conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
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n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e atribuído a esta instituição
por despacho de 26 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde.

6 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
tendo-se vindo a constatar não existir pessoal na situação de dis-
ponibilidade ou inactividade com perfil adequado ao lugar posto a
concurso.

7 — Conteúdo funcional — as funções descritas no artigo 1.o do
Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

8 — Local de trabalho — Hospital Distrital de Lagos, 8600-563 Lagos.
9 — Remuneração e outras regalias sociais — a remuneração é a

que se encontra fixada no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

10 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se todos os indiví-
duos, estejam ou não vinculados aos serviços e organismos da Admi-
nistração Pública, que até ao termo do prazo fixado para a apre-
sentação das candidaturas satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir, no mínimo, o 11.o ano de escolaridade ou equivalente

legal;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Lagos, Rua do Castelo dos Governadores,
8600-563 Lagos, e entregue na Secção de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 3.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, situação militar,
se for caso disso, número fiscal, morada e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, à data e à série do
Diário da República onde se encontra publicado o respectivo
aviso de abertura;

d) Habilitações literárias;
e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento

e a sua sumária caracterização;
f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito.

11.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório;
c) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para

o exercício das funções, passado pela autoridade de saúde
da área residencial;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

estabelecimento ou serviço, se for caso disso;
f) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de

outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso em que deve ser feita prova documental do conhecimento
da língua portuguesa.

11.4 — Os documentos referidos nas alíneas b) a f) do número
anterior podem, nesta fase, no todo ou em parte, ser substituídos
por declarações no requerimento, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, da situação em que o candidato se encontra rela-
tivamente a cada um desses requisitos.

11.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou entrega

de documento falso implica a exclusão do candidato e a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11.6 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
n.o 11.4 deste aviso serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

12 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — Prova de conhecimentos gerais (valorizada de 0 a 20 valo-
res).

12.2 — Prova de conhecimentos específicos (valorizada de 0 a
20 valores).

12.3 — Entrevista profissional de selecção (valorizada de 0 a
20 valores).

13 — As provas de conhecimentos são eliminatórias de per si, sendo
excluídos os candidatos que em cada uma das provas obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

13.1 — As duas provas revestirão a forma escrita e não excederão
duas horas cada uma delas.

13.2 — A prova de conhecimentos gerais, de acordo com despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
a p. 10 187, incide sobre os seguintes temas:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações literárias exigidas
para ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhe-
cimentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e matemática, e aos resultantes da vivência
do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

13.3 — A prova de conhecimentos específicos, de acordo como des-
pacho do Secretário de Estado da Administração Pública de 13 de
Janeiro de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 14 de Março de 1997, a p. 3116, incide sobre os seguintes temas:

a) Organização política e administrativa:

1) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e Tribunais:

1.1) Competências;

2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde:

b) Regime jurídico da função pública;

1) A relação jurídica de emprego na Administração Pública:

1.1) Constituição, modificação e extinção;

2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções
públicas;

3) Deveres gerais dos funcionários:

3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;

4) Direitos dos funcionários:

4.1) Férias, faltas e licenças;

c) Contabilidade:

1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.;
3) Princípio e noções básicas de digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais;
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d) Estatística:

1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos da estatística — definição:

2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva;

e) Arquivos administrativos e clínicos:

1) Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e classificação documental;

f) Aprovisionamento:

1) Regime jurídico das aquisições:

1.1) Regime jurídico das aquisições:
1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;

1.2) Aquisição de bens e serviços:
1.2.1) Tipo de procedimentos;

2) Documentos base de um serviço de aquisições.

13.4 — A entrevista profissional de selecção, sem carácter elimi-
natório, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, con-
forme determinado no n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e terá em conta a apreciação dos seguintes factores:

Contacto e comunicação;
Concepção do candidato sobre a natureza e enquadramento das

funções a desempenhar;
Capacidade de relacionamento;
Atitude profissional.

14 — Sistema de classificação final e critérios de apreciação e pondera-
ção — a classificação final dos candidatos resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas na prova de conhecimentos gerais,
na prova de conhecimentos específicos e na entrevista profissional de
selecção.

14.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas, de acordo com o estipulado na alínea g) do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — A comunicação aos candidatos do local, da data e da hora
para prestação das provas de conhecimentos será efectuada nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do artigo 33.o e do n.o 1 do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

17 — A constituição do júri é a seguinte (todos os elementos são
funcionários do Hospital Distrital de Lagos):

Presidente — Dr. Vítor Manuel de Carvalho Mota, adminis-
trador-delegado.

Vogais efectivos:

Dr.a Anabela Soares Cavadas Chau, técnica superior de
2.a classe.

Maria Ascenção Marreiros Borralho dos Santos Rocha,
chefe de secção.

Vogais suplentes:

Maria Dulce Oliveira Neves, assistente administrativa prin-
cipal.

Carmelita de Jesus Leal da Costa do Val, assistente admi-
nistrativa principal.

17.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a bibliografia a consultar.

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais

Legislação

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado nos termos da Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
(com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91,
de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro);

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do Serviço Público — Carta Deontológica do Ser-
viço Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 64, de 17 de Março de 1993.

b) Atribuições e competências próprias do Hospital:

Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.

ANEXO II

Programa da prova de conhecimentos específicos

Legislação

Constituição da República Portuguesa.
Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93, de

15 de Janeiro.
Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
e Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto).

Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Noções gerais de contabilidade dos serviços de saúde (textos de

apoio do Centro de Formação e Aperfeiçoamento Profissional do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde).

Estatística — textos de apoio do Centro de Formação e Aperfei-
çoamento Profissional do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde.

Arquivos administrativos e clínicos — Decreto-Lei n.o 121/92, de
2 de Julho.

Aprovisionamento — Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, e
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

3 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Car-
valho Mota.

Hospital Distrital de Peso da Régua

Rectificação n.o 2852/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 14 763/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 243, de 20 de Outubro de 2000, relativo ao
concurso interno geral de ingresso para a categoria de auxiliar de
apoio e vigilância, rectifica-se que onde se lê «1 — [. . .] concurso
interno geral de ingresso para provimento de três lugares vagos na
categoria de auxiliar de apoio e vigilância [. . . ]» deve ler-se «1 — [. . .]
concurso interno geral de ingresso para provimento de dois lugares
vagos na categoria de auxiliar de apoio e vigilância [. . . ]».

E onde se lê:
«15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Evangelina Pereira Pinto Melro Rodrigues,
chefe de secção do Hospital Distrital de Peso da Régua [. . . ]»

deve ler-se:

«15 — Constituição do júri:

Presidente — Maria do Sacramento Saavedra Gomes Pereira de
Matos, administradora-delegada do Hospital Distrital de Peso
da Régua [. . . ]»
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Concede-se o prazo de mais 10 dias úteis para apresentação de
candidaturas.

3 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria do
Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Rectificação n.o 2853/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 14 762/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 243, de 20 de Outubro de 2000, relativo ao
concurso interno geral de acesso para a categoria de encarregado
de sector, rectifica-se que onde se lê:

«9.2.2 — Habilitação académica de base:

Habilitação superior ao 9.o ano de escolaridade — 20 valores;
Habilitação igual ao 9.o ano de escolaridade ou equiva-

lente — 19 valores.»

deve ler-se:

«Habilitação superior ao 9.o ano de escolaridade — 20 valores;
Habilitação igual ao 9.o ano de escolaridade ou equiva-

lente — 19 valores;
Habilitação inferior ao 9.o ano de escolaridade — 16 valores.»

3 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria do
Sacramento Saavedra Gomes Pereira de Matos.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 16 142/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso interno geral
de acesso à categoria de enfermeiro especialista em enfermagem na
comunidade, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 207, de 7 de Setembro de 2000:

Concurso E — enfermagem na comunidade

Candidatos admitidos:

Ana Rita Pelote César Pereira.
Alda Maria Pereira Tavares.
Carlos Alberto de Lima Correia.
Carlos Jorge Cardoso Simões.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

13 de Outubro de 2000. — O Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 16 143/2000 (2.a série). — Concurso n.o 29/00 — assis-
tente de ginecologia/obstetrícia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, do Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de
Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 30 de Outubro
de 2000, se encontra aberto concurso interno geral para duas vagas
de assistente de ginecologia/obstetrícia da carreira médica hospitalar
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98,
de 24 de Novembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 272, de 24 de Novembro de 1998.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que «em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação».

4 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento das vagas
anunciadas e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital que abre o concurso mas também em outras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordo ou pro-
tocolo de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente de ginecologia/obstetrícia ou equi-
valente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

8.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro e entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 7.1.

8.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos serão punidas nos termos da lei.

10 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
ginecologia/obstetrícia ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 10
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra
relativamente a esse requisito.

11 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 10 implica a não admissão ao
concurso.

12 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

13 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os referidos
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 — As listas dos candidatos serão afixadas no placard em frente
à Repartição de Pessoal.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria de Lurdes Castelo Caramelo Lopes de
Castro Garrido, directora do Departamento da Mulher e da
Criança do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Euclides Fernandes Costa, director do Serviço de
Obstetrícia do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.
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2.o Dr.a Maria Isabel da Silva Marques Duarte, assistente
graduada de ginecologia/obstetrícia do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Margarida Maria Garcia Apolónia, assistente gra-
duada de ginecologia/obstetrícia do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro.

2.o Dr.a Maria Aurora Oliveira da Silva, assistente de gine-
cologia/obstetrícia do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

O presidente será substituído, em caso de falta ou impedimento,
pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 16 144/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que por terem desistido do provimento do lugar, de acordo
com a lista de classificação final dos candidatos ao concurso externo
de ingresso para técnico de farmácia de 2.a classe da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto por publicação inserta
no Diário da República, 2.a série, n.o 276, de 26 de Novembro de
1999, são abatidos à lista de classificação final os seguintes técnicos:

Célia Maria Ferreira Torres.
Hélder André Leal Nunes.
Marta Luciana Freitas Moreira.
Marta Teresa Milton Magano.

3 de Novembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 16 145/2000 (2.a série). — Concurso n.o 9/2000 — con-
curso interno geral de acesso para constituição de reservas de recru-
tamento para o provimento de enfermeiro especialista, nível 2, na área
do adulto e idoso com doença crónica. — Devidamente homologada
pelo conselho de administração do Hospital de São Francisco Xavier
de 26 de Outubro de 2000 e após se ter dado cumprimento ao disposto
nos artigos 100.o e seguintes do Código do Procedimento Adminis-
trativo, torna-se pública a lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso para constituição de reservas de recrutamento
para o provimento de três lugares na categoria de enfermeiro espe-
cialista, nível 2, na área de especialização de enfermagem do adulto
e idoso com doença crónica, do quadro deste Hospital, cujo aviso
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 30 de
Junho de 2000, e rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 164,
de 18 de Julho de 2000:

1.o Mavilde da Conceição Alves Vitorino Vieira — 17,491 valores.
2.o Maria de Lurdes de Sousa Escudeiro dos Santos — 17,37 valores.

Da referida lista cabe recurso, no prazo de 10 dias a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na Repar-
tição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte do Alto
do Duque, 1449-005 Lisboa, nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

3 de Novembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Adelaide Cardosa.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 16 146/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração do Hospital de São
Pedro — Vila Real de 6 de Outubro de 2000 e após cumprimento
do estipulado nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo, a seguir se publica a lista de classificação dos can-
didatos ao concurso interno geral de provimento para duas vagas
de assistente de pediatria, conforme aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 169, de 24 de Julho de 2000:

Dr. António José Matos Ferreira Trindade — 19,02 valores.
Dr. António Joaquim Lopes Pereira — 18,08 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

Devidamente homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Pedro — Vila Real de 6 de Outubro
de 2000 e após cumprimento do estipulado nos artigos 100.o e 101.o
do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se publica a
lista de classificação dos candidatos ao concurso externo de ingresso
para provimento de uma vaga de assistente de medicina interna, con-
forme aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de
9 de Agosto de 2000:

Dr.a Maria João Regadas Nogueira Costa — 18,08 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

Devidamente homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São Pedro — Vila Real de 6 de Outubro
de 2000 e após cumprimento do estipulado nos artigos 100.o e 101.o
do Código do Procedimento Administrativo, a seguir se publica a
lista de classificação dos candidatos ao concurso interno geral de pro-
vimento para um lugar de chefe de serviço de radiologia, conforme
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 7 de
Junho de 2000:

Dr. António Cândido Azevedo Rocha — 15 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso.

13 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 16 147/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas
e de saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e terapêu-
tica. — 1 — Faz-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração deste Hospital de 26 de Setembro de 2000, no uso de com-
petências delegadas, se encontra aberto pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República
concurso interno geral de ingresso de acesso para preenchimento de
uma vaga de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde
pública da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, para o
quadro de pessoal do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peni-
che, aprovado pela Portaria n.o 108/93, de 29 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o pro-
vimento da vaga anunciada e para as que ocorrerem no prazo de
um ano.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de Dezembro, e 442/91, de 15 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e a Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4 — Requisitos — o local de trabalho é no Hospital de São Pedro
Gonçalves Telmo — Peniche:

Gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

Especiais — os constantes do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Métodos de selecção a utilizar — avaliação curricular, nos ter-
mos do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e a classificação final
é regulada nos termos do artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

6 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em papel de formato A4, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital de São Pedro
Gonçalves Telmo — Peniche, solicitando a admissão ao concurso e
entregue no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital, durante as horas
normais de expediente, ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

6.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, categoria profissional, filiação,
naturalidade, nacionalidade, data de nascimento, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência, código
postal e telefone);

b) Lugar a que se candidata, mediante referência à data em
que o presente aviso é publicado;

c) Documentos comprovativos dos requisitos especiais para o
lugar a prover;

d) Três exemplares do curriculum vitae;
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e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

f) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e a sua sumária caracterização.

7 — A não entrega dos documentos exigidos dentro do prazo refe-
rido no n.o 1 implica a exclusão do concurso.

8 — Os interessados têm acesso, nos termos da lei, às actas e aos
documentos em que assentam as deliberações do júri.

9 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital,
para além de notificação em carta registada, se necessário.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Esmeralda Maria Campos Nogueira, técnica espe-
cialista de análises clínicas do Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche.

Vogais efectivos:

Teresa Anistalda Santos Godinho Rodrigues, técnica espe-
cialista de análises clínicas do Centro Hospitalar das Cal-
das da Rainha.

Maria Raquel Ventura Lobo Silva Leal Almeida, técnica
principal de análises clínicas do Centro Hospitalar das
Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

Maria Leonor Moreira Marques de Carvalho, técnica de
1.a classe de análises clínicas do Hospital Distrital de Tor-
res Vedras.

Cherno Buaró, técnico de 1.a classe de análises clínicas do
Hospital Distrital de Torres Vedras.

10 de Outubro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 16 148/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
despacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica de 18 de Outubro de 2000, está aberto concurso interno
de acesso geral para preenchimento de uma vaga de técnico superior
principal da área de telecomunicações do quadro de pessoal deste
Instituto, aprovado pela Portaria n.o 295/97, de 5 de Maio.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, e Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração

introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, sendo o vencimento o correspondente ao índice e escalão
fixados para a respectiva categoria constante do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, e as
demais regalias vigentes para os funcionários públicos.

5 — Requisitos de admissão — a este concurso podem candida-
tar-se indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes
condições:

a) As constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Estar habilitado com licenciatura em Engenharia Electrotéc-
nica — ramo de Telecomunicações e Electrónica.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, realizadas nos termos dos artigos 22.o e 23.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtiverem classificação
final inferior a 9,5 valores.

6.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção a utilizar, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tarão das actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8, em
Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para a
morada indicada e o código postal 1749-075 Lisboa.

8 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

9 — Documentação a apresentar pelos candidatos:
9.1 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de

exclusão, dos seguintes documentos:

Declaração actualizada, emitida e autenticada pelo serviço ou
organismo de origem com indicação detalhada do seguinte:

Categoria;
Natureza do vínculo;
Antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
Classificação de serviço dos últimos três anos;

Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
Documento comprovativo das habilitações literárias.

9.2 — Os requerimentos devem ainda ser acompanhados por:

Documentos comprovativos da formação profissional e sua
duração;

Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

10 — Listas dos candidatos — a lista dos candidatos e a lista de
classificação final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de
Emergência Médica e também remetidas aos candidatos ou, se for
caso disso, publicadas no Diário da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Costa de Oliveira Del-
gado, vogal do conselho de direcção.

Vogais efectivos:

Licenciado Manuel Neves Matias, director de serviços.
Licenciado Januário Domingos, administrador hospitalar de

2.a classe do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Helena Ferreira da Cruz Silva, chefe de
divisão.

Licenciada Delfina Ascensão Couto Azevedo Pessoa, técnica
superior principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

12 — Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, transcreve-se a seguinte menção: «Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

3 de Novembro de 2000. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, Margarida Bentes de Oliveira.
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Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Louvor n.o 965/2000. — Ao verificar-se a aposentação por limite
de idade do motorista de pesados Joaquim Dias Pires, é com profunda
gratidão que louvo as excelentes qualidades profissionais e humanas
postas no desempenho das funções que lhe foram cometidas desde
1973 até à presente data.

2 de Outubro de 2000. — O Director, José Manuel Lopes Borges
Lavinha.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 16 150/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, Regulamento da Car-
reira de Enfermagem, torna-se pública a lista de classificação final
dos candidatos admitidos no concurso interno geral de acesso para
provimento de 16 lugares vagos de enfermeiro especialista, nível 2,
da carreira de enfermagem, do quadro de pessoal do IPOFG, Centro
Regional do Porto, aberto pelo aviso n.o 7105/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 20 de Abril de
2000:

Candidatos aprovados:

Área de enfermagem médico-cirúrgica: Valores

1.o Maria da Conceição Pinto dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,67
2.o Ana Paula Mendes Gonçalves Ribeiro de Carvalho . . . . . . 14,08
3.o Leonardo Raul Lopes Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,61
4.o Marisa da Conceição Gomes Lourenço Ribeiro . . . . . . . . . 13,35
5.o Cristina Freitas de Carvalho de Sousa Pinto . . . . . . . . . . . . 13,33
6.o Carla Maria Cerqueira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,17
7.o Maria Emília Cerqueira Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,94
8.o Maria Nilza Guimarães Nogueira de Caldevilla . . . . . . . . . 12,87
9.o Clarisse Maria de Sousa Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,57
10.o Maria da Conceição Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,92
11.o Maria do Rosário Faro Rebelo Puig . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,83
12.o Isabel Jesus Cunha Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,08
13.o António Maria de Sousa Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,55

Área de enfermagem de saúde na comunidade:
1.o Ernesto Jorge de Almeida Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,62
2.o Maria de Fátima Castro Martins Moura . . . . . . . . . . . . . . . 14,58

Área de enfermagem de saúde infantil e pediátrica:
1.o Isabel Maria Vieira de Sá Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
2.o Maria Isabel Guimarães Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,87
3.o Ana Maria da Silva Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,94
4.o Maria Cristina Ferreira Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,64

Área de enfermagem de saúde mental e psiquiátrica:
1.o Ana Paula Rodrigues da Silva Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . 13,70
2.o Emília Maria Fernandes Neves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
3.o Regina Maria Ferreira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,27
4.o Maria Luísa Duarte Jesus Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,28
5.o Carlos Alberto da Cruz Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,47
6.o Eulália Pires Pereira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,43

31 de Outubro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1754/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 5, 6 e 8 do artigo 32.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que o licenciado Arquimínio José Godinho Eliseu,
assistente graduado de clínica geral, exerceu ininterruptamente fun-
ções dirigentes nos cargos de director de serviços e de coordenador
da Sub-Região de Saúde de Évora, cargo equiparado, para todos
os efeitos legais, a subdirector-geral, por força do disposto no artigo 9.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro, desde 15 de
Abril de 1994 até 4 de Outubro de 2000:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de Évora, constante do
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anexo II à Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, um lugar de
chefe de serviço da carreira médica de clínica geral, a extinguir quando
vagar.

2.o A criação do lugar a que se refere o número anterior produz
efeitos a partir de 4 de Outubro de 2000.

27 de Outuro de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1755/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que a licenciada Maria da Graça de Oliveira Abreu
Costa Guimarães Martins, técnica superior principal do quadro de
pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde, exerceu inin-
terruptamente as funções de chefe de divisão de Acompanhamento
de Assuntos Comunitários e de directora de serviços dos Assuntos
Comunitários entre 28 de Maio de 1996 e 30 de Junho de 2000:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Saúde, constante do anexo à Portaria n.o 992/93, de 8 de Outubro,
um lugar de assessor da carreira técnica superior, a extinguir quando
vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 30 de Junho de 2000.

27 de Outuro de 2000. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 689/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos n.os 1
e 3 do artigo 3.o e nos termos dos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de vice-presidente do Instituto de Promoção
Ambiental o licenciado em Organização e Gestão de Empresas Vítor
Manuel Cardoso Rabaça, assessor principal do quadro do ex-Instituto
Nacional de Meteorologia e Geofísica.

A presente nomeação fundamenta-se na reconhecida aptidão do
ora nomeado para o exercício do cargo, tendo ainda como suporte
o respectivo currículo que é publicado em anexo ao presente despacho.

11 de Setembro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Nota Biográfica de Vítor Manuel Cardoso Rabaça
Setembro de 2000

1 — Identificação:

Nome — Vítor Manuel Cardoso Rabaça;
Idade — 49 anos;
Naturalidade — Entroncamento.

2 — Categoria profissional e cargos desempenhados:

Vice-presidente do Instituto do Consumidor desde 13 de Maio
de 1997;

Assessor principal do Instituto de Meteorologia (quadro do
ex-Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica);

Foi vice-presidente do Instituto de Meteorologia de 29 de Maio
de 1993 a 5 de Setembro de 1996;

Foi subdirector-geral do Instituto Nacional de Meteorologia e
Geofísica (INMG) de 12 de Agosto de 1991 a 28 de Maio
de 1993;

Foi representante de Portugal no Comité Financeiro do Centro
Europeu de Previsão do Tempo a Médio Prazo;

Foi representante de Portugal no Grupo Administrativo e Finan-
ceiro da Organização Europeia de Satélites Meteorológicos;

Coordenador do Conselho Tarifário da Entidade Reguladora
do Sector Eléctrico desde Junho de 1997;

Representante do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território no Conselho Consultivo da Entidade Reguladora
do Sector Eléctrico.

3 — Formação académica:
3.1 — Licenciatura em Ciências Político-Sociais, terminada no ano

de 1975, no Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas;
3.2 — Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas termi-

nada no ano lectivo de 1980-1981 pelo Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa.

4 — Principais actividades profissionais:
4.1 — De 1970 a 1980, colocado no Posto Central de Previsão do

Tempo, posteriormente chamado Departamento de Análise e Previsão
do Tempo, onde exerceu funções de ajudante de meteorologista e
posteriormente de observador meteorológico principal, tendo desem-
penhado funções nas áreas de meteorologia sinóptica e aeronáutica;

4.2 — A partir de Novembro de 1983 é colocado no Gabinete de
Planeamento, onde exerceu funções nas áreas de planeamento e
organização;

4.3 — De 1991 a 1993 exerceu funções de subdirector-geral no
INMG, tendo sido responsável pelos pelouros de documentação e
informação, planeamento, aprovisionamento e contabilidade, pessoal
e organização e recursos humanos;

4.4 — De 29 de Maio de 1993 a 5 de Setembro de 1996 exerceu
funções de vice-presidente no IM, tendo sido responsável pelas áreas
de promoção e informação, planeamento, gestão e formação de recur-
sos humanos e gestão financeira;

4.5 — Coordenou a estrutura que procedeu à implementação, no
Instituto de Meteorologia, do Sistema para a Gestão Orçamental
(SIGO) — módulos SIC (Sistema de Informação Contabilística) e
SGRH (Sistema de Gestão de Recursos Humanos), no âmbito da
Reforma da Administração Financeira do Estado;

4.6 — Desde 6 de Setembro de 1996 até 12 de Maio de 1997 esteve
como assessor da presidência do Instituto de Meteorologia;

4.7 — De 13 de Maio de 1997 até à presente data tem exercido
as funções de vice-presidente no Instituto do Consumidor, sendo
actualmente responsável pelas áreas de informação, mediação e apoio
ao consumidor, planeamento, recursos humanos, gestão financeira
e tecnologias de informação.

5 — Missões ao estrangeiro:

Participação como delegado de Portugal, Espanha, Grécia, Tur-
quia e Jugoslávia às 31.a, 33.a, 40.a, 41.a, 42.a, 43.a e 47.a sessões
da Comissão Financeira do Centro Europeu de Previsão do
Tempo a Médio Prazo;

Participação como delegado de Portugal, Espanha, Grécia e Tur-
quia às 10.a, 11.a e 12.a sessões do Grupo Administrativo e
Financeiro da Organização Europeia para a Exploração de
Satélites Meteorológicos (EUMETSAT);

Participação em diversas reuniões, no âmbito da União Europeia,
no âmbito de questões ligadas à política de consumidor (Grupo
de Trabalho Consumidores, Grupo de Altos Funcionários da
União Europeia, etc.).

Despacho n.o 23 690/2000 (2.a série). — Nos termos conjugados
do n.o 1 do artigo 3.o, dos n.os 1 e 6, da alínea b), do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 120/2000, de 4 de Julho, nomeio subdirectora-geral da Direcção-
-Geral do Ambiente a licenciada Maria Fernanda Coelho Santiago.

A presente nomeação fundamenta-se na experiência profissional
da nomeada e na reconhecida aptidão da mesma para o desempenho
das funções inerentes ao cargo, tal como atesta, de resto, o respectivo
curriculum vitae, que é publicado em anexo ao presente despacho.

19 de Outubro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Biografia de Maria Fernanda Coelho Santiago

Nascida a 28 de Janeiro de 1948, no Juncal, Porto de Mós, Leiria.
Licenciada em Engenharia Química pelo Instituto Superior Técnico

em 1974.
Especialização em Engenharia Sanitária, na Universidade Nova de

Lisboa, de 1 de Janeiro de 1981 a 31 de Julho de 1982.
Estágio na Agence de L’Eau Adour-Garonne, Toulouse, de 1 a

30 de Outubro de 1986.
Quadro da Direcção-Geral do Ambiente, na qual desempenhou

os seguintes cargos principais:

Directora de serviços, da Direcção de Serviços de Estudos e
Programação, desde 1 de Janeiro de 1997 até à presente data;

Chefe da Divisão de Estudos e Normativos da Direcção de Ser-
viços de Estudos e Programação de 29 de Maio de 1993 a
9 de Janeiro de 1997;

Chefe da Divisão da Promoção de Qualidade da Água de 28
de Agosto de 1989 a 29 de Maio de 1993;
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Chefe da Divisão da Promoção da Qualidade da Água, em regime
de substituição, de 6 de Junho de 1988 a 28 de Agosto de
1989.

Quadro da Direcção-Geral da Qualidade do Ambiente — técnica
superior de 1 de Julho de 1978 até à presente data.

Docente de 1 de Outubro de 1973 a 30 de Junho de 1978.
Representações institucionais a nível comunitário, internacional e

nacional:

Representante nacional Grupo Integração Política Económica
e Ambiente no seio OCDE (membro suplente);

Representante nacional Convenção OSPAR — Comissão
OSPAR (delegada suplente);

Representante nacional como coordenadora de Ambiente nos
Fundos Estruturais, no Grupo Coordenadores de Ambiente
no âmbito dos Fundos Estruturais (membro efectivo);

Representante do MA, integrando a delegação portuguesa no
Grupo Auxílios Estatais ao Ambiente, coordenado pela
DGAC, do MNE;

Representante do MARN, no Grupo de Peritos da Directiva
Águas Balneares, da CEE;

Representante do MARN, no Grupo de Peritos da Directiva
Águas Residuais Urbanas, CEE;

Representante da DGA na Comissão de Acompanhamento da
Implementação da Directiva Águas Residuais Urbanas;

Representante, em substituição DGL, no Comité do Quadro
Comunitário de Apoio II;

Representante da DGA, no Comité do Programa Operacional
PPDR no QCA II;

Representante da DGA no Conselho Superior de Obras Públicas;
Representante da DGA nas comissões de selecção do PEDIP II;
Representante da DGA nas comissões de selecção do IMIT (Sis-

tema Incentivos Indústria Têxtil);
Representante da DGA na Comissão Nacional da Bandeira Azul

(membro efectivo);
Representante DGQA no Grupo Normas Técnicas na Água

CT/72, LNEC;
Representante do MA no Grupo Trabalho «Agenda 2000», criado

no seio do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 23 691/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Ambiente de 7 de Setembro de
2000:

Maria Helena de Carvalho e Silva Afonso, técnica superior de orça-
mento e conta principal do quadro da Direcção-Geral do Orça-
mento — nomeada, em regime de substituição, no cargo de direc-
tora de serviços de administração, a partir de 7 de Setembro de
2000, nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Novembro de 2000. — O Secretário-Geral, Arnaldo M. R.
Pereira Coutinho.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Protocolo n.o 67/2000. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Moura, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

1 — Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do
projecto cujo custo global elegível é de 60 000 contos e que a seguir
se identifica:

Projecto integrado de modernização, qualidade e informatização
municipal.

2 — O objectivo do referido projecto é aproximar a administração
dos utentes e dar-lhes melhor qualidade e eficácia no atendimento,
procedendo-se para isso à desconcentração de serviços municipais

e à delegação de tarefas nas freguesias, melhorar a comunicação com
os utentes utilizando as novas tecnologias.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2001.

3.o

Comparticipação financeira

1 — O município beneficiará de uma comparticipação financeira
dos Encargos Gerais da Nação e do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território (MAOT) de 30 000 contos, correspon-
dente a 50 % do investimento elegível.

2 — A referida comparticipação tem o seguinte escalonamento:

2000 — 15 000 contos;
2001 — 15 000 contos.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e da Direcção-Geral das
Autarquias Locais, de acordo com a participação financeira esta-
belecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do Fundo Geral Municipal, não podendo o
mesmo, além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete participar no acompanhamento da execução
física da acção e, em conformidade com os objectivos propostos, a
publicitação deste protocolo e dos resultados obtidos, bem como a
divulgação e edição das acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

Feito em dois exemplares.

16 de Outubro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara Municipal de Moura,
José Maria P. Pós-de-Mina.

Protocolo n.o 68/2000. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Silves, representado pela presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

1 — Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do
projecto cujo custo global elegível é de 35 105 contos e que a seguir
se identifica:

Modernização administrativa dos serviços da Câmara Municipal
de Silves.

2 — O objectivo do referido projecto é modernizar e dignificar as
condições de atendimento aos munícipes, aumentar a qualidade das
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informações a prestar, da eficiência e eficácia na realização das tarefas,
da rapidez de acesso à informação e rentabilizar os recursos humanos
afectos a cada serviço.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2000.

3.o

Comparticipação financeira

1 — O município beneficiará de uma comparticipação financeira
dos Encargos Gerais da Nação de 17 553 contos, correspondente a
50 % do investimento elegível.

2 — A referida comparticipação tem o seguinte escalonamento:

2000 — 17 553 contos.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e da Direcção-Geral das
Autarquias Locais, de acordo com a participação financeira esta-
belecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do Fundo Geral Municipal, não podendo o
mesmo, além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete participar no acompanhamento da execução
física da acção e, em conformidade com os objectivos propostos, a
publicitação deste protocolo e dos resultados obtidos, bem como
a divulgação e edição das acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

Feito em dois exemplares.

16 de Outubro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — Pela Presidente da Câmara Municipal de Silves,
(Assinatura ilegível.)

Protocolo n.o 69/2000. — Protocolo de modernização administra-
tiva. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 23/94,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de Abril de 1994,
é celebrado o presente protocolo de modernização administrativa
entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Castelo de Paiva, representado pelo presi-
dente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

1 — Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do
projecto cujo custo global elegível é de 12 620 contos e que a seguir
se identifica:

Sistemas de informação municipal.

2 — O objectivo do referido projecto é aumentar a capacidade de
resposta dos serviços nas diferentes áreas de actividade e contribuir

para um melhor atendimento dos munícipes, bem como apoiar os
órgãos de gestão na tomada de decisões.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2001.

3.o

Comparticipação financeira

1 — O município beneficiará de uma comparticipação financeira
dos Encargos Gerais da Nação e do Ministério do Ambiente e do
Ordenamento do Território (MAOT) de 6310 contos, correspondente
a 50 % do investimento elegível.

2 — A referida comparticipação tem o seguinte escalonamento:

2000 — 3155 contos;
2001 — 3155 contos.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e da Direcção-Geral das
Autarquias Locais, de acordo com a participação financeira esta-
belecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do Fundo Geral Municipal, não podendo o
mesmo, além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL até à data limite
para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete participar no acompanhamento da execução
física da acção e, em conformidade com os objectivos propostos, a
publicitação deste protocolo e dos resultados obtidos, bem como a
divulgação e edição das acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

Feito em dois exemplares.

16 de Outubro de 2000. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Câmara Municipal de
Castelo de Paiva, Paulo Ramalheira Teixeira.

Instituto da Conservação da Natureza

Aviso n.o 16 151/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista de ordenamento e classificação final,
após a conclusão de estágio probatório, dos candidatos admitidos
ao concurso externo de ingresso na carreira de guarda da natureza
(actualmente vigilantes da natureza), a que se refere o aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 35, de 10 de Fevereiro de 1996,
e rectificação publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de
8 de Março de 1996, foi devidamente homologada por despacho de
13 de Outubro de 2000 do presidente do ICN, sendo remetida para
conhecimento aos candidatos interessados e afixada no placard, para
consulta.

16 de Outubro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria João
Botelho.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 16 152/2000 (2.a série). — Faz-se público que não
houve candidaturas ao concurso interno de acesso geral para admissão
de um técnico de 1.a classe da carreira técnica do quadro de pessoal
da Secretaria-Geral do Ministério da Cultura, aberto pelo aviso
n.o 14 230/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 231,
de 6 de Outubro de 2000.

6 de Novembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Alexandra
Mesquita.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso n.o 16 153/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 3 de Novembro de 2000 do sub-
director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por
delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso com vista ao preenchimento de um lugar
vago de técnico profissional de 2.a classe da carreira de técnico pro-
fissional de arquivo do quadro de pessoal do Arquivo Distrital de
Setúbal, aprovado pela Portaria n.o 316/99, de 12 de Maio.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
c) Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
e) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga referida, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Área e conteúdo funcional — ao técnico profissional de arquivo
incumbe genericamente realizar tarefas relacionadas com a gestão
de documentos, o controlo das incorporações, o registo, a cotação,
o averbamento de registos, a descrição de documentos, o acondi-
cionamento de documentos, o empréstimo, a pesquisa documental,
a emissão de certidões, a produção editorial e a aplicação de normas
de funcionamento de arquivos, de acordo com métodos e procedi-
mentos estabelecidos.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Arquivo Distrital de Setúbal,
sendo o vencimento o resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar e as
condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover (as exigidas
no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho, ou do artigo 10.o do mesmo diploma legal na nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outu-
bro);

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário de qualquer serviço
ou organismo da Administração Pública ou agente nas condições refe-
ridas no n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa da prova de conhecimentos, aprovado por des-
pacho de 12 de Setembro de 1997 do subdirector do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por subdelegação, encontra-se
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de 1 de Outubro
de 1997.

7.2 — A prova de conhecimentos será escrita, de natureza teó-
rica/prática, com a duração máxima de duas horas, e será classificada
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

7.3 — A bibliografia aconselhada para a preparação da prova de
conhecimentos encontra-se publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 227, de 1 de Outubro de 1997.

8 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resulta da média aritmética das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção indicados.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser diri-

gidos ao director do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo,
deles devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, morada, código postal
e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, cursos de formação e outros);
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de provimento, a qual dispensa a apresentação dos
documentos comprovativos da sua posse;

f) Pedido de admissão ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar que possam ser relevantes para a apreciação
do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos deverão ser instruídos com os seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação, quando for caso disso, donde conste
o número de horas das mesmas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública.

9.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Carlos Dinis Cosme, director do
Arquivo Distrital de Setúbal, que será substituído, nas suas
faltas e impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Alberto Azevedo Agostinho das Neves e
licenciada Maria Luísa Almeida Torres e Melo, técnicos
superiores principais de arquivo do quadro de pessoal
do Arquivo Distrital de Setúbal.

Vogais suplentes:

Vanda Marília da Costa Miranda Ventura e Maria de Fátima
Simões da Cunha, técnicas profissionais principais de
arquivo do quadro de pessoal do Arquivo Distrital de
Setúbal.

11 — Os requerimentos deverão ser entregues pessoalmente ou
enviados pelo correio em carta registada com aviso de recepção para
o Arquivo Distrital de Setúbal, Rua de Gama Braga, 15, 2900-102 Setúbal,
local onde poderão também ser consultadas a seu tempo a relação de
candidatos e a lista de classificação final.

6 de Novembro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.



N.o 268 — 20 de Novembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 18 801

Despacho (extracto) n.o 23 692/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Novembro de 2000 do subdirector do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Maria Adelaide Tavares Gonçalves Afonso, servente do quadro de
pessoal do Arquivo Distrital de Portalegre — nomeada, em comis-
são de serviço por um ano, precedendo concurso, auxiliar admi-
nistrativa da carreira de pessoal auxiliar do mesmo quadro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 23 693/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Novembro de 2000 do director do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Ana Maria Fonseca Lopes Vaz dos Santos e Maria Teresa da Silva
Tremoceiro, técnicas profissionais principais do quadro de pessoal
do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — transitam,
por reclassificação profissional, ao abrigo do n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a categoria
de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico superior
de arquivo, em comissão de serviço extraordinária, pelo período
de seis meses.

7 de Novembro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 23 694/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2000 do Ministro da Cultura:

Licenciada Ana Maria Afonso, técncia superior principal da carreira
de técnico superior de arquivo do quadro de pessoal do Arquivo
Ditrital de Bragança — nomeada, por urgente conveniência e em
comissão de serviço, precedendo concurso, por três anos, directora
do mesmo Arquivo Distrital, com categoria equiparada a chefe
de divisão. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Novembro de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 23 695/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da subdirectora do Instituto Português de Museus:

De 2 de Novembro de 2000:

Alexandre Paulo Moura da Silva e Fernando Jorge Martins
Gameiro — nomeados provisoriamente, por urgente conveniência
de serviço, precedendo concurso, guardas de museu, no quadro
de pessoal do Museu Nacional de Arqueologia.

Alexandra Isabel Rodrigues Braga — nomeada provisoriamente, por
urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, guarda de
museu, no quadro de pessoal do Museu de Lamego.

De 10 de Outubro de 2000:

Rita Pereira de Matos — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento, por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso,
como técnica de conservação de restauro estagiária da área de
objectos arqueológicos e etnográficos, no quadro de pessoal do
Museu Monográfico de Conimbriga.

4 de Novembro de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Despacho n.o 23 696/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 191/92, de 8 de Setembro, no artigo 4.o, n.o 1, alínea b),
e no artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 37/92, de 31 de Dezembro,
é nomeada, em regime de substituição, por vacatura do lugar, para
o cargo de chefe da Divisão de Assuntos Jurídicos do Gabinete do
Serviço Cívico dos Objectores de Consciência, a licenciada Maria
Eduarda Martins Pinto, técnica superior de 1.a classe do Gabinete
de Serviço Cívico dos Objectores de Consciência.

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Novembro
de 2000.

2 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 23 697/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, no artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 191/92, de 8 de Setembro, no artigo 4.o, n.o 1, alínea b),
e no artigo 6.o do Decreto Regulamentar n.o 37/92, de 31 de Dezembro,
é nomeado, em regime de substituição, por vacatura do lugar, para
o cargo de chefe da Divisão de Planeamento, Colocação e Acom-
panhamento do Gabinete de Serviço Cívico dos Objectores de Cons-
ciência o licenciado Rui Manuel Reis Lopes Canhão, técnico superior
principal do Gabinete de Serviço Cívico dos Objectores de Cons-
ciência.

O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Novembro
de 2000.

2 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Instituto Português da Juventude

Aviso n.o 16 154/2000 (2.a série). — De acordo com os requisitos
definidos na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a listagem
das entidades beneficiárias de subsídios atribuídos pela Secretaria de
Estado da Juventude de 1 de Janeiro a 30 de Junho de 2000:

Transferências efectuadas no período de 1 de Janeiro a 30 de Junho de 2000

Entidade beneficiária Montante Data da decisão

Associação para o Planeamento da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 473 897$00 21-2-2000
Associação Formação Sócio-Educativa Intercultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 036 000$00 3-3-2000
FDTI — Fundação para a Divulgação de Tecnologias de Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 400 000$00 10-3-2000
MOVIJOVEM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 600 000$00 10-3-2000
Associação para o Planeamento da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 111 614$00 30-3-2000
Associação de Música Educação e Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 165 871$00 6-4-2000
Associação de Solidariedade Social Cais — Círculo de Apoio aos sem Abrigo . . . . . . . . . . . . . . 6 300 000$00 6-4-2000
Centro Nacional de Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 150 000$00 6-4-2000
Chapitô — Colectividade Recreativa de Santa Catarina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 700 000$00 6-4-2000
Circuito Musical Port. Orquestra Sinfónica Juvenil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 264 000$00 6-4-2000
IAC — Instituto de Apoio à Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 017 000$00 6-4-2000
Juventude Operária Católica (JOC) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 7-4-2000
CNJ — Conselho Nacional da Juventude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 340 000$00 18-4-2000
Associação de Formação Sócio-Educativa — Intercultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 024 000$00 17-5-2000
FNAJ — Federação Nacional de Associação Juvenis Locais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 170 000$00 17-5-2000
Associação Cultural Recreativa de Tondela (ACERT) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 860 000$00 22-5-2000
Associação Guias de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 044 000$00 22-5-2000
Associação Jovens Agricultores de Portugal (AJAP) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 370 000$00 22-5-2000
Associação Juvemédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 200 000$00 22-5-2000
Associação para a Promoção da Cultura da Criança (APCC) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 200 000$00 22-5-2000
CNE — Corpo Nacional de Escutas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 600 000$00 22-5-2000
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Entidade beneficiária Montante Data da decisão

JMP — Juventude Musical Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 880 000$00 22-5-2000
Movimento Juventude Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 806 000$00 22-5-2000
CPAI — Clube de Artes e Ideias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200 000$00 29-5-2000
FDTI — Fundação para a Divulgação Tecnologias da Informação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 350 005$00 8-6-2000
CPAI — Clube de Artes e Ideias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 000 000$00 14-6-2000

31 de Outubro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 106/2000/M (2.a série). — Homologados, por despacho
do director regional de Administração e Pessoal, no uso da com-
petência delegada por despacho do Secretário Regional de Educação,
publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997,
os contratos referentes ao ano escolar de 1999-2000 dos professores
contratados das escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Carmo

Ana Cristina Martins Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 1.o grupo.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos

Maria Idalina Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . . . . 11.o grupo A.

Escola Básica e Secundária de Santa Cruz

Luísa Marta Nunes Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o grupo.
Maria Albertina da Silva Pita . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o grupo B.

Escola Básica e Secundária de Gonçalves Zarco

Sandra Maria Leite Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o grupo.
Paula Cristina Gaspar Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o grupo A.

Escola Secundária do Dr. Ângelo
Augusto da Silva

Maria Clementina Basílio de Freitas . . . . . . . . . . 1.o grupo.

Escola Conservatório de Música da Madeira

João Centeno Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jazz.

(Não são devidos emolumentos.)

30 de Outubro de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Gabinete do Secretário Regional

Despacho n.o 2/2000/M (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 112/98,
de 24 de Abril, na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o, prevê a prorrogação
do contrato dos médicos que se encontrem a frequentar o último
ano do internato complementar em especialidades carenciadas.

Prevê o mesmo diploma, no n.o 2 do artigo 1.o, a sua aplicação
às Regiões Autónomas, com as devidas adaptações.

Assim, determino o seguinte:

a) Para efeitos de aplicação do disposto no artigo 9.o do já men-
cionado decreto-lei, consideram-se carenciados os estabele-
cimentos de saúde e especialidades constantes do mapa anexo;

b) Aos médicos que tenham frequentado o último ano do inter-
nato complementar, em 1999, cujas especialidades constem
do mapa anexo consideram-se prorrogados automaticamente
os respectivos contratos, com efeitos reportados à data da
sua conclusão, com aproveitamento;

c) Que os médicos que se encontram a frequentar o último ano
do internato complementar em especialidades constantes do
mapa anexo e até ao prazo máximo de 30 dias úteis contados
a partir da data da publicação do presente despacho requeiram
a prorrogação do respectivo contrato, para efeitos de con-
tinuidade de funções.

23 de Outubro de 2000. — O Secretário Regional dos Assuntos
Sociais e Parlamentares, Rui Adriano Ferreira de Freitas.

MAPA ANEXO

Centro Hospitalar do Funchal:

Com efeitos reportados a 1999:

Anatomia patológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cardiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cirurgia cárdio-torácica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cirurgia geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Estomatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hematologia clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Infecciologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Imuno-hemoterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Medicina interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Ortopedia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Psiquiatria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Com efeitos reportados a 2000:

Anestesiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cirurgia geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Ginecologia/obstetrícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hematologia clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Imuno-hemoterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Medicina interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Ortopedia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Psiquiatria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Urologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Centro Regional de Saúde:

Clínica geral, em todos os centros de saúde da Região Autónoma
da Madeira;

Saúde pública.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 423/2000/T. Const. — Processo n.o 357/99. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — A ora recorrente Ana Paula Gonçalves foi
presente ao Tribunal Judicial da Comarca de Mirandela para que
se procedesse ao respectivo interrogatório judicial, uma vez que havia
sido detida em flagrante delito, tendo sido na altura sujeita às seguintes
medidas de coacção:

a) Termo de identidade e residência;
b) Prestação de caução no montante de 750 000$, no prazo de

10 dias;
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c) Obrigação de se apresentar semanalmente no posto da PSP
de Mirandela ao sábado;

d) Não se ausentar para o estrangeiro nem se ausentar da cidade
de Mirandela.

O referido interrogatório judicial foi presidido pelo Dr. José Alberto
Vaz Carreto, juiz daquele Tribunal, que proferiu então o despacho
a fls. 111 e segs.

2 — Posteriormente, já após a designação da data para o julga-
mento, veio a arguida requerer a declaração de impedimento daquele
juiz para intervir no julgamento por, enquanto juiz de instrução cri-
minal, ter procedido ao seu primeiro interrogatório judicial e lhe ter
aplicado as medidas de coacção referidas supra, estando por isso impe-
dido de participar na fase de julgamento por lhe serem aplicáveis
as razões que levaram ao decretamento da inconstitucionalidade, com
força obrigatória geral, de uma dada interpretação do artigo 40.o do
Código de Processo Penal (CPP).

3 — O requerido veio, contudo, a ser indeferido com base nas
seguintes razões:

«Fomos nós, como juiz da comarca de Mirandela e como tal inves-
tidos de funções de juiz de instrução, que procedemos ao primeiro
interrogatório da arguida, e lhe aplicámos as medidas de coacção,
mas nenhuma delas foi a prisão preventiva, por havermos considerado,
como da decisão consta, que havia razões que a tal obstavam.

Como impedimentos elenca a lei os do artigo 39.o do CPP, que
a arguida não invoca, e o artigo 40.o do CPP, nos termos do qual
está impedido de proceder ao julgamento o juiz que tiver presidido
ao debate instrutório.

Face à decisão do Tribunal Constitucional — Acórdão n.o 186/98
(Diário da República, de 20 de Março de 1998) —, com força obri-
gatória geral, está também impedido de proceder ao julgamento o
juiz que, na fase de inquérito, decretou e posteriormente manteve
a prisão preventiva do arguido.

É apenas este o alcance da decisão do Tribunal Constitucional.
Haverá razões para impedir a intervenção no julgamento de um

juiz que tendo ouvido o arguido em primeiro interrogatório todavia
não decretou a prisão preventiva, nem a manteve posteriormente?
Ou seja, deverá o artigo 4.o do CPP, interpretado à luz do artigo 32.o,
n.o 5, da Constituição, impedir qualquer que intervenha na fase de
inquérito de intervir no julgamento?

Face ao nosso sistema legal, cremos que não.
E, no caso em apreço, cremos que mais se justifica a ausência

do impedimento. Na verdade a apresentação do arguido detido ao
juiz para primeiro interrogatório visa a defesa do arguido — dar-lhe
face aos elementos do processo ocasião para se defender e assegurar
a sua liberdade. Apresentada detida a arguida foi ouvida e solta.

Creio, face aos termos legais e à decisão do Tribunal Constitucional,
inexistir o impedimento suscitado.

Pelo exposto, indefiro a declaração de impedimento e, consequen-
temente, não me declaro impedido para proceder ao julgamento da
arguida nestes autos.»

4 — Inconformada com o assim decidido a arguida recorreu para
o Tribunal da Relação do Porto, tendo concluído as alegações que
apresentou nesse Tribunal nos seguintes termos:

«1.a O Sr. Dr. José Alberto Vaz Carreto, actualmente a desem-
penhar funções como juiz de círculo de Mirandela e ao qual cabe
a presidência do julgamento a realizar oportunamente, procedeu ao
primeiro interrogatório da ora recorrente, quando a mesma lhe foi
apresentada sob detenção;

2.a Conforme resulta do despacho exarado a fls. 111 e segs. dos
autos, esse Sr. Magistrado Judicial concluiu por ser adequada e pro-
porcional a aplicação, a ambos os arguidos (um dos quais já faleceu),
da medida de prisão preventiva, só não tendo chegado a fazê-lo pelas
razões que depois referiu no mesmo despacho;

3.a Todavia, para além de se ter determinado a suspensão da exe-
cução da prisão preventiva imposta ao arguido Júlio (entretanto fale-
cido), sujeitou a ora recorrente, cumulativamente, a quatro medidas
de coacção, entre as quais avultam uma pesada caução, a obrigação
de apresentação semanal (ao sábado) no posto da PSP de Mirandela
e a obrigação de não se ausentar dessa cidade, nem para o estrangeiro;

4.a O que bem demonstra, afinal, ter esse Sr. Magistrado Judicial
ficado desde logo com uma fortíssima convicção quanto à culpabilidade
dos arguidos e à gravidade das respectivas condutas, convicção essa
que não deixou de se reflectir nas medidas de coacção por ele impostas
à ora recorrente;

5.a Acresce que foi esse mesmo Sr. Magistrado Judicial que, através
do despacho exarado a fl. 273 dos autos, recebeu a acusação e, além
do mais, manteve o estatuto coactivo da ora recorrente, reiterando
expressamente o juízo que (já) tem quanto à gravidade da conduta
imputada a esta última e, implicitamente, quanto à culpabilidade da
mesma pela respectiva prática, porquanto determinou que ela fosse
especialmente advertida das consequências da violação dos deveres
impostos;

6.a A nossa lei fundamental — e, bem assim, o artigo 6.o, n.o 1,
da CEDH, aprovada pela Lei n.o 65/78, de 13 de Outubro — garante
a todos os arguidos que hajam de ser submetidos a julgamento, acu-
sados da prática de uma infracção criminal, que o tribunal que vai
conhecer do pleito se moverá na estrita observância das regras da
independência e da imparcialidade (cf. artigos 20.o, n.o 1, e 32.o, n.os 1
e 5, da CRP);

7.a E quando a imparcialidade do juiz ou a confiança do público
nessa imparcialidade seja justificadamente posta em causa, como
sucede no caso em apreço, então esse Sr. Magistrado não estará em
condições de ‘administrar justiça’, podendo e devendo declarar-se ou
ser declarado iudex inhabilis e, consequentemente, estar-lhe ou ser-lhe
vedada toda e qualquer intervenção na fase de julgamento;

8.a Na verdade, também aqui pode dizer-se que o Sr. Magistrado
Judicial em questão está já com uma convicção de tal forma arreigada
quanto ao peso dos elementos que constam dos autos que, ‘objec-
tivamente — e sem prejuízo da independência interior que ele for
capaz de preservar —, fica inexoravelmente comprometida a sua inde-
pendência e imparcialidade na fase do julgamento’, pelo que deveria
ter sido declarado o seu impedimento para nele intervir;

9.a Decidindo de forma diversa, o douto despacho recorrido violou,
entre outros, os artigos 20.o, n.o 1, e 32.o, n.os 1 e 5, da CRP, o
artigo 6.o, n.o 1, da CEDH, aprovada pela Lei n.o 65/78, de 13 de
Outubro, e, bem assim, o artigo 40.o do CPP, quando interpretado
em conformidade com a nossa lei fundamental.»

5 — Ouvido o Ministério Público, que se pronunciou no sentido
do indeferimento do recurso, o Tribunal da Relação do Porto decidiu,
por aresto de 10 de Fevereiro de 1999, negar provimento ao recurso
e, em consequência, manter o despacho recorrido.

Escudou-se, para tanto, em síntese, na seguinte argumentação:
«[. . . ]
Dos autos resulta que o Sr. Juiz do tribunal recorrido, enquanto

juiz do Tribunal Judicial da Comarca de Mirandela, exercendo por
inerência as funções de juiz de instrução, procedeu ao primeiro inter-
rogatório da recorrente, que lhe havia sido apresentada detida, ten-
do-lhe aplicado as já referidas medidas de coacção. Posteriormente,
já como juiz do Tribunal de Círculo daquela comarca, recebeu a acu-
sação deduzida contra a recorrente e manteve as medidas de coacção
que lhe havia anteriormente aplicado, ordenando ainda que a mesma
fosse advertida das consequências da violação dos deveres impostos.

Esta situação não se enquadra, assim, quer na previsão do artigo 40.o
do CPP, com a actual redacção, quer na decisão do Tribunal Cons-
titucional, com força obrigatória geral, uma vez que o Sr. Juiz do
tribunal recorrido não aplicou à recorrente a medida de coacção de
prisão preventiva e, relativamente a esta última decisão, ainda, a manu-
tenção da medida de coacção anteriormente aplicada já não ocorreu
na fase de inquérito, mas depois de deduzida acusação pelo Ministério
Público.

O facto de o Sr. Juiz do tribunal recorrido ter ordenado que a
recorrente fosse advertida das consequências do incumprimento das
obrigações impostas não tem, para o caso, qualquer relevância, uma
vez que tal ocorreu no cumprimento do preceituado no artigo 194.o,
n.o 3, do CPP, nada mais significando do que isso, não se podendo
tirar do mesmo as ilações que a recorrente pretende, nomeadamente
quanto à formação de um juízo sobre a sua culpa pela prática dos
crimes que lhe são imputados.

Acresce que o Sr. Juiz do tribunal recorrido, ao ouvir a recorrente
em primeiro interrogatório e ao fixar-lhe as medidas de coacção, mais
não fez do que proceder ao controlo jurisdicional da sua detenção,
uma vez que podiam estar em causa os seus direitos, liberdades e
garantias, como refere o Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto no seu
parecer.

Assim, mal se compreende que, tendo a intervenção do Sr. Juiz
sido esporádica e com as finalidades referidas, pelo menos no que
diz respeito à sua intervenção no processo, se venha arguir a sua
suspeição.

A atender-se a pretensão da recorrente, então toda e qualquer
medida de coacção aplicada por um juiz, nomeadamente no despacho
de recebimento da acusação, constituiria impedimento para intervir
no julgamento, o que acarretaria sempre a necessidade da intervenção
de dois juízes no processo: um para receber a acusação e se pronunciar
sobre as medidas de coacção; outro para proceder ao julgamento.
Isto porque, quando um juiz profere um despacho de recebimento
da acusação, não pode deixar de examinar as provas existentes no
inquérito, uma vez que a pode rejeitar se a considerar manifestamente
infundada, nos termos do artigo 311.o, n.o 2, alínea a), do CPP. De
igual modo teria de haver um juiz que não o do julgamento para
se pronunciar sobre as medidas de coacção, nomeadamente para cum-
primento do disposto no artigo 213.o do CPP, já depois de recebida
a acusação.

Maia Gonçalves, em anotação ao artigo 40.o do CPP, já com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 59/98, in Código de Processo Penal
Anotado, 9.a ed. revista e actualizada, 1998, depois de manifestar a
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sua discordância quanto à alteração deste artigo, refere não descor-
tinar porque é que o juiz de instrução fica necessariamente preso
a um pré-juízo só porque aplicou a um arguido uma qualquer medida
de coacção, ainda que seja a prisão preventiva. Acrescenta ainda que,
relativamente à aplicação ao arguido de qualquer outra medida de
coacção, o juiz de instrução não fica automaticamente impedido,
podendo isso, em casos pontuais, fundamentar um eventual pedido
de suspeição.

Dos autos não resulta que, para além das razões invocadas na moti-
vação do recurso, tenha havido outras que levaram a recorrente a
requerer a suspeição do Sr. Juiz do tribunal recorrido, pelo que, mesmo
perfilhando-se este último entendimento, sempre o requerimento teria
de ser indeferido.»

6 — É desta decisão que vem interposto, ao abrigo do artigo 70.o,
n.o 1, alínea b), da Lei do Tribunal Constitucional, o presente recurso.
Pretende a recorrente ver apreciada a constitucionalidade da norma
que, na interpretação da decisão recorrida, se extrai do artigo 40.o
do CPP, «segundo a qual não está impedido de participar no jul-
gamento o juiz que, na fase de inquérito e aquando do primeiro
interrogatório do arguido detido, aplicou ao mesmo quatro medidas
de coacção, que não a prisão preventiva, medidas essas que poste-
riormente manteve no despacho que recebeu a acusação e designou
o dia para o julgamento».

7 — Já neste Tribunal foi a recorrente notificada para alegar, o
que fez, tendo concluído nos seguintes termos:

«1.a O Sr. Dr. José Alberto Vaz Carreto, então juiz de direito
no Tribunal da Comarca de Mirandela e a exercer, por inerência,
as funções de juiz de instrução, foi quem procedeu ao primeiro inter-
rogatório da ora recorrente, quando a mesma lhe foi apresentada
sob detenção, sendo certo que foi também ele que, agora, já na veste
de juiz de círculo da mesma comarca, proferiu despacho de rece-
bimento da acusação e de designação de dia para julgamento, a realizar
sob a sua presidência;

2.a Conforme resulta do douto despacho que então exarou nos
autos, esse mesmo Sr. Magistrado Judicial concluiu que era adequada
e proporcional a aplicação da medida da prisão preventiva a ambos
os arguidos (um dos quais já faleceu), que só não chegou a decretar
pelas razões que depois referiu no mesmo despacho;

3.a Todavia, para além de ter determinado a suspensão da execução
da prisão preventiva imposta ao arguido Júlio (entretanto falecido),
sujeitou a ora recorrente, cumulativamente, a quatro medidas de
coacção, entre as quais avultam uma pesada caução, a obrigação de
apresentação semanal (ao sábado) no posto da PSP de Mirandela
e a obrigação de não se ausentar dessa cidade, nem para o estrangeiro;

4.a O que bem demonstra, afinal, ter esse Sr. Magistrado Judicial
ficado desde logo com uma fortíssima convicção quanto à culpabilidade
dos arguidos e à gravidade das respectivas condutas, convicção essa
que não deixou de se reflectir nas medidas de coacção por ele impostas
à ora recorrente;

5.a Foi esse mesmo Sr. Magistrado Judicial que, no despacho de
recebimento da acusação, manteve o estatuto coactivo da ora recor-
rente, reiterando expressamente o juízo que já tinha quanto à gra-
vidade da conduta imputada a esta última e, implicitamente, quanto
à culpabilidade da mesma pela respectiva prática;

6.a Os artigos 2.o, 3.o, n.o 3, 20.o, n.o 1, 32.o, n.os 1 e 5, e 205.o,
todos da Constituição, e ainda o artigo 6.o, n.o 1, da CEDH, aprovada
pela Lei n.o 65/78, de 13 de Outubro, garantem a todos os arguidos
que hajam de ser submetidos a julgamento, acusados da prática de
uma infracção criminal, que o tribunal que vai conhecer do pleito
se moverá na estrita observância das regras da independência e da
imparcialidade;

7.a E quando a imparcialidade do juiz ou a confiança do público
nessa imparcialidade sejam justificadamente postas em causa, como
sucede no caso em apreço, então o Sr. Magistrado não estará em
condições de ‘administrar justiça’, podendo e devendo declarar-se ou
ser declarado iudex inhabilis e, consequentemente, estar-lhe ou ser-lhe
vedada toda e qualquer intervenção na fase do julgamento;

8.a Na verdade, também aqui pode dizer-se que o Sr. Magistrado
Judicial em questão está já com uma convicção de tal forma arreigada
quanto ao peso dos elementos que constam dos autos que, ‘objec-
tivamente — e sem prejuízo da independência interior que ele for
capaz de preservar —, fica inexoravelmente comprometida a sua inde-
pendência e imparcialidade na fase do julgamento’, pelo que devia
ter sido declarado o seu impedimento para nele intervir;

9.a Decidindo de forma diversa, o douto acórdão recorrido sufragou
uma interpretação da citada redacção do artigo 40.o do CPP que
é desconforme com a nossa lei fundamental, tendo violado, entre
outros, os artigos 2.o, 3.o, n.o 3, 20.o, n.o 1, 32.o, n.os 1 e 5, e 205.o,
todos da Constituição, bem como o artigo 6.o, n.o 1, da CEDH, apro-
vada pela Lei n.o 65/78, de 13 de Outubro.»

8 — Igualmente notificado para alegar disse o Ministério Público,
recorrido, a concluir:

«1.o Não implica interpretação violadora de qualquer preceito ou
princípio constitucional a que se traduz em considerar não incluída

nos impedimentos previstos no artigo 40.o do CPP a situação que
resulta de ter o juiz que intervém no julgamento de certo arguido
procedido ao seu primeiro interrogatório, determinando a respectiva
libertação, mediante adopção de medidas de coacção não privativas
da liberdade, que reiterou e manteve no momento em que recebeu
a acusação.

2.o Termos em que deverá manifestamente improceder o presente
recurso.»

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 9 — É o seguinte o teor do preceito em

que se insere a norma cuja constitucionalidade vem questionada pela
recorrente:

«Artigo 40.o

Impedimento por participação em processo

1 — Nenhum juiz pode intervir em recurso ou pedido de revisão
relativos a uma decisão que tiver proferido ou em que tiver participado,
ou no julgamento de um processo a cujo debate instrutório tiver pre-
sidido ou em que tiver aplicado e posteriormente mantido a prisão
preventiva do arguido.»

A decisão recorrida interpretou o preceito supra-referido no sentido
de «não considerar impedido de participar no julgamento o juiz que
procedeu ao primeiro interrogatório judicial da arguida, determinando
a respectiva libertação, mediante adopção de medidas de coacção
não privativas da liberdade, medidas de coacção que posteriormente
manteve no momento em que recebeu a acusação e marcou o dia
para o julgamento».

É esta dimensão normativa do artigo 40.o do CPP que a recorrente
pretende ver confrontada com a Constituição e que, nessa exacta
medida, constitui o objecto do recurso.

10 — O artigo 40.o do CPP, na redacção anterior à introduzida
pela Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto, foi já declarado inconstitucional,
com força obrigatória geral, pelo Acórdão n.o 186/98 (Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 67, de 20 de Março de 1998), por violação do
artigo 32.o, n.o 5, da Constituição da República Portuguesa, quando
interpretado em termos de permitir a intervenção no julgamento do juiz
que, na fase de inquérito, decretou e posteriormente manteve a prisão
preventiva do arguido.

Importa, por isso, começar por averiguar se a dimensão normativa
do artigo 40.o do CPP que vem questionada não coincide com a já
declarada inconstitucional pelo citado Acórdão n.o 186/98, caso em
que apenas haveria agora que fazer aplicação daquela declaração de
inconstitucionalidade com força obrigatória geral.

Cremos, porém, que tal identidade não se verifica.
Com efeito, no Acórdão n.o 186/98 — como nos acórdãos em que

este se fundamentou: os Acórdãos n.os 935/96, de 10 de Julho (Acór-
dãos do Tribunal Constitucional, 34.o vol., pp. 347 e segs.), 284/97,
de 9 de Abril, e 481/97, de 2 de Julho (estes ainda inéditos) — estava
em causa o artigo 40.o do CPP quando interpretado em termos de
permitir a intervenção no julgamento do juiz que, durante a fase
de inquérito, decretou e posteriormente manteve a prisão preventiva
do arguido.

Nos presentes autos está em causa o artigo 40.o do CPP quando
interpretado em termos de permitir a intervenção no julgamento do
juiz que, presidindo ao primeiro interrogatório judicial da arguida,
decretou a respectiva libertação, mediante adopção de medidas de
coacção não privativas da liberdade, medidas de coacção que pos-
teriormente manteve no momento em que recebeu a acusação e mar-
cou o dia para o julgamento.

Esta diferença ao nível da matéria de facto que esteve na base
do citado Acórdão n.o 186/98 e a que agora está na base do presente
processo, torna inaplicável, à situação que agora constitui objecto
dos autos, a declaração de inconstitucionalidade com força obrigatória
geral ali formulada.

12 — Resta, contudo, averiguar se do confronto directo entre a
dimensão normativa do artigo 40.o do CPP que agora vem questionada
e os preceitos constitucionais invocados pela recorrente não resulta
qualquer situação de inconstitucionalidade.

Confrontemos, em primeiro lugar, aquela dimensão normativa com
o disposto no artigo 32.o da Constituição, designadamente com o
seu n.o 5.

Da anterior jurisprudência do Tribunal Constitucional (expressa
não apenas no já citado Acórdão n.o 186/98, bem como naqueles
que estiveram na sua base, mas ainda nos Acórdãos n.os 114/95, Acór-
dãos do Tribunal Constitucional, 30.o vol., pp. 661 e segs., 75/99, Diário
da República, 2.a série, de 6 de Abril de 1999, e 338/99, este ainda
inédito) resulta claramente que não é qualquer intervenção anterior
no processo por parte do juiz que depois há-de participar no jul-
gamento que é apta a justificadamente pôr em causa a sua inde-
pendência e imparcialidade — ou a confiança do arguido e do público
nessa mesma independência e imparcialidade — em termos de dever
considerar-se que a norma que a permita é inconstitucional por vio-
lação do disposto no artigo 32.o, n.o 5, da Constituição.
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Como se afirmou repetidamente naqueles acórdãos, «um juízo de
inconstitucionalidade da norma que permita a intervenção no jul-
gamento do juiz que participou numa fase anterior, por violação do
artigo 32.o, n.o 5, da Constituição, pressupõe que as intervenções do
juiz — pela sua frequência, intensidade ou relevância — sejam aptas
a razoavelmente permitir que se formule uma dúvida séria sobre as
condições de isenção e imparcialidade desse mesmo juiz ou a gerar
uma desconfiança geral sobre essa mesma imparcialidade e inde-
pendência».

Assente precisamente nessa jurisprudência considerou já o Tribunal
que, designadamente, não era idónea a, justificadamente, pôr em causa
a independência e imparcialidade do juiz que há-de participar no
julgamento, uma sua participação pontual, isolada, na fase de inqué-
rito, traduzida em, por exemplo, ordenar uma busca domiciliária
(Acórdão n.o 114/95), proferir despacho de manutenção da prisão
preventiva anteriormente aplicada ao arguido, ao abrigo do disposto
no artigo 213.o do mesmo Código (Acórdão n.o 29/99), ou simples-
mente decretar a prisão preventiva findo o primeiro interrogatório
judicial do arguido detido (Acórdão n.o 338/99).

Pois bem, cremos que também na situação que agora é objecto
dos autos as intervenções anteriores do juiz — que se limitou a, findo
o primeiro interrogatório judicial, ter aplicado à arguida medidas de
coacção não detentivas da liberdade e a pronunciar-se, no momento
em que recebeu a acusação, pela sua manutenção nos precisos ter-
mos — não são aptas a justificadamente permitir que se formule uma
dúvida séria sobre as suas condições de isenção e imparcialidade ou
a gerar uma desconfiança geral sobre essa mesma imparcialidade e
independência.

No que se refere à intervenção traduzida em, findo o primeiro
interrogatório judicial da arguida detida, determinar a sua libertação
e ordenar um leque de medidas de coacção diferentes da prisão pre-
ventiva, trata-se de uma intervenção numa fase bastante embrionária
do processo, no início do inquérito, em que, portanto — como, bem
refere o representante do Ministério Público neste Tribunal —,
«carece ostensivamente de sentido sustentar que o juiz formulou logo
aí uma convicção segura sobre a culpabilidade da arguida» em termos
de permitir que se formule uma dúvida séria sobre as suas condições
de imparcialidade e isenção ou a gerar uma desconfiança geral sobre
essa mesma imparcialidade e independência.

E essa situação não é alterada pelo simples facto de o juiz, no
momento em que recebe a acusação e por imperativo legal, se ter
pronunciado pela manutenção do quadro existente em termos de medi-
das de coacção a que a arguida estava sujeita.

Uma intervenção processual como a que agora está em causa implica
um envolvimento com o processo — e também com o arguido —
substancialmente menos intenso do que na hipótese — em causa no
Acórdão n.o 186/98, bem como naqueles em que este se fundamen-
tou — em que o juiz é confrontado com um requerimento autónomo
do arguido solicitando a revogação da(s) medida(s) de coacção em
vigor e em que, consequentemente, o juiz tem que proceder a uma
apreciação especificada dos fundamentos invocados bem como das
razões por que entende ser de manter a medida de coacção.

Em suma: julgamos que a simples decisão pela manutenção do
quadro existente em termos de medidas de coacção, no momento
do recebimento da acusação, não é suficiente para, por si só ou em
conjugação com a intervenção anterior, conduzir à formulação de uma
dúvida séria, razoável, objectiva sobre as condições de isenção e impar-
cialidade do juiz ou a gerar uma desconfiança geral da comunidade
sobre essa mesma isenção e imparcialidade, termos em que não se
verifica a alegada violação de inconstitucionalidade.

13 — Finalmente, cremos que o que vai dito responde não apenas
à alegada inconstitucionalidade por violação do disposto no artigo 32.o,
n.o 5, da Constituição, mas ainda à alegada violação das outras normas
constitucionais invocadas pela recorrente, designadamente as que
resultam dos artigos 2.o, 3.o, n.o 3, 20.o, n.o 1, 32.o, n.o 1, e 205.o,
todos da Constituição.

A ser verdade, como procurámos demonstrar, que intervenções
anteriores no processo como as que agora estão em causa não são
aptas a, justificadamente, permitir que se formule uma dúvida séria
sobre as condições de isenção e imparcialidade do juiz, deixa de se
poder afirmar que ao permitir-se-lhe que participe no julgamento
se estão a postergar garantias de defesa, em violação do disposto
no artigo 32.o, n.o 1, da Constituição, ou a violar a sua dignidade
enquanto pessoa humana garantida, designadamente, pelo artigo 2.o
da Constituição.

III — Decisão. — Por tudo o exposto, decide-se:

a) Não julgar inconstitucional a norma constante do artigo 40.o
do CPP, na versão introduzida pelo Decreto-Lei n.o 58/98,
de 25 de Agosto, quando interpretado no sentido de permitir
a intervenção no julgamento do juiz que, findo o primeiro
interrogatório judicial do arguido detido, determinou a res-
pectiva libertação, mediante adopção de medidas de coacção
não privativas da liberdade, medidas de coacção que pos-

teriormente manteve no momento em que recebeu a acusação
e marcou o dia para o julgamento;

b) Negar provimento ao presente recurso de constitucionalidade.

Custas pela recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 UC.

11 de Outubro de 2000. — José de Sousa e Brito — Messias
Bento — Alberto Tavares da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 433/2000/T. Const. — Processo n.o 53/00. —
Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — António José Curralo Gouveia, com os sinais identificadores
dos autos, veio interpor recurso para este Tribunal Constitucional,
«ao abrigo da alínea j) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal
Constitucional (LTC)» (depois corrigida a alínea para alínea b) do
mesmo n.o 1), do despacho do Presidente do Tribunal da Relação
de Lisboa de 5 de Dezembro de 1999, que negou provimento à recla-
mação por si apresentada, «nos termos do artigo 405.o do Código
de Processo Penal, do despacho datado de 7 de Outubro de 1999,
que não admitiu o recurso que interpusera da sentença de 8 de Julho
anterior, com o fundamento em que o recurso era extemporâneo».

No respectivo requerimento diz o recorrente que pretende «ver
apreciada a inconstitucionalidade da norma do n.o 5 do artigo 332.o
do Código de Processo Penal» e que tal norma «viola os n.os 1 e
6 do artigo 32.o da Constituição da República Portuguesa».

2 — Nas suas alegações, conclui assim o recorrente:
«1 — A M.ma Juíza rejeitou o recurso, com base no n.o 5 do

artigo 332.o do CPP, sustentando que os arguidos se ‘afastaram’ da
audiência, sendo, então, devidamente representados pela sua man-
datária em todos os actos que lhes dissessem respeito e neles incluído
o da notificação da sentença final;

2 — Isto apesar do disposto no n.o 7 do artigo 113.o do CPP, que
dispõe que a sentença final deve ser pessoalmente notificada ao
arguido;

3 — Assim, reflectindo o CPP, naquele n.o 7 do artigo 113.o citado,
os princípios constitucionais contidos nos n.os 1 e 6 do artigo 32.o
da CRP;

4 — Assim sendo, o n.o 5 do artigo 332.o do CPP, está ferido de
inconstitucionalidade por, constituindo uma excepção ao princípio
geral peremptório contido no n.o 7 do artigo 113.o do CPP;

5 — Violar o disposto nos n.os 1 e 6 do artigo 32.o da Constituição
da República Portuguesa;

6 — Não assegurando, por tal facto, com a indispensável firmeza
e eficácia, os direitos de defesa dos demandados em processo penal,
quer eles sejam demandados criminais ou cíveis.

Termos em que:
Deve o despacho da M.ma Juíza ser revogado e substituído por

outro que reconheça a inconstitucionalidade da norma do n.o 5 do
artigo 332.o do Código de Processo Penal, ordenando, em consequência,
a aplicação do disposto nos n.os 1 e 6 do artigo 32.o da CRP e o
n.o 7 do artigo 113.o do CPP e, ainda em consequência, admitindo-se
o recurso rejeitado, por — tendo-se aplicado o referido preceito
inconstitucional — se ter entendido que o prazo do recurso não come-
çaria a contar desde a data da notificação pessoal dos arguidos — que
finalmente o foram — mas sim desde a data da notificação da sentença
à sua mandatária constituída».

3 — Contra-alegou o Ministério Público, suscitando a questão pré-
via do não conhecimento do recurso, nestes termos:

«É pressuposto do recurso da alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o
da Lei do Tribunal Constitucional que a questão de inconstitucio-
nalidade haja sido suscitada durante o processo e é necessário, por
outro lado, que não seja admissível recurso ordinário ou estes se
encontram esgotados. Ora, como é jurisprudência uniforme do Tri-
bunal Constitucional, deverá considerar-se recurso ordinário a recla-
mação para o presidente do tribunal superior do despacho de não
admissão de um recurso. Só a decisão dela, por conseguinte, é recor-
rível para o Tribunal Constitucional (José Manuel M. Cardoso da
Costa, A Jurisdição Constitucional em Portugal, p. 51, em nota).

O recorrente interpôs recurso da decisão da reclamação, mas depois,
nas respectivas alegações, cujas conclusões foram acima transcritas,
veio pedir a revogação do despacho da 1.a instância, que não é aqui
recorrido.

Não deve, pelo exposto, tomar-se conhecimento do recurso» (e
daí a conclusão seguinte: «Não sendo aqui recorrido o despacho pro-
ferido pelo tribunal de 1.a instância, não deverá tomar-se conheci-
mento do recurso interposto»).

4 — Ouvido o recorrente sobre tal questão prévia, nada veio dizer.
5 — Tudo visto, cumpre decidir.
Prima facie, há que decidir a questão prévia suscitada pelo Minis-

tério Público, relacionada com a identificação da decisão que é objecto
do presente recurso de constitucionalidade e que teria aplicado a
norma arguida de inconstitucionalidade pelo recorrente.
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É que, e como decorre das contra-alegações do Ministério Público,
o recorrente identificou claramente no requerimento de interposição
do recurso de constitucionalidade «a douta decisão que lhe foi noti-
ficada» e ela só pode ser preenchida pelo despacho do Presidente
do Tribunal da Relação de Lisboa de 5 de Dezembro de 1999, sendo
certo ainda que tal requerimento foi apresentado naquele Tribunal
e dirigido ao «Ex.mo Sr. Dr. Juiz Desembargador». Todavia, na fase
das alegações, o recorrente, de forma pouco compreensível, reporta-se
sempre à decisão ou despacho da «M.ma Juíza», da 1.a instância, que
«rejeitou o recurso, com base no n.o 5, do artigo 332.o do CPP, sus-
tentando que os arguidos se ‘afastaram’ da audiência, sendo, então,
devidamente representados pela sua mandatária em todos os actos
que lhes dissessem respeito e neles incluído o da notificação da sen-
tença final», pedindo a sua revogação (no próprio texto das alegações
é questionada a actuação da «M.ma Juíza», sem se deixar, no entanto,
de se referir à «motivação da reclamação do despacho que não admitiu
o recurso da sentença final, interposto para o Tribunal da Relação
de Lisboa», onde teria suscitado a questão de inconstitucionalidade,
e noutro passo refere também as «instâncias», ou seja, consideram
«as instâncias que o disposto no n.o 5 do artigo 332.o do CPP: é uma
excepção ao princípio geral peremptório previsto no n.o 7, do artigo 113.o
do mesmo diploma»). Parece haver, assim, aparentemente, uma
mudança quanto à identificação da decisão que teria aplicado norma
pretensamente arguida de inconstitucionalidade, relevando aqui a fase
das alegações que reflecte a derradeira atitude do interessado face
ao recurso que interpôs (cf. o artigo 684.o do Código de Processo
Civil).

Só que, pode aceitar-se que, no fundo, e verdadeiramente o recor-
rente continua a questionar naquela fase das alegações o despacho
que identificou no requerimento de interposição do recurso de cons-
titucionalidade, interligando-o, na sua linguagem, à actuação da
«M.ma Juíza», e sempre na óptica de discutir a (in)constitucionalidade
da norma do artigo 332.o, n.o 5, do Código de Processo Penal, em
termos que adiante se verão.

Tanto basta para concluir pela improcedência da questão prévia
suscitada pelo Ministério Público, inexistindo, assim, obstáculo a que
se conheça do mérito do recurso de constitucionalidade.

6 — Assim, aceitando-se que o recorrente erige como objecto do
recurso o tal despacho do Presidente da Relação de Lisboa de 5
de Dezembro de 1999, que negou provimento à reclamação por si
apresentada, «nos termos do artigo 405.o do Código de Processo Penal,
do despacho datado de 7 de Outubro de 1999, que não admitiu o
recurso que interpusera da sentença de 8 de Julho anterior, com
o fundamento em que o recurso era extemporâneo», adiante-se desde
já que não assiste razão ao recorrente quanto ao conhecimento do
seu mérito.

Com efeito, a norma questionada do n.o 5 do artigo 332.o do Código
de Processo Penal, no sentido de que, em conjugação com o n.o 7
do artigo 113.o, do mesmo Código, «o prazo do recurso não começaria
a contar desde a data da notificação pessoal dos arguidos — que final-
mente o foram —, mas sim desde a data da notificação da sentença
à sua mandatária constituída», não viola, como sustenta o recorrente,
«o disposto nos n.os 1 e 6, do artigo 32.o da Constituição da República
Portuguesa», não envolvendo, pois, a ofensa das garantias de defesa
do arguido em processo criminal.

Segundo aquelas normas do citado Código, a audiência do jul-
gamento pode prosseguir até final, se «o arguido se afastar da sala
de audiência», quando ele «já tiver sido interrogado e o tribunal não
considerar indispensável a sua presença, sendo para todos os efeitos
representado pelo defensor» (n.o 5 do artigo 332.o), exigindo o n.o 7
do artigo 113.o que a sentença seja notificada ao arguido e igualmente
notificada «ao advogado ou defensor nomeado» (notificação pessoal
ao arguido que o recorrente reconhece haver sido feita in casu e
os autos demonstram-no).

Ora, o entendimento seguido na decisão recorrida relativamente
à contagem do prazo do recurso interposto pelo recorrente «desde
a data da notificação da sentença à sua mandatária constituída» não
briga com a oportunidade da interposição de tal recurso, não saindo
beliscado o direito ao recurso, como garantia de defesa do arguido,
à luz do artigo 32.o, n.os 1 e 6, da Constituição (outra coisa é o
plano de relacionamento entre o arguido e recorrente e a «sua man-
datária constituída» quanto ao efectivo e oportuno exercício desse
direito).

Com efeito, o Tribunal Constitucional teve já oportunidade de dizer,
a propósito da mesma norma (o n.o 5 do artigo 113.o, correspondendo
agora ao n.o 7 do mesmo preceito), que «são configuráveis várias
hipóteses que apontam para que as garantias de defesa de um arguido
só serão plenamente adquiridas se ao mesmo for dado um cabal conhe-
cimento da decisão condenatória que a seu respeito foi tomada»,
acrescentando-se que «esse cabal conhecimento, atinge-se, sem vio-
lação das garantias de defesa que o processo criminal deve comportar,
desde que o seu defensor — constituído ou nomeado oficiosamente —,
contanto que se trate do primitivo defensor, seja notificado da decisão
condenatória tomada pelo tribunal de recurso» (Acórdão n.o 59/99,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 30 de Março
de 1999).

«Na verdade, os deveres funcionais — lê-se no mesmo aresto —
e deontológicos que impendem sobre esse defensor, na vertente do
relacionamento entre ele e o arguido, apontam no sentido de que
o mesmo, que a seu cargo tomou a defesa daquele, lhe há-de, com
propriedade, transmitir o resultado do julgamento levado a efeito
no tribunal superior.

De harmonia com tais deveres, há-de concluir-se que o arguido,
por intermédio do conhecimento que lhe é dado pelo seu defensor
(aquele primitivo defensor) ficará ciente dos motivos factícios e jurí-
dicos que o levaram a ser considerado como agente de um ilícito
criminal e da reacção, a nível de imposição de pena, que lhe foi
aplicada pelo Estado, ao exercitar o seu jus puniendi» (e daí apenas
se ter julgado inconstitucional, «por violação do n.o 1 do artigo 32.o
da Lei Fundamental, a norma constante do n.o 5 do artigo 113.o
do Código de Processo Penal, quando interpretada no sentido de
que a decisão condenatória proferida por um tribunal de recurso
pode ser notificada apenas ao defensor que ali foi nomeado para
substituir o primitivo defensor que, embora convocado, faltou à
audiência, na qual também não esteve presente o arguido em virtude
de não ter sido, nem dever ser, para ela convocado»).

Este Tribunal concluiu também no Acórdão n.o 109/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de 1999,
não importar «um encurtamento inadmissível das possibilidades de
defesa do arguido» quando, «estando o defensor do arguido presente
na audiência em que se procede à leitura pública da sentença e ao
seu depósito na secretaria do tribunal pode aí ficar ciente do seu
conteúdo». («E, de posse de uma cópia dessa sentença — que a secre-
taria lhe deve entregar de imediato —, pode, nos dias que se seguirem,
relê-la, repensá-la, reflectir, ponderar e decidir, juntamente com o
arguido, sobre a conveniência de interpor recurso da mesma» — acres-
centa-se ainda).

«Assim sendo e tendo em conta que a decisão sobre a eventual
utilidade ou conveniência de interpor recurso, em regra, depende
mais do conselho do defensor do que, propriamente, de uma pon-
deração pessoal do arguido, há que concluir que este pode decidir
se deve ou não defender-se, interpondo, se quiser, em prazo contado
da leitura da sentença que o condene, o respectivo recurso. E pode
tomar essa decisão com inteira liberdade, sem precipitações e sem
estar pressionado por qualquer urgência.

O processo continua, pois, a ser a due process of law, a fair process.»
Com o que não procede o vício de inconstitucionalidade apontado

pelo recorrente.
7 — Termos em que, decidindo:

a) Desatende-se a questão prévia suscitada pelo Ministério
Público; e

b) Nega-se provimento ao recurso, condenando-se o recorrente
nas custas, com a taxa de justiça fixada em 15 unidades de
conta.

Lisboa, 11 de Outubro de 2000. — Guilherme da Fonseca [vencido
quanto à alínea a), pois atenderia a questão prévia, na linha da posição
do Ministério Público] — Paulo Mota Pinto — Bravo Serra — José
Manuel Cardoso da Costa.

A c ó r d ã o n .o 4 3 4 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 92/2000. — Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Pelo Acórdão n.o 687/99, proferido nos pre-
sentes autos, o Tribunal Constitucional deferiu a reclamação apre-
sentada pelo Ministério Público contra o despacho de não recebimento
do recurso de constitucionalidade, interposto ao abrigo do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, por alegada
recusa de aplicação do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 12
de Junho, e do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, no acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa que concedeu
parcial provimento ao recurso do Estado — Ministério da Educação,
representado pelo Ministério Público, da sentença do Tribunal do
Trabalho de Torres Vedras proferida nos autos de acção sumária
emergente de contrato de trabalho celebrado com Ana Rosa de Sousa
Oliveira Anastácio, e feito cessar unilateralmente pela direcção da
Escola Primária da Marteleira, nos termos que melhor se descrevem
nesse acórdão.

Interpretando o recorrido acórdão do Tribunal da Relação de Lis-
boa no que concerne à alegada recusa de aplicação das normas impug-
nadas, escreveu-se no já citado Acórdão n.o 687/99 do Tribunal
Constitucional:

«a) O contrato celebrado entre autor[a] e réu (Estado) não obede-
ceu ao regime legal sobre contratação de pessoal para a Administração
Pública (artigos 18.o a 21.o do Decreto-Lei n.o 427/89), designadamente
por, sendo contrato a termo certo, se destinar a satisfazer necessidades
permanentes de serviço.
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b) Sendo irregular a situação da A., deveria o Estado ter lançado
mão do disposto nos artigos 37.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 427/89.

c) Estabelecido no artigo 294.o do Código Civil o grau de desvalor
do regime jurídico celebrado contra disposição legal de carácter impe-
rativo — nulidade —, o mesmo preceito ressalva os ‘casos em que
outra situação resulte da lei’.

d) Dada esta ressalva, o contrato em causa não deve ser considerado
nulo mas ‘em situação irregular’, solução que resulta do regime de
transição e regularização do pessoal em situação irregular estabelecido
nos citados artigos 37.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 427/89 e do disposto
no artigo 53.o da Constituição, que proíbe os despedimentos sem
justa causa.

e) A não redução do contrato a escrito leva a considerá-lo como
contrato sem termo, por força do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, aplicável nos termos do artigo 14.o,
n.o 3, do Decreto-Lei n.o 427/89.

f) Tratando-se, assim, de um contrato não nulo e sem termo, a
sua rescisão unilateral por parte do R. é ilícita com as consequências
previstas no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89.»

Considerando que «o Tribunal Constitucional vem pacificamente
entendendo que o recurso previsto no artigo 70.o, n.o 1, alínea a),
da Lei n.o 28/82 pode ser interposto por recusa implícita de aplicação
de normas com fundamento em inconstitucionalidade», o anterior
aresto deste Tribunal concluiu que:

«[. . .] a aplicação da norma do Decreto-Lei n.o 64-A/89 acaba por
ter como pressuposto a recusa em aplicar um regime jurídico que,
pela regra do artigo 294.o do Código Civil e tendo em conta as únicas
formas possíveis de contratação de pessoal na Administração Pública,
postularia a nulidade do contrato, o que, na lógica condutora de todo
o acórdão recorrido, ofenderia o princípio consagrado no artigo 53.o
da Constituição (princípio da segurança no emprego, com proibição
de despedimento sem justa causa).

Em suma, pois, decidir que é unicamente irregular o contrato a
termo certo celebrado contra preceitos imperativos dos Decretos-Leis
n.os 184/89 e 427/89 e que o mesmo se converte em contrato sem
prazo pressupõe, em ambos os casos, a mesma recusa de aplicação
do regime estabelecido naqueles diplomas legais, por violação da
norma do artigo 53.o da Constituição.»

2 — Recebido o recurso no tribunal a quo em cumprimento do
decidido por este Tribunal, escreveu-se nas alegações apresentadas
pelo Ministério Público:

«Embora reportado a diferentes artigos de lei, dada a estrutura
argumentativa do acórdão recorrido e a circunstância de o presente
recurso ter na sua base uma recusa implícita de aplicação de normas,
é manifesto que a questão jurídico-constitucional que lhe está sub-
jacente é precisamente idêntica à que foi dirimida pelo Plenário deste
Tribunal, no Acórdão n.o 683/99, em que se julgou inconstitucional,
por violação do artigo 47.o, n.o 2, da Constituição da República Por-
tuguesa, a norma constante do artigo 14.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 427/89, na interpretação segundo a qual os contratos de trabalho
a termo celebrados pela Administração se convertem em contratos
de trabalho sem termo uma vez ultrapassado o limite máximo de
duração fixado na lei geral sobre contratos a termo.

Como é manifesto, o acórdão recorrido, ao decidir que é meramente
irregular (e não nulo, por violar disposição legal imperativa, nos termos
do artigo 294.o do Código Civil) e ao concluir que o mesmo se deve
converter em contrato de trabalho sem prazo (postergando a limitação
que decorre da parte final do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, segundo a qual a aplicação subsidiária da lei geral sobre
contratos a prazo não preclude as especialidades constantes de tal
diploma), desaplicou necessariamente o dito princípio legal da taxa-
tividade das formas de constituição da relação jurídica de emprego
na Administração Pública, ínsito nas disposições legais que integram
o objecto imediato do presente recurso, já que a convertibilidade deci-
dida no acórdão impugnado se revela manifestamente contraditória
com o princípio da estrita tipificação e do carácter excepcional dos
referidos contratos a prazo na Administração (e com a manifesta
inexistência legal da normal relação de trabalho sem prazo, face aos
referidos preceitos legais).»

Não foram apresentadas alegações por parte da recorrida.
Cumpre agora decidir.
II — Fundamentos. — 3 — Como se decidiu no Acórdão n.o 417/95,

publicado no Diário da República, 2.a série, de 17 de Novembro de
1995, «a decisão deste Tribunal Constitucional [ . . .] que revogou o
despacho de indeferimento do requerimento de interposição do
recurso de constitucionalidade [. . .] fez caso julgado quanto à admis-
sibilidade do recurso e quanto ao seu objecto».

Objecto do presente recurso de constitucionalidade será, portanto,
a norma do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
e a norma do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
mas apenas na medida em que em relação a elas seja possível iden-
tificar um juízo de inconstitucionalidade, posto que implícito, for-
mulado na decisão recorrida.

É a seguinte a redacção das normas cuja aplicação este Tribunal,
em anterior acórdão, considerou ter sido recusada na decisão
recorrida:

«Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho

Artigo 9.o

Contrato de trabalho a termo certo

1 — O exercício transitório de funções de carácter subordinado de
duração previsível que não possam ser desempenhadas por nomeados
ou contratados em regime de direito administrativo pode excepcio-
nalmente ser assegurado por pessoal a contratar segundo o regime
de contrato de trabalho a termo certo.

2 — O contrato referido no número anterior obedece ao disposto
na lei geral do trabalho sobre contratos de trabalho a termo certo,
salvo no que respeita à renovação, a qual deve ser expressa e não
pode ultrapassar os prazos estabelecidos na lei geral quanto à duração
máxima dos contratos a termo.

3 — A contratação de pessoal nos termos do presente artigo
obedece aos seguintes princípios:

a) Publicidade da oferta de emprego;
b) Selecção dos candidatos;
c) Fundamentação da decisão;
d) Publicação na 2.a série do Diário da República, por extracto,

dos dados fundamentais da contratação efectuada.

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro

Artigo 18.o

Admissibilidade

1 — O contrato de trabalho a termo certo é o acordo bilateral
pelo qual uma pessoa não integrada nos quadros assegura, com carác-
ter subordinado, a satisfação de necessidades transitórias dos serviços
de duração determinada que não possam ser assegurados nos termos
do artigo 15.o [isto é, mediante contrato administrativo de provimento].

2 — O contrato de trabalho a termo certo pode ainda ser celebrado
nos seguintes casos:

a) Substituição temporária de um funcionário ou agente;
b) Actividades sazonais;
c) Desenvolvimento de projectos não inseridos nas actividades

normais dos serviços;
d) Aumento excepcional e temporário da actividade do serviço.

3 — Para efeitos do número anterior, entende-se por actividade
sazonal aquela que, por ciclos da natureza, só se justifica em épocas
determinadas em cada ano.»

Não há no presente processo que considerar o n.o 4 deste artigo,
na sua actual redacção, segundo o qual «o contrato de trabalho a
que se refere o presente diploma não se converte, em caso algum,
em contrato de trabalho sem termo». É que tal n.o 4 foi aditado
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Junho, e este diploma é posterior
à cessação unilateral do vínculo laboral entre autora e réu.

4 — Dispondo ambas as normas em questão sobre as condições
em que podiam ser celebrados contratos de trabalho a termo para
o exercício transitório de funções de carácter subordinado pela Admi-
nistração Pública e não correspondendo a situação dos autos às con-
dições nelas estabelecidas, entendeu-se que a desconsideração dessas
normas correspondia à recusa da sua aplicação, respaldada no prin-
cípio constitucional da segurança no emprego, consagrado no artigo
53.o da Constituição.

Nessa medida, como se escreveu nas conclusões das alegações pro-
duzidas neste Tribunal pelo Ministério Público:

«O regime constante dos artigos 9.o do Decreto-Lei n.o 184/89 e
18.o do Decreto-Lei n.o 427/89 — interpretado como implicando a
consagração do princípio da taxatividade das formas de constituição
da relação jurídica de emprego na Administração Pública e do carácter
estritamente taxativo, residual e excepcional dos contratos de trabalho
a prazo celebrados com o Estado e outras pessoas colectivas públi-
cas — configura-se como decorrência do princípio do acesso à função
pública mediante concurso, afirmado pelo n.o 2 do artigo 47.o da
Constituição da República Portuguesa.»

Ora, foram justamente o «direito especial de igualdade» no acesso
à função pública, previsto neste artigo 47.o, n.o 2, bem como a dimensão
objectiva, com fundamento institucional, da regra da igualdade e liber-
dade no acesso à função pública — com vista a reforçar a sua capa-
cidade funcional e de prestação e a assegurar a transparência e demo-
craticidade na composição da função pública —, que levaram o Tri-
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bunal Constitucional a considerar, no Acórdão n.o 683/99 (publicado
no Diário da República, 2.a série, de 3 de Fevereiro de 2000), que:

«[. . .] a forma de acesso à função pública pela conversão de con-
tratos de trabalho a termo certo em contratos de trabalho por tempo
indeterminado, sem concurso, seria independente de quaisquer razões
materiais, ligadas à função a exercer, para além de violar o princípio
da igualdade estabelecido no artigo 47.o, n.o 2, da Constituição. Não
deve, pois, ter-se por admissível.»

Aí se considerou, ainda, que a conversão em contrato sem termo
de um contrato com termo que ultrapasse os limites à sua renovação
«não se apresenta como único meio, ou, sequer, como disciplina indis-
pensável, para o cumprimento pelo Estado do seu dever de proteger
a segurança no emprego.»

E, mais recentemente, pelo Acórdão n.o 368/00 (inédito), o Tribunal
Constitucional veio a declarar inconstitucional, com força obrigatória
geral, a norma do artigo 14.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, na interpretação segundo a qual os contratos de
trabalho a termo celebrados pelo Estado se convertem em contratos
de trabalho sem termo uma vez ultrapassado o limite máximo de
duração total fixado na lei geral sobre contratos de trabalho a termo,
por violação do disposto no n.o 2 do artigo 47.o da Constituição.

5 — Ora, se a anterior jurisprudência deste Tribunal já estabeleceu,
embora com votos de vencido, que a conversão de contratos a termo
certo, formalmente válidos, celebrados pela Administração Pública
em contratos sem prazo, devida à ultrapassagem do limite máximo
de duração fixado na lei geral sobre contratos a termo, não é imposta
pelo princípio constitucional da estabilidade e segurança no emprego,
constante do artigo 53.o da Constituição — e, mais, já estabeleceu
que uma tal conversão é incompatível com a regra da igualdade no
acesso à função pública, consagrada no n.o 2 do artigo 47.o da Cons-
tituição —, então não pode invocar-se a primeira daquelas normas
constitucionais para, como também se escreveu nas conclusões das
alegações apresentadas pelo Ministério Público:

«[. . .] considerar que é meramente irregular (e não nulo) o contrato
a termo certo, celebrado para além da norma que tipifica as hipóteses
em que a sua celebração e renovação são lícitas, e que o mesmo
se pode converter em contrato de trabalho sem prazo (apesar de
tal figura inexistir no que se refere às formas de constituição daquela
relação de emprego público).»

Dir-se-á, aliás, ainda, que a argumentação expendida nos citados
Acórdãos n.os 683/99 e 368/00, para demonstrar que a conversão dos
contratos de trabalho a termo certo em contratos de trabalho por
tempo indeterminado violaria esse princípio de igualdade no acesso
à função pública — sendo pois vedada pelo artigo 47.o, n.o 2, da Cons-
tituição da República —, é transponível para a conversão resultante
de uma irregularidade do contrato a termo certo, consistente na sua
celebração e renovação fora das hipóteses em que estas são lícitas (desig-
nadamente, por não se destinar ao exercício transitório de funções,
e sim à satisfação de necessidades permanentes dos serviços). Tal
conversão, que também conduziria a uma forma de relação jurídica
de emprego público — o contrato de trabalho por tempo indeter-
minado — não prevista na lei, seria de igual modo violadora daquele
princípio, e deve por isso considerar-se inconstitucional.

Não só, pois, a sanção de nulidade do contrato, resultante das
normas cuja apreciação está em causa nos presentes autos, não é
constitucionalmente proibida, como, pelo contrário, se pode afirmar,
na linha da jurisprudência resultante dos arestos citados, que a regra
da igualdade no acesso à função pública, consagrada no artigo 47.o,
n.o 2, da Constituição da República, impede que da qualificação como
mera irregularidade de tal contrato se extraia a conclusão da sua
conversão em contrato por tempo indeterminado.

III — Decisão. — Nos termos e pelos fundamentos expostos, con-
cede-se provimento ao recurso, devendo a decisão recorrida ser refor-
mada em consonância com o presente juízo de constitucionalidade.

Lisboa, 11 de Outubro de 2000. — Paulo Mota Pinto — Guilherme
da Fonseca — Bravo Serra (vencido, porque entendo que a funda-
mentação carreada ao Acórdão n.o 683/99, que não subscrevi, não
podia conduzir a um juízo de não inconstitucionalidade) — José
Manuel Cardoso da Costa.

A c ó r d ã o n .o 4 3 5 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 721/99. — Acordam na 2.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O Ministério Público deduziu acusação con-
tra Adérito Virgílio Sardinha Faustino imputando-lhe a prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido,
à data da prática dos factos, pelas disposições conjugadas dos arti-
gos 11.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro,
na sua redacção originária, e 314.o, alínea c), do Código Penal de
1982, e, actualmente, pelo artigo 11.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.o 316/97,
de 19 de Novembro.

O arguido, notificado da acusação, veio de fl. 8 a fl. 12, dos autos
suscitar a questão da prescrição do procedimento criminal.

Por despacho de 14 de Junho de 1999, o juiz do processo considerou,
entre o mais, «manifesto que não decorreu o prazo de prescrição
aplicável».

Na parte em que não julgou extinto o procedimento criminal por
prescrição, o arguido interpôs recurso deste despacho para o Tribunal
da Relação de Lisboa, tendo o mesmo recurso vindo a ser recebido,
por despacho de 12 de Julho do mesmo ano, «[. . . ] com subida dife-
rida, nos próprios autos, juntamente com o recurso interposto da
decisão que tiver posto termo à causa, e efeito meramente devolutivo
(artigos 399.o, 401.o, 406.o, 407.o, n.o 3, 408.o e 411.o, n.o 1, do Código
de Processo Penal).»

2 — O recorrente reclamou então deste despacho para o presidente
do Tribunal da Relação de Lisboa, pugnando pela subida imediata
do recurso admitido e sustentando que, se o recurso subisse ime-
diatamente, se daria satisfação aos princípios da celeridade e da eco-
nomia processual, a que alegadamente não faria obstáculo o disposto
no artigo 407.o do Código de Processo Penal. Finalmente, para a
hipótese de assim não se entender, sustentou o arguido que a retenção
do recurso o tornaria absolutamente inútil, nos termos do artigo 407.o,
n.o 2, do referido Código, para além de que outro entendimento seria
inconstitucional, por violação da segunda parte do n.o 2 do artigo 32.o
da Constituição da República Portuguesa.

A reclamação apresentada veio a ser indeferida pelo presidente
da Relação de Lisboa em despacho de 19 de Outubro de 1999, com
o fundamento em que «[. . . ] a retenção do recurso não impede que,
portanto, o ora reclamante venha a obter o resultado útil do recurso:
a revogação do despacho recorrido, com as suas legais consequências.»

Pelo que:
«[. . . ] não se verifica in casu uma situação de absoluta inutilização

do recurso, em consequência da sua retenção, que faça aplicar o
disposto no artigo 407.o, n.o 2, do Código de Processo Penal.»

No que concerne à invocada inconstitucionalidade da interpretação
dada à norma do artigo 407.o do Código de Processo Penal, escreveu-se
nesse despacho que:

«[. . . ] é a retenção do recurso até final que favorecerá a con-
cretização de que o julgamento atinja o termo normal, que, dada
a fase processual em que está o processo principal, é atingível através
da sentença final.»

E concluiu:
«[. . . ] não se vê que a retenção do recurso até à interposição do

recurso da decisão final viole aquela norma constitucional.»
3 — Deste despacho interpôs o arguido Adérito Virgílio Sardinha

Faustino recurso de constitucionalidade para este Tribunal, concluindo
o respectivo requerimento do seguinte modo:

«1) O artigo 407.o do Código de Processo Penal, na interpretação
que lhe deu o despacho recorrido, é inconstitucional.

2) Pois o recurso deve ter subida imediata, uma vez que o que
está em causa é a prescrição do procedimento criminal e, portanto,
o arquivamento do processo.

3) Assim, só com a subida imediata do recurso se satisfaz a exigência
constitucional contida na última parte do citado artigo 32.o de que
o arguido deva ser julgado no mais curto espaço possível.

4) E é evidente que a Constituição, ao dizer que o arguido deve
ser julgado no mais curto espaço de tempo, quer referir-se tanto
ao julgamento final como ao julgamento de qualquer questão inci-
dental em que seja posto em causa o arquivamento do processo, não
havendo razão para distinguir, sendo o mesmo o efeito num caso
e noutro.»

Em resposta ao despacho do relator proferido ao abrigo do n.o 5
do artigo 75.o-A da Lei do Tribunal Constitucional, veio o recorrente
indicar a alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Cons-
titucional como a alínea ao abrigo da qual o recurso vinha interposto
e o n.o 1 do artigo 407.o do Código de Processo Penal como norma
cuja inconstitucionalidade pretende ver apreciada:

«[. . . ] pois que o recurso de decisão que declare não extinto o
procedimento criminal com fundamento na prescrição e que, portanto,
não ponha termo ao processo com esse fundamento ou outro sus-
ceptível também de conduzir à extinção do procedimento criminal
tem de ter subida imediata, ainda que em separado e não diferida,
no cumprimento do artigo 32.o da Constituição segundo o qual o
arguido deve ser julgado no mais curto espaço compatível com a
defesa.»

4 — Produzidas as respectivas alegações neste Tribunal, concluiu
o recorrente que:

«O artigo 407.o, n.o 1, do Código de Processo Penal, ao não abarcar
na sua previsão também os recursos interpostos de decisões que
neguem ou não declarem a extinção do procedimento criminal com
base na prescrição ou em qualquer outra circunstância susceptível
de conduzir ao arquivamento do processo, não satisfaz a exigência
constitucional contida no artigo 32.o da Constituição, sendo assim
inconstitucional.»

O procurador-geral-adjunto em exercício neste Tribunal apresentou
contra-alegações e aí formulou as seguintes conclusões:

«1 — Não é inconstitucional, pois não viola qualquer princípio ou
preceito da lei fundamental, a norma constante do n.o 1 do artigo 407.o
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do Código de Processo Penal, interpretada em termos de só deverem
subir imediatamente os recursos aí expressamente previstos, não
estando abarcado em tal tipologia taxativa o recurso interposto da
decisão interlocutória que haja considerado não se verificar a pres-
crição do procedimento criminal, invocada pelo arguido antes do jul-
gamento em 1.a instância.

2 — Na verdade, a apreciação a final de tal recurso, nos termos
do n.o 3 daquele preceito, mantém plena utilidade para o arguido
que, porventura, houvesse sido julgado e condenado, já que a res-
pectiva procedência ditaria a retroactiva anulação de todos os actos
processuais subsequentes, incompatíveis com a extinção do proce-
dimento criminal.

3 — Termos em que deverá improceder o presente recurso.»
Cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 5 — O n.o 1 do artigo 407.o do Código de

Processo Penal regula o momento da subida dos recursos interpostos
de decisões em processo penal, dispondo que:

«1 — Sobem imediatamente os recursos interpostos:

a) De decisões que ponham termo à causa;
b) De decisões posteriores às referidas na alínea anterior;
c) De decisões que apliquem ou mantenham medidas de coacção

ou de garantia patrimonial, nos termos deste Código;
d) De decisões que condenem no pagamento de quaisquer

importâncias, nos termos deste Código;
e) De despacho em que o juiz não reconhecer impedimento

contra si deduzido;
f) De despacho que recusar ao Ministério Público legitimidade

para a prossecução do processo;
g) De despacho que não admitir a constituição de assistente

ou a intervenção de parte civil;
h) De despacho que indeferir o requerimento para a abertura

de instrução;
i) Da decisão instrutória, sem prejuízo do disposto no artigo

310.o;
j) De despacho que indeferir requerimento de submissão de

arguido suspeito de anomalia mental à perícia respectiva.»

Nas alegações do presente recurso, questiona-se a constituciona-
lidade desta norma, interpretada no sentido de «não abarcar na sua
previsão também os recursos interpostos de decisões que neguem
ou não declarem a extinção do procedimento criminal com base na
prescrição ou em qualquer outra circunstância susceptível de conduzir
ao arquivamento do processo», designadamente por, segundo pre-
tende o recorrente, tal dimensão interpretativa violar o artigo 32.o
da Constituição. Todavia, na verdade, no presente recurso está apenas
em causa a extinção do procedimento criminal por prescrição, tendo,
aliás, sido apenas nesta dimensão que a norma foi aplicada na decisão
recorrida.

6 — A questão da constitucionalidade do n.o 1 do artigo 407.o do
Código de Processo Penal não foi ainda objecto de decisão pelo Tri-
bunal Constitucional, muito embora a conformidade constitucional
do seu n.o 2 (segundo o qual «sobem ainda imediatamente os recursos
cuja retenção os tornaria absolutamente inúteis») tenha sido por diver-
sas vezes apreciada por este Tribunal.

Foi-o, primeiro, no Acórdão n.o 474/94 (publicado no Diário da
República, 2.a série, de 8 de Novembro de 1994) e, depois, nos Acór-
dãos n.os 964/96, 1205/96 (publicados no Diário da República, 2.a série,
de 23 de Dezembro de 1996 e de 14 de Fevereiro de 1997, respec-
tivamente), 244/94, 551/98 e 68/2000 (ainda inéditos).

Ora, é a conjugação de ambos os citados números do artigo 407.o
do Código de Processo Penal que delimita os recursos que, em pro-
cesso penal, sobem imediatamente: no n.o 1 elencam-se situações típi-
cas (e taxativas) de recursos com subida imediata; no n.o 2 prevê-se
uma cláusula geral que acresce àquelas.

Nos casos decididos pelos acórdãos citados, as situações em causa
não se encontravam previstas, segundo a interpretação das decisões
recorridas, na norma de enumeração — o n.o 1 —, nem foram con-
sideradas incluídas na cláusula geral, sendo esta dimensão interpre-
tativa reportada ao n.o 2 do artigo 407.o que era tida por incons-
titucional.

No caso dos presentes autos, a situação — tal como a configurou
a decisão de que se pretendeu recorrer — não se encontra elencada
na norma do n.o 1, sendo logo por isso que o recorrente considera
tal norma inconstitucional, com dispensa da sua eventual cobertura
pela norma do n.o 2 (a qual, de resto, foi expressamente afastada
pela decisão recorrida).

Acresce que, além de a norma sindicada não ser a mesma, o sentido
tido como inconstitucional — referente à não subida imediata do
«recurso de decisão que declare não extinto o procedimento criminal
com fundamento na prescrição» — também não encontra precedente
em nenhum dos casos referidos.

7 — Esta conclusão não significa, todavia, que os fundamentos sub-
jacentes à jurisprudência deste Tribunal relativa à constitucionalidade

do referido n.o 2 do artigo 407.o — e, também, à relativa ao artigo 734.o,
n.o 2, do Código de Processo Civil, em que se baseou (cf., vg., o
Acórdão n.o 208/93, publicado no Diário da República, 2.a série, de
28 de Maio de 1993) — não sejam, em grande medida, transponíveis
para o presente caso.

Assim, para concluir que não existe violação do princípio das garan-
tias de defesa, escreveu-se no citado Acórdão n.o 474/94:

«[. . . ]
Em matéria de direito penal, a Constituição garante aos arguidos

que o processo penal lhes assegura «todas as garantias de defesa»,
ou seja, todos os direitos e instrumentos necessários para o arguido
defender a sua posição e contrariar a acusação.

Um dos meios ou uma das expressões do direito de defesa é o
direito de recorrer (cf. Acórdão n.o 8/87, in Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 9.o vol., p. 229), precisando, todavia a jurisprudência
do Tribunal que, ressalvado o núcleo essencial do direito de defesa
centrado no direito de recorrer da sentença condenatória e dos actos
judiciais que privem ou restrinjam a liberdade do arguido ou afectem
outros direitos fundamentais seus, o direito de recorrer pode ser res-
tringido ou limitado em certas fases do processo, podendo mesmo
não ser admitido relativamente a certos actos do juiz [v. g. despacho
que designa dia para julgamento em processo correccional — Acórdão
n.o 31/87 (idem, p. 463)], nem garantir um triplo grau de jurisdição
(Acórdão n.o 178/88, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 12.o vol.,
p. 569).

No caso em apreço, o direito de recurso está garantido, na medida
em que o recurso foi admitido. Toda a questão resulta, porém, do
facto de que, admitido embora o recurso, como o não foi para subir
imediatamente não suspende o andamento do processo, que conti-
nuará os seus termos normais, já que o recurso apenas será apreciado
quando subir e for apreciado o recurso que vier a ser interposto
da decisão final.

A subida diferida dos recursos assenta claramente numa exigência
de celeridade processual — como bem refere, nas suas alegações,
o procurador-geral-adjunto — que em processo penal é um ‘valor
constitucionalmente relevante.’ Assim, fazendo a lei processual penal
subir imediatamente apenas os recursos cuja utilidade se perderia
em absoluto se a subida fosse diferida, obvia-se a que a tramitação
normal do processo seja afectada por constantes envios do processo
à 2.a instância para apreciação de decisões interlocutórias e, por outro
lado, pode vir a evitar-se o conhecimento de muitos destes recursos,
que podem ficar prejudicados no seu conhecimento pelo sentido da
decisão final.

É certo que o provimento de um recurso deste tipo leva à inu-
tilização dos actos processuais que forem praticados após a sua inter-
posição e que esteja na dependência do acto ou despacho recorrido.

Importa aqui, porém, acentuar que o regime de subida diferida
em nada diminui as garantias de defesa do arguido, que, face ao
provimento do recurso, sempre verá a sua posição ser reconhecida
jurisdicionalmente.»

No mesmo aresto afastou-se, também, a possibilidade de a norma
impugnada contrariar o princípio da presunção de inocência do arguido,
a garantia de acesso ao direito e aos tribunais, o princípio do acusatório
e do contraditório e o princípio da igualdade.

Ora, também no presente caso — em que está em causa um recurso
interposto de uma decisão que negou ou não declarou a extinção
do procedimento criminal com base na prescrição — pode dizer-se
não ser «absolutamente inútil» o recurso interlocutório, se eventual-
mente provido a final, pois que, a suceder assim, se teriam de eliminar
do processado quer a decisão julgada inválida quer os actos dele
dependentes. Tal recurso mantém, pois, utilidade, mesmo subindo
apenas a final.

Foi, aliás, por se considerar o caso dos autos como exterior à pre-
visão do n.o 2 do artigo 407.o do Código de Processo Penal que se
pôde circunscrever a questão de constitucionalidade à sua não previsão
no n.o 1 do mesmo artigo.

8 — Convém salientar que a excepção de prescrição deve ainda
ser apreciada na subsequente fase processual, nos termos do artigo 338.o,
n.o 1, do Código de Processo Penal.

Para além disso, nota-se que o interesse digno de tutela, que jus-
tificaria o conhecimento imediato do recurso sobre a decisão da pres-
crição, antes do julgamento (onde essa prescrição será também rea-
preciada, como se disse), seria, nomeadamente, o de evitar que o
arguido fosse submetido a julgamento, se, eventualmente, se viesse a
considerar que o procedimento criminal estava prescrito. Está, pois,
em causa saber se a continuação do processo sem subida e decisão
imediata do recurso da decisão que indeferiu a requerida prescrição
do procedimento criminal — e designadamente com a submissão do
arguido a julgamento — importa violação das garantias de defesa
do arguido constitucionalmente consagradas.

Recorde-se que a Constituição não impõe, como já reconheceu
este Tribunal, uma exaustiva verificação da existência de razões que
indiciem a presumível condenação do arguido como decorrente de
um hipotético direito deste de não ser submetido a julgamento. Como
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se escreveu no Acórdão n.o 31/87, publicado no Diário da República,
2.a série, de 1 de Abril de 1987, «[...] a Constituição não estabelece
qualquer direito dos cidadãos a não serem submetidos a julgamento,
sem que previamente tenha havido uma completa e exaustiva veri-
ficação da existência de razões que indiciem a sua presumível
condenação.»

Ora, o mesmo pode e deve dizer-se da imediata reapreciação de
decisão sobre a existência de uma causa extintiva do procedimento
criminal como a prescrição, quando tal existência foi já verificada,
e negada, pelo juiz. É certo que este, quando indefere a requerida
prescrição do procedimento criminal, pode eventualmente ter ajuizado
mal sobre a verificação ou não dos respectivos pressupostos no caso
concreto, prosseguindo o processo e efectuando-se o julgamento, nesse
caso, num procedimento criminal que poderá já estar extinto, e cuja
extinção poderia ser verificada mediante a reapreciação, em recurso
com subida imediata, da decisão a ela relativa.

Diga-se, antes do mais, que este risco se afigura como inerente
à própria ponderação das exigências de celeridade processual, a qual
é, também, um valor constitucional, sendo direito do arguido o de
ser julgado «no mais curto prazo compatível com as garantias de
defesa» (cf. o n.o 2 do artigo 32.o da Constituição). Na verdade, um
alargamento das situações de recurso com subida imediata terá sempre
como efeito a diminuição da celeridade processual, pelo que tal invo-
cada celeridade não se afigura como argumento a favor do alarga-
mento da norma do artigo 407.o, n.o 1, do Código de Processo Penal
— conforme pretende o recorrente —, mas antes como um dos fun-
damentos da natureza taxativa do seu n.o 1 (temperada embora pelo
seu n.o 2).

Acresce que, como se disse, a prescrição do procedimento pode
e deve ser reapreciada no início da audiência (cf. o artigo 338.o, n.o 1,
do Código de Processo Penal), sendo tal possibilidade de apreciação
da prescrição como que «renovada», antes da subida do recurso que
terá lugar — se então ainda se justificar — no momento da subida
do recurso da decisão final (artigo 407.o, n.o 3, do Código de Processo
Penal), e vindo a reapreciação ainda a verificar-se no recurso, quando
este subir.

Pode, assim, concluir-se que a interpretação do artigo 407.o que
só permite a subida imediata nos casos expressamente previstos no
seu n.o 1 (e também nos que correspondem à previsão do seu n.o 2),
não se encontrando entre eles o do recurso de decisão que indefira
o pedido de extinção do procedimento criminal com fundamento na
prescrição, não se afigura contraditória com o princípio constitucional
das garantias de defesa do arguido, na parte em que impõe que este
deva ser julgado no mais curto prazo possível.

E, deste modo, impõe-se concluir pela inexistência de inconstitu-
cionalidade da norma sub iudicio, na interpretação em causa, a qual
não viola as garantias de defesa previstas no artigo 32.o da Constituição
da República.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Cons-
titucional decide negar provimento ao recurso e, consequentemente,
confirmar o despacho recorrido quanto ao julgamento da questão
de constitucionalidade, condenando o recorrente em custas com 15
unidades de conta de taxa de justiça.

Lisboa, 11 de Outubro de 2000. — Paulo Mota Pinto — Bravo
Serra — Guilherme da Fonseca — José Manuel Cardoso da Costa.

A c ó r d ã o n .o 4 3 8 / 2 0 0 0 / T . C o n s t . — P r o c e s s o
n.o 618/2000. — Acordam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — António Manuel Gonçalves Bulcão, na qua-
lidade de mandatário da Coligação Democrática Unitária (CDU),
que integra o Partido Comunista Português (PCP) e o Partido Eco-
logista «Os Verdes» (PEV), interpôs, em 20 de Outubro de 2000,
recurso de contencioso eleitoral da deliberação tomada pela assem-
bleia de apuramento geral relativa ao círculo eleitoral da ilha das
Flores nas eleições realizadas no passado dia 15 de Outubro de 2000
para a Assembleia Legislativa dos Açores.

O recurso, interposto ao abrigo do artigo 119.o da Lei Eleitoral
da Assembleia Legislativa Regional dos Açores (Decreto-Lei
n.o 267/80, de 8 de Agosto), incide sobre a deliberação da assembleia
de apuramento geral que recuperou três votos que haviam sido con-
siderados nulos pela assembleia de voto de Santa Cruz das Flores,
secção de voto n.o 1, pela assembleia de voto da freguesia de Santa
Cruz das Flores, secção de voto n.o 2, e pela assembleia de voto
da freguesia de Fajã Grande.

O recurso foi interposto porque a assembleia de apuramento geral
indeferiu a reclamação apresentada pelo recorrente, por extempo-
raneidade, já que o recorrente deveria ter reclamado da fixação gené-
rica do critério.

Para fundamentar o recurso, a CDU aduziu os seguintes argu-
mentos:

a) A reclamação por si apresentada contra a revalidação dos
votos nulos no círculo eleitoral da ilha das Flores operada

em sede de apuramento geral não foi extemporânea, uma
vez que não era indispensável ter apresentado uma outra
reclamação, em fase anterior, relativa ao critério geral defi-
nido pela assembleia logo no início dos trabalhos;

b) Com efeito, a irregularidade a impugnar resultou da aplicação
prática do critério e não da sua definição, tanto mais que
o critério teria sido fixado sob condição suspensiva — para,
«sendo caso disso, proceder à reapreciação e eventual recu-
peração de votos nulos»;

c) Aliás, aos candidatos e mandatários das listas apenas é per-
mitido assistir aos trabalhos da assembleia, mas sem direito
a voto, o que lhes retiraria legitimidade para contestar um
critério;

d) Por outro lado, não teria sentido jurídico a tese de que a
falta de reclamação sobre um acto preparatório — definição
de um critério — sanasse as irregularidades praticadas pos-
teriormente à luz desse critério;

e) Quanto à recuperação dos votos, ela teria sido ilegal, uma
vez que apenas se pode considerar voto válido aquele em
que o eleitor «marca uma cruz no quadrado respectivo da
lista em que vota» (artigo 97.o, n.o 4, do Decreto-Lei
n.o 267/80);

f) Assim, a possibilidade de reapreciar os votos considerados
nulos, segundo um critério uniforme de que a assembleia
de apuramento geral se prevaleceu, não constitui um poder
discricionário, devendo antes cingir-se à definição legal de
voto nulo (artigo 99.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 267/80);

g) Ora, no caso em apreço, teriam sido considerados válidos,
contra o critério legal, votos em que foram apostas duas cru-
zes — uma no quadrado e outra sobre o símbolo do respectivo
partido — ou em que, para além da cruz no quadrado, figura
ainda um risco num outro quadrado;

h) Tomar como válidos estes votos significaria consagrar um cri-
tério inseguro, dar um poder discricionário aos membros das
mesas eleitorais e propiciar uma operação morosa e delicada
por parte deles, quando tal operação se exige o mais célere
possível;

i) Para além disso, a aposição de uma segunda cruz ou de um
traço pode ter interpretações diversas das que indicam uma
intenção inequívoca de votar em determinado partido.

2 — Notificados para responderem, querendo, no prazo de vinte
e quatro horas, ao abrigo do disposto no artigo 120.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 267/80, de 8 de Agosto, vieram pronunciar-se sobre o pre-
sente recurso o Centro Democrático Social/Partido Popular (CDS/PP),
o Bloco de Esquerda (BE) e o Partido Socialista (PS). Na sua resposta,
o CDS apresentou, em resumo, os seguintes argumentos:

a) O recurso interposto pela CDU tem como objecto o critério
uniforme estabelecido pela assembleia de apuramento
geral — ora, não tendo havido reclamação da fixação de tal
critério, o recurso não seria admissível nos termos do n.o 1
do artigo 119.o do Decreto-Lei n.o 267/80, de 8 de Agosto;

b) No entanto, sempre se deveria negar provimento ao recurso
porque a decisão em sentido favorável, apenas nestes votos
e não nos demais, se revelaria violadora da uniformidade
do critério exigida no n.o 2 do artigo 111.o do Decreto-Lei
n.o 267/80;

c) Mas, sem conceder relativamente ao primeiro argumento, o
critério uniforme estabelecido pela assembleia de apuramento
geral não seria ilegal, uma vez que nesses três votos foi aposta
uma cruz, pelo que se encontra preenchida a exigência do
n.o 4 do artigo 97.o do Decreto-Lei n.o 267/80, não havendo
contradição alguma com a jurisprudência do Tribunal Cons-
titucional;

d) Assim, o critério estabelecido não contradiria o artigo 99.o,
n.o 2, do referido decreto-lei, uma vez que não permite que
seja considerado válido um voto em que tenha sido feita uma
cruz em mais de um quadrado a isso destinado ou em que
haja dúvidas quando ao quadrado assinalado nem permite
que seja considerado válido voto em que haja qualquer corte,
desenho, rasura, ou onde tenha sido escrita qualquer palavra;

e) Também a cruz colocada sobre o símbolo do partido não
poderia ser considerada um desenho (para além de não ser
um corte, uma rasura ou uma palavra), uma vez que não
pretende representar coisas, seres, ou ideias;

f) Por outro lado, o voto em que se assinala no boletim, para
além da cruz, um pequeno e imperceptível risco, que não
pretende ligar diagonalmente os dois cantos opostos de um
quadrado, não se pode considerar nulo, já que é inequívoco
que o pequeno e quase imperceptível risco foi o resultado
de um mero deslize da caneta, não havendo, no entanto, qual-
quer dúvida quanto ao quadrado efectivamente assinalado;

g) O pequeno risco também não corresponde a um desenho
(nem a um corte, uma rasura ou uma palavra), pelo que
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não se enquadra na previsão da alínea c) do n.o 2 do artigo 99.o
do Decreto-Lei n.o 267/80;

h) Os eleitores não pretenderam anular ou identificar os seus
votos, uma vez que a cruz é o sinal próprio para assinalar
a lista em que se pretende votar, não sendo, pela sua natureza,
possível determinar o seu autor.

Por seu turno, o Bloco de Esquerda (BE) pronunciou-se no sentido
da nulidade dos votos em questão.

O Partido Socialista (PS) ofereceu o merecimento dos autos.
O Partido Social Democrata (PPD/PSD) e a Convergência Demo-

crática Açoriana (PM/PDA) não se pronunciaram.
II — Fundamentos. — 3 — Questão prévia à da validade ou da nuli-

dade dos três votos precedentemente referidos é a de saber se a
circunstância de o recorrente não ter impugnado o critério generi-
camente fixado pela assembleia de apuramento geral faz precludir
a possibilidade de apresentar posterior reclamação de uma concreta
aplicação desse critério e, em caso de indeferimento, interpor recurso
contencioso. Trata-se, na verdade, de uma questão de verificação de
um pressuposto do recurso e não de tempestividade do mesmo, uma
vez que está em causa, alegadamente, um pressuposto processual,
sem o qual o recorrente não poderia apresentar uma reclamação ou
interpor um recurso dentro dos prazos conferidos para o efeito e
ainda que nisso tenha um manifesto interesse.

Alega o recorrente que nem sequer poderia ter impugnado a fixação
do critério, pois que aos candidatos e mandatários das listas apenas
é permitido assistir aos trabalhos das assembleias sem direito de voto.
Porém, o recorrente não tem razão. Independentemente da questão
de saber se tal reclamação ou protesto seria suficiente e até adequada
para abrir a via do recurso contencioso (cf. Acórdãos n.os 3/90, Diário
da República, 2.a série, de 24 de Abril de 1990, 863/93, Diário da
República, 2.a série, de 31 de Março de 1994, e 864/93, Diário da
República, 2.a série, de 31 de Março de 1994), a verdade é que o
n.o 3 do artigo 109.o do Decreto-Lei n.o 267/80 torna claro que can-
didatos e mandatários são titulares do direito de reclamação, protesto
ou contraprotesto, mesmo assistindo sem voto aos trabalhos da assem-
bleia de apuramento geral. Isto é, a lei dissocia o direito de voto
do direito de impugnar as deliberações.

Por outro lado, o recorrente sustenta que não teria sentido sanar
todas as irregularidades cometidas no futuro, com fundamento na
inércia relativamente à aprovação de um critério, cujo efectivo alcance
e consequências se não podem aferir num plano puramente abstracto.

Na resposta do CDS-PP, sustenta-se, pelo contrário, que o objecto
do recurso não é a interpretação e consequente aplicação do critério,
mas a ilegalidade do mesmo, acrescentando-se que a reclamação
quanto a este aspecto não foi oportunamente apresentada. A CDU
estaria, assim, sempre a impugnar a legalidade do critério com que
os votos foram recuperados, já que o recurso não incidiria sobre o
modo como o critério foi aplicado.

Relativamente a esta questão, entende o Tribunal que, embora
o recorrente não questione meramente o modo como foi aplicado
na prática um critério mas sim a legalidade do próprio critério usado
na recuperação dos votos, esse facto não impede que seja questionável
a irregularidade do acto que aplicou o critério, no caso de o mesmo
critério ser ilegal.

Consequentemente, a mera aprovação de um critério geral não
dispensa as futuras deliberações concretas sobre a validade dos votos
de se confrontarem directamente com o critério legal, mesmo que
apliquem correctamente o critério geral definido, nem pode, por isso,
sanar ex ante os eventuais vícios dessas deliberações, consistentes na
aplicação, nos casos concretos, de um critério ilegal. Se assim não
fosse, a aprovação prévia de um critério ilegal, sem oposição, poderia
desvirtuar completamente uma eleição, com grave prejuízo do prin-
cípio democrático, nomeadamente porque vincularia os partidos que
não tivessem protestado a aceitarem os actos contrários à lei pos-
teriormente praticados, sem poderem impedir as suas consequências.
Admitir-se-ia, em última análise, a criação de uma normação abso-
lutamente ilegal que, se não fosse controlada, em si mesma, por uma
reclamação, já não poderia ser controlada no acto em que, concre-
tamente, se manifestasse, produzindo as suas consequências espe-
cíficas.

Também não é verdade, como argumenta o CDS-PP, que a admissão
do recurso com a eventual decisão sobre a invalidade dos votos violaria
a uniformidade exigida no artigo 111.o, n.o 2, implicando uma par-
cialidade inadmissível «já que deixaria de haver critério uniforme para
haver um critério segundo a conveniência de uma coligação concor-
rente às eleições».

Com efeito, não só à tal tese subjaz a ideia de que uma uniformidade
ilegal há-de prevalecer sobre a legalidade, o que não corresponde
ao sentido da lei, como implicaria também que sempre que a deli-
beração sobre um voto fosse sujeita a reclamação todos os outros
votos fossem apreciados para garantia da uniformidade.

Para além disto, é igualmente certo que o interesse proces-
sual — obtenção de uma vantagem ou eliminação de uma desvan-

tagem, em consequência da iniciativa de interposição do recurso con-
tencioso — só se pode concretizar em momento ulterior a propósito
da validação ou invalidação dos votos e do efectivo apuramento dos
resultados.

Por fim, o recorrente tem interesse em agir, uma vez que a con-
sideração de que os três votos recuperados seriam nulos poderia per-
mitir ao seu partido obter mais um mandato, como se comprova pelos
resultados eleitorais constantes do respectivo edital.

Por estas razões, conclui-se que se verificou o pressuposto pro-
cessual previsto no artigo 119.o do Decreto-Lei n.o 267/80. Por outro
lado, o recurso não é extemporâneo — foi interposto na sequência
do indeferimento de uma reclamação, ela também tempestiva e dentro
do prazo previsto para o efeito (cf. os artigos 119.o, n.o 1, e 120.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 267/80).

4 — Os votos inicialmente considerados nulos e depois recuperados
pela assembleia de apuramento geral representam duas situações dis-
tintas. Num dos casos — o de dois votos —, os eleitores desenharam
duas cruzes em cada boletim, constando uma do quadrado existente
para o efeito e tendo a outra sido desenhada sobre o símbolo do
respectivo partido. Nesta situação, a decisão de considerar válidos
os votos baseia-se no entendimento de que há uma expressão de
vontade inequívoca por parte do cidadão eleitor.

Porém, contra este entendimento ergue-se desde logo o sentido
literal da norma constante do artigo 99.o, n.o 2, alínea c), do Decre-
to-Lei n.o 267/80. A cruz é necessariamente um desenho, na medida
em que, pelo menos, pode representar uma ideia, nomeadamente
devido ao contexto em que se insere — por exemplo, ideia de rejeição
ou de aceitação — ou devido à intencionalidade com que é feita. Uma
cruz é um símbolo gráfico que pode funcionar de modo objectivo
ou objectivo-subjectivamente.

Assim, em concreto, as cruzes adicionais assinaladas nos votos agora
em apreciação não podem deixar de ser consideradas desenhos para
os efeitos previstos no referido preceito, já que, pelo menos objec-
tivamente, retiram ao boletim de voto a função exclusiva de mani-
festação do voto e da correspondente intencionalidade.

É em si questionável o verdadeiro sentido de uma cruz adicional
aposta sobre um símbolo partidário. Neste domínio, todas as pre-
sunções são falíveis — o eleitor pode querer manifestar a sua pre-
ferência ou até a sua repulsa ou, de modo mais rebuscado, identificar
o sentido do seu voto, sem excluir outras hipóteses lesivas do princípio
democrático. Em suma, não se pode inferir de modo inequívoco qual
é o significado do desenho de duas cruzes num boletim de voto ainda
que elas se circunscrevam ao espaço global do mesmo partido.

De todo o modo, e decisivamente, há razões de segurança jurídica
que tornam inadmissíveis situações deste tipo, mesmo que se aceite
a inequívoca intencionalidade do voto no sentido de uma protecção
da segurança democrática, e, sobre caso muito semelhante, cf. o Acór-
dão n.o 614/89, Diário da República, 2.a série, de 9 de Abril de 1990,
em que o Tribunal Constitucional considerou que «o boletim de voto,
para além da cruz marcada no local elegido pelo cidadão votante,
não pode conter qualquer outro sinal (corte, desenho ou rasura) que
permita a eventual identificação posterior de quem o utilizou. Só
assim se poderá garantir o mínimo de secretismo nas eleições.
E foi neste sentido que o nosso legislador se orientou ao proibir — sob
pena de nulidade de voto — que no respectivo boletim seja feito qual-
quer corte, desenho ou rasura ou quando nele se tenha escrito qualquer
palavra, por um lado, e, por outro, ao preceituar que, sempre que
o eleitor tenha deteriorado um boletim por inadvertência, se dirija
à mesa para pedir outro boletim, devolvendo o primeiro que o pre-
sidente deve inutilizar, rubricando-o e conservando-o para os efeitos
do n.o 5 do artigo 82.o (artigo 84.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 701-B/76).
[ . . . ] O boletim de voto em causa demonstra, sem dúvida, a vontade
do eleitor relativamente ao voto concretizado pela cruz marcada no
quadrado correspondente ao CDS. [. . . ] Porém, tal voto tem de con-
siderar-se nulo, na medida em que o mesmo eleitor desenhou — tam-
bém sem margem para quaisquer dúvidas — uma cruz entre as pala-
vras «sigla» e «símbolo», incorrendo assim na consequência legal
prevista na alínea c) do n.o 2 do artigo 85.o do Decreto-Lei n.o 701-B/76,
de 29 de Setembro, ou seja, na consideração de tal voto como voto
nulo. [ . . . ]»}.

Cabe, assim, a situação em análise na previsão do artigo 99.o, n.o 2,
alínea c), não consubstanciando, pelo contrário, qualquer das hipóteses
previstas no n.o 3 daquele preceito.

Desta sorte, é forçoso concluir que não são válidos os votos que
haviam sido considerados nulos pelas assembleias de voto de Santa
Cruz das Flores, secção de voto n.o 1, e da freguesia de Fajã Grande
e que foram posteriormente recuperados pela assembleia de apu-
ramento geral relativa ao círculo eleitoral da ilha das Flores.

5 — O restante voto impugnado tem inscrito, para além da cruz
no quadrado a ela destinado, um traço vertical dentro do quadrado
de outro partido.

Também neste caso é forçoso identificar um desenho para além
da cruz indicativa do sentido de voto. E, pelo facto de se tratar de
um risco autónomo da cruz que assinala o quadrado, são igualmente
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admissíveis diversas interpretações, desde a hesitação em relação a
outro partido, que anularia a intenção de voto no primeiro, passando
pela manifestação de desagrado em relação a esse partido.

Por outro lado, e de modo decisivo, valem aqui razões de certeza
e segurança jurídicas análogas às invocadas a propósito da situação
anterior.

Em todo o caso, nunca se estará perante aquele tipo de situações
em que o Tribunal Constitucional tem admitido uma inequívoca inten-
ção de voto, casos em que há uma continuidade entre a cruz inscrita
e os traços que extravasem o quadrado (cf., de entre outros, os Acór-
dãos do Tribunal Constitucional n.os 319/85 e 320/85, ambos publicados
no Diário da República, 2.a série, de 15 de Abril de 1986).

III — Decisão. — 6 — Ante o exposto, concede-se provimento ao
recurso e, consequentemente, decide-se:

a) Anular a deliberação da assembleia de apuramento geral da
eleição para a Assembleia Legislativa Regional dos Açores
que considerou válidos os três votos atribuídos ao Centro
Democrático Social/Partido Popular (CDS-PP) e julgar nulos
tais votos;

b) Determinar que a assembleia proceda a novo apuramento
geral, tendo em atenção o decidido quanto à questão da nuli-
dade dos votos;

c) Determinar que, para esse efeito, seja remetida à assembleia
uma fotocópia do presente acórdão.

Lisboa, 24 de Outubro de 2000. — Maria Fernanda Palma (rela-
tora) — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — José de Sousa e
Brito — Maria Helena Brito — Vítor Nunes de Almeida — Artur Mau-
rício — Paulo Mota Pinto — Bravo Serra — Messias Bento — Gui-
lherme da Fonseca — Alberto Tavares da Costa — José Manuel Cardoso
da Costa.

SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Declaração n.o 363/2000 (2.a série). — Por eleição realizada no
dia 8 de Novembro de 2000:

Conselheiro Benjamim Silva Rodrigues, juiz da Secção de Contencioso
Tributário do Supremo Tribunal Administrativo — reeleito vice-
-presidente do mesmo Tribunal, nos termos do artigo 18.o do Esta-
tuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais.

9 de Novembro de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 73/96. — Registo Predial — Princípio do Trato Suces-
sivo — Inexistência — Nulidade — Inexactidão — Rectificação de Actos
do Registo Predial.

1.a Nos termos dos artigos 14.o e seguintes do Código do Registo
Predial, as irregularidades e deficiências do registo estão quali-
ficadas, conforme a sua gravidade, como inexistência, nulidade ou
inexactidão do registo.

2.a As causas de nulidade estão taxativamente indicadas no artigo 16.o
do Código do Registo Predial, apenas produzindo tal consequência
as irregularidades expressamente referidas.

3.a Os registos que apresentem inexactidão pelos motivos indicados
no artigo 18.o do Código do Registo Predial podem ser rectificados
através do processo previsto nos artigos 120.o e seguintes.

4.a Podem igualmente ser rectificados os registos nulos por terem
sido lavrados com base em títulos insuficientes para a prova legal
do facto registado — artigo 16.o, alínea b) — e os efectuados com
violação do princípio do trato sucessivo — artigo 120.o, n.o 2, ambos
do Código do Registo Predial.

5.a Os registos referidos na consulta apresentam-se incoerentes em
consequência de anomalia derivada de deficiência dos serviços,
impondo-se à correcção de tal anomalia, susceptível de perturbar
a fé pública e a segurança registral.

6.a Os registos referidos na conclusão anterior, que sofrem de defi-
ciências não expressamente enquadráveis nas irregularidades típicas
do registo previstas no Código do Registo Predial, devem ser equi-
parados a registos indevidamente lavrados e devem ser rectificados

aplicando-se por analogia o processo previsto nos artigos 120.o e
seguintes do Código do Registo Predial.

Senhor Ministro da Justiça:

Excelência:

I — 1 — Na Conservatória do Registo Predial do Seixal foram lavra-
dos alguns registos que o conservador reputou de nulos por violação
do princípio do trato sucessivo, em casos de prédios com elevado
número de comproprietários.

O conservador solicitou ao Ministério Público junto do tribunal
do Seixal que, «em representação do Estado», «intentasse as neces-
sárias acções declarativas de nulidade».

O pedido foi, porém, recusado, invocando os magistrados motivos
que reconduziram, por um lado, aos poderes próprios do conservador
no âmbito do processo de rectificação do registo e, por outro, à natu-
reza privada das relações jurídicas subjacentes.

2 — O director-geral dos Registos e do Notariado expôs superior-
mente a questão, e salientando a complexidade da matéria e a diver-
gência de entendimento entre as instâncias envolvidas, sugeriu a audi-
ção do Conselho Consultivo sobre a correcta interpretação das dis-
posições legais que fundamentam as posições em confronto.

Vossa Excelência, concordando com a sugestão, dignou-se solicitar
parecer que, assim, cumpre emitir.

II — 1 — As situações, qualificadas de «anómalas» pelo conserva-
dor, e que determinaram o pedido para a intervenção do Ministério
Público, estão descritas em termos que, para boa compreensão da
natureza do problema, importa retomar (1):

«Atendendo [a esta] (à) situação de prédios com elevado número
de inscrições, o trato sucessivo começa a ser feito pelo verbete pessoal
e só pela detecção da quota do prédio em nome de um titular se
passa à análise das inscrições e da verificação da cota por trancar.
Basta que o verbete pessoal seja arrumado fora de ordem ou se tenha
extraviado para se concluir que a quota do consorte do prédio não
foi registada a favor da pessoa que se busca, e em consequência acei-
tar-se o registo da quota.

Esta prática é completamente desaconselhada, mas perante deze-
nas, centenas ou milhares de inscrições que incidem sobre prédios,
é a única possível.

Em resultado das dificuldades expostas foram detectadas situações
anómalas que se enquadram em três hipóteses que passo a descrever:

Hipótese A:

1.o A vende a B, que regista;
2.o B vende a C, que regista;
3.o Posteriormente B logrou obter novo registo com a escri-

tura de compra a A;
4.o Obtido o registo, B vende a D, que regista.

Temos assim que B vende duas vezes a mesma quota que
comprou a A (vendas a C e D) (2);

Hipótese B:

A vende a B 2/12 avos, que regista;
A vende a C 2/12 avos, que regista;
A vende a D 4/12 avos, que regista;
A venda a E 2/12 avos, que regista;
A vende a F 2/12 avos, que regista;
A vende a G 1/12 avos, que regista.

Total de vendas — 14/12 (3);

Hipótese C:

1.o A vende a B que regista;
2.o B vende a C que regista;
3.o Posteriormente B logrou obter novo registo com a escri-

tura de compra a A.

Neste caso, informa o conservador, ‘atendendo a que B não vendeu
a quota segunda vez, inutilizei a inscrição correspondente ao n..o 3
da hipótese com a menção de ser a duplicação da inscrição onde
o facto já se mostrava registado’.»

2 — O director-geral, por seu lado, dando sequência à represen-
tação das dúvidas expostas pelo conservador, colocou superiormente
a questão nos termos seguintes:

«Na Conservatória do Registo Predial do Seixal foram lavrados
alguns registos [. . . ], que o Sr. Conservador reputa de nulos por vio-
lação do princípio do trato sucessivo. Tais situações, que se recon-
duzem a situações tipo, verificam-se em prédios com elevado número
de comproprietários.

Por isso, solicitou ao Ministério Público junto do Tribunal Judicial
do Seixal que, em representação do Estado, intentasse as necessárias
acções declarativas de nulidade.
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O pedido em questão foi, porém, denegado, tendo aqueles serviços
fundamentado a sua posição essencialmente em duas ordens de razões:

O conservador tem ao seu dispor o processo de rectificação pre-
visto nos artigos 120.o e seguintes do Código do Registo
Predial;

A relação jurídica subjacente tem natureza civilística (obriga-
cional), pelo que o Ministério Público seria parte ilegítima
por não assumir a representação de nenhum dos sujeitos da
relação — cf. os artigos 5.o e 6.o da Lei Orgânica do Ministério
Público.

Certo é, porém, que sempre se entendeu serem rectificáveis apenas
os erros de registo que a lei prevê e, entre essas situações, nunca
se incluíram as de nulidade do registo, excepto a que se prevê no
n.o 2 do artigo 120.o do Código do Registo Predial e que no caso
não é aplicável. Este entendimento, inquestionável em face do actual
Código assim como dos anteriores, sempre foi pacífico na doutrina
que tomou por referência a elucidativa expressão de que ‘a possi-
bilidade de proceder à rectificação tem como limiar o erro e como
limite a nulidade do registo’.

Quanto ao segundo fundamento, e dando por certo que o con-
servador não tem legitimidade para intentar qualquer tipo de acção
judicial, creio que só mesmo o Ministério Público poderá representar
a Conservatória. É que, para além dos interesses privados em presença,
existe também o interesse público porque a função do conservador,
que é jurisdicional, emana do poder público, tal como pública é a
gestão da tutela registral. Por isso é que o Estado pode ser demandado
judicialmente por publicidade registral que não se conforme com a
aplicação devida das disposições legais em vigor.

E, na verdade, resulta da própria lei que por ofensa de disposições
legais destinadas a proteger os interesses de terceiros, o Estado res-
ponde civilmente, ainda que com direito de regresso contra os fun-
cionários responsáveis — cf. Decreto-Lei n.o 48 051 de 21 de Novem-
bro de 1967, e artigo 58..o do regulamento aprovado pelo Decreto
n.o 55/80, de 8 de Outubro.

Importa, pois, que o próprio Estado se antecipe na protecção dos
seus interesses, intentando cautelarmente as necessárias acções judi-
ciais nas situações de publicidade registral indevida. O registo das
acções entretanto interpostas tornará, desde logo, oponíveis erga
omnes as futuras decisões judiciais pelo que quaisquer registos pos-
teriores deverão ter em consideração a prioridade adquirida.»

III — 1 — O registo predial destina-se essencialmente a dar publi-
cidade à situação jurídica dos prédios, tendo em vista a segurança
do comércio jurídico imobiliário — dispõe o artigo 1.o do Código do
Registo Predial (Código do Registo Predial) (4).

A enunciação da função assinalada revela o programa do sistema
de registo predial e a indicação dos seus fins e princípios estruturantes.

O registo público, categoria em que se integra o registo predial,
pode definir-se como «o assento efectuado por um oficial público
e constante de livros públicos, do livre conhecimento, directo ou indi-
recto, por todos os interessados, no qual se atestam factos jurídicos
conformes com a lei e respeitantes a uma pessoa ou a uma coisa,
factos entre si conectados pela referência a um assento considerado
principal, de modo a assegurar o conhecimento por terceiros da res-
pectiva situação jurídica, e do qual a lei faz derivar, como efeitos
mínimos, a presunção do seu conhecimento e a capacidade pro-
batória» (5).

O registo predial constitui uma instituição pública que visa a segu-
rança do tráfico jurídico sobre imóveis, através da publicidade registral
imobiliária relativamente a uma série de factos enumerados espe-
cificamente na lei — os factos sujeitos a registo previstos no artigo 2.o
e as acções indicadas no artigo 3.o do Código do Registo Predial.

A instituição do registo predial prossegue fins de natureza privada
e de interesse público.

Prossegue fins de natureza privada, garantindo a segurança no
campo dos direitos privados, especificamente no campo dos direitos
com eficácia real (segurança do comércio jurídico imobiliário no seu
conjunto), facilitação do tráfico e intercâmbio dos bens e do crédito
e garantia do cumprimento da função social da propriedade (6).

A instituição de registo predial revela e prossegue também o inte-
resse público que é inerente aos princípios da certeza do direito,
da defesa de terceiros, da segurança do comércio jurídico e a própria
necessidade (de natureza pública) de o registo não se encontrar desac-
tualizado face ao cadastro (7).

O registo concretiza-se através de um serviço público organizado
em repartições com competência territorial especifica: as conserva-
tórias do registo predial.

2 — A doutrina do registo predial tem elaborado um certo número
de princípios estruturantes que comandam o sistema de registo e
têm tradução no modo como a lei organizou o registo predial, esta-
beleceu a sua disciplina, considerou o seu valor e fixou os respectivos
efeitos: os princípios da instância, da legalidade, da tipicidade, do
trato sucessivo, da prioridade e da fé pública (8).

O princípio da instância, acolhido nos artigos 41.o e 42.o do Código
do Registo Predial, significa que, salvo os casos especialmente previstos
na lei, o registo não se efectua oficiosamente, mas a pedido dos
interessados.

O sistema nacional, em que os órgãos públicos não detêm a iniciativa
de harmonizar a realidade do direito substantivo com a realidade
registral ou tabular, confia na iniciativa dos particulares interessados
que, nos casos normais, constitui um modo suficiente de realizar (ou
promover a realização) dos fins do instituto.

O princípio da legalidade, definido e concretizado no artigo 68..o
do Código do Registo Predial (9), significa que o conservador está
estritamente vinculado à lei, devendo apreciar substancialmente a via-
bilidade do pedido de registo, verificando quatro elementos ou pres-
supostos fundamentais: a identidade do prédio, a legitimidade dos
interessados, a regularidade formal dos títulos e a validade dos actos
dispositivos neles contidos (10).

Por isso, o conservador, vinculado a um princípio de legalidade
substancial, deve, no caso de se não verificarem os pressupostos de
legalidade, ou recusar o registo nas circunstâncias enumeradas no
artigo 69.o (11) ou realizá-lo provisoriamente, por dúvidas, nos res-
tantes casos (12).

O princípio da legalidade tem a sua contrapartida na responsa-
bilidade em que incorre quem fizer registar acto falso ou juridicamente
inexistente (artigo 153.o do Código do Registo Predial) (13).

O princípio da tipicidade significa que os factos sujeitos a registo
estão expressamente enumerados na lei — artigos 2.o e 3.o do Código
do Registo Predial. A subordinação ao sistema de numerus clausus,
tradicional na construção do sistema nacional de registo predial, cor-
responde, de certo modo, ao sistema substantivo no que respeita à
constituição dos direitos reais.

O princípio do trato sucessivo pretende assegurar a continuidade
do registo e garantir a quem possui uma inscrição de aquisição ou
reconhecimento de direito susceptível de ser transmitido a certeza
de que não pode haver nova inscrição definitiva lavrada sem a sua
intervenção.

«Trato sucessivo» é sinal de encadeamento de inscrições de titulares
do direito. Semelhante princípio «tem por objecto manter a ordem
regular dos titulares registrais sucessivos, de maneira que todos os
actos dispositivos tomem um encadeamento perfeito, aparecendo
registados como se derivassem uns dos outros sem solução de
continuidade» (14).

Através da continuidade, o princípio garante a certeza da história
da situação jurídica da coisa desde o início (descrição), até ao momento
de cada novo acto de registo, exigindo e traduzindo um nexo inin-
terrupto de continuidade entre os vários sujeitos que aparecem inves-
tidos de poderes sobre a coisa.

O princípio tem consagração expressa no artigo 34.o, n.os 1 e 2,
do Código do Registo Predial (15). Contempla, assim, tanto o ingresso
no registo, como o que tipicamente constitui trato sucessivo, a con-
tinuidade do registo com a garantia que lhe é inerente.

Porém, mesmo neste entendimento que a lei consagra e que revela
grande amplitude, só estará abrangida dentro da noção de trato suces-
sivo a coerência registral entre as várias inscrições que se sucedem
relativamente a cada prédio (16).

O princípio da prioridade, consagrado no artigo 6.o do Código
do Registo Predial (17), estabelece a prevalência do direito inscrito
em primeiro lugar sobre os que se lhe seguirem com referência aos
mesmos bens. A prevalência dá-se em relação aos direitos inscritos
em primeiro lugar sobre os que, por ordem da data do respectivo
registo, se lhes seguirem relativamente aos mesmos bens.

A prioridade do registo determina, assim, ou a exclusão do direito
posteriormente registado quando se trate de direitos incompatíveis
(a transmissão, por exemplo do direito de propriedade que determine
uma cadeia que, partindo de um ponto, segue duas linhas divergentes
que nunca se encontram), ou a prioridade de graduação (um direito
é graduado à frente de outro) nos casos em que se não excluem
mutuamente.

A prioridade tem uma importância fundamental no sistema de
registo predial: pode determinar seja o total afastamento das con-
sequências e dos efeitos de inscrições posteriores, seja o grau de pre-
ferências que as há-de regular (18).

O princípio da fé pública, inscrito no artigo 7.o do Código do Registo
Predial (19), traduz o valor pressuposto e inerente à publicidade do
registo: uma presunção de verdade ou de exactidão do registo que
constitui um outro modo de compreensão do principal dos efeitos
substantivos do registo predial (20).

3 — A protecção conferida pelo registo traduz-se, assim, no sistema
nacional se registo predial, por um lado, numa presunção de que
o direito existe e, por outro, de que pertence ao titular nos precisos
termos em que o registo o define.

A presunção derivada do registo respeita tanto aos factos inscritos,
como às situações jurídicas decorrentes.
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A presunção é ilidível, juris tantum, mas, como presunção legal,
apenas nos termos e segundo os pressupostos regulados na lei.

Nos termos do artigo 8.o do Código do Registo Predial, «os factos
comprovados pelo registo não podem ser impugnados em juízo sem
que simultaneamente seja pedido o cancelamento do registo»
— n.o 1 — e «não terão seguimento, após os articulados, as acções
em que não seja formulado o pedido de cancelamento previsto no
número anterior» — n.o 2. E para se provar que deve ser cancelado
terá que se demonstrar que é nulo — o que só pode acontecer nos
casos directamente previstos na lei.

Por isso, reconhece a doutrina que a ilisão da presunção pode
não ser fácil (21).

Além disso, o ónus da prova está sempre invertido: quem obteve
o registo a seu favor nunca necessitará de provar que o direito lhe
pertence. «É que o registo, inscrevendo factos, publicita direitos; e
publicita-os da forma precisa como nele se acham definidos. Quem
quiser demonstrar o contrário é que terá o ónus de o provar.»

«Esta consequência registral de defesa do titular inscrito já foi dou-
trinalmente elevada à categoria de ‘efeito substantivo indirecto’. É
que, de facto, ‘o efeito presuntivo geral consagrado no artigo 7.o [. . . ]
assume um papel de relevo na defesa material dos direitos reais’.
O ónus de provar — acrescido da conhecida dificuldade da prova em
matéria de direitos reais — pode, de facto, ser quase tão determinante
como a própria existência do direito.»

Deste modo, «quem obtiver o registo a seu favor não tem que
se preocupar na demonstração de que o direito lhe pertence. Goza
de uma presunção legal de verdade que, embora juris tantum, só em
raras e determinadas circunstâncias será efectivamente possível
ilidir» (22).

4 — Um outro efeito relevante do registo consiste na oponibilidade
a terceiros dos direitos e ele sujeitos.

Dispõe o artigo 5.o do Código do Registo Predial, sob a epígrafe
«Oponibilidade a terceiros»:

«1 — Os factos sujeitos a registo só produzem efeitos contra ter-
ceiros depois da data do respectivo registo.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior:

a) A aquisição, fundada na usucapião, dos direitos referidos na
alínea a) do n.o 1 do artigo 2.o;

b) As servidões aparentes;
c) Os factos relativos a bens indeterminados, enquanto estes

não forem devidamente especificados e determinados.

3 — A falta de registo não pode ser oposta aos interessados pelos
seus representantes legais a quem incumba a obrigação de o promover,
nem pelos herdeiros destes.

4 — Terceiros, para efeitos de registo, são aqueles que tenham
adquirido de um autor comum direitos incompatíveis entre si (23).»

Deste efeito do registo decorre que pode haver casos em que o
titular aparente, que na ordem substantiva não havia adquirido (v.
g., em resultado de acto nulo), se torna verdadeiro titular em con-
sequência de se ter antecipado no registo ao titular substancialmente
válido.

São os casos de aquisição em consequência do registo que pres-
supõem ou a inexistência de registo anterior ou a preexistência de
um registo desconforme com a realidade substantiva (24).

IV — 1 — O registo, como os actos jurídicos, pode sofrer de alguma
irregularidade que afecte a sua própria existência, validade ou
consistência.

A matéria vem regulada nos artigos 14.o a 18.o do Código do Registo
Predial: os vícios do registo são, por ordem decrescente de gravidade,
a inexistência, a nulidade e a inexactidão (25).

Dispõe o artigo 14.o, «Causas de inexistência»:

«O registo é juridicamente inexistente:

a) Quando tiver sido lavrado em conservatória territorialmente
incompetente;

b) Quando for insuprível a falta de assinatura do registo.»

E o artigo 15.o, por seu lado, fixa o «Regime da inexistência»:
«1 — O registo juridicamente inexistente não produz quaisquer

efeitos.
2 — A inexistência pode ser invocada por qualquer pessoa, a todo

o tempo, independentemente de declaração judicial.
3 — No caso previsto na alínea a) do artigo anterior, o conservador

transferirá os documentos e cópia dos registos para a conservatória
competente, que efectuará oficiosamente o registo com comunicação
ao interessado.»

A inexistência constitui uma falta total, que nem carece de ser
invocada. O regime previsto no Código parte da conceptualização
doutrinal de inexistência e aceita as suas consequências típicas: não
carece de ser declarado e pode ser invocado a todo o tempo e por
qualquer pessoa e não produz quaisquer efeitos (26).

2 — A lei considera também como vício do registo a nulidade.
As causas de nulidade estão previstas no artigo 16.o, que dispõe:

«O registo é nulo:

a) Quando for falso ou tiver sido lavrado com base em títulos
falsos;

b) Quando tiver sido lavrado com base em títulos insuficientes
para a prova legal do facto registado;

c) Quando enfermar de omissões ou inexactidões de que resulte
incerteza acerca dos sujeitos ou do objecto da relação jurídica
a que o facto registado se refere;

d) Quando tiver sido assinado por pessoa sem competência fun-
cional, salvo o disposto no n.o 2 do artigo 369.o do Código
Civil;

e) Quando tiver sido lavrado sem apresentação prévia ou com
violação do princípio do trato sucessivo.»

A nulidade, em geral, constitui uma espécie grave de invalidade
dos actos jurídicos; a gravidade do vício é revelada pelo (e tem tradução
no) regime legal, tanto no que respeita à invocação, como especial-
mente nas consequências: as nulidades operam ipso jure ou ipsa vi
legis, são invocáveis por qualquer pessoa interessada e são insanáveis
pelo decurso do tempo ou mediante confirmação. (27).

As consequências da nulidade pressupõem, pois, que só falhas muito
graves a possam determinar. Por isso as causas de nulidade devem
estar directamente previstas na lei. «A nulidade dos actos é uma
pena muito grave e de efeitos transcendentes, porque produz a morte
civil dos mesmos actos e, por isso, só a deve haver quando a lei
por motivos de grande conveniência pública, a tenha expressamente
cominado (28).»

De um modo geral, a teoria da nulidade dos actos pode ser trans-
posta para os actos de registo.

Desde logo, as nulidades do registo são apenas as taxativamente
enumeradas na lei (29).

A nulidade do registo não é sanável e, por isso, não permite, em
geral, a rectificação do registo. Porém, diversamente do regime geral,
o registo mantém-se com o vício que o inquina, só podendo a nulidade
ser invocada depois de ter sido declarada por decisão judicial tran-
sitada em julgado. É o que dispõe o artigo 17.o, n.o 1, do Código
do Registo Predial: «A nulidade do registo só pode ser invocada
depois de declarada por decisão judicial com trânsito em julgado.»

Este regime da nulidade sofre duas excepções no que se refere
à possibilidade de rectificação do registo antes da declaração da nuli-
dade em juízo: quando tenha havido violação do princípio do trato
sucessivo (artigo 120.o, n.o 2), ou quando o registo tiver sido inde-
vidamente lavrado [artigo 16.o, alínea b), e artigos 120.o, n.o 1, e
123.o, n.o 1].

O regime das nulidades do registo prevê, também, ao contrário
do regime geral, que em certas circunstâncias o registo nulo possa
produzir efeitos. Nos termos do artigo 17.o, n.o 2, do Código do Registo
Predial, «a declaração de nulidade do registo não prejudica os direitos
adquiridos a título oneroso por terceiro de boa fé, se o registo dos
correspondentes factos for anterior ao registo da acção de nuli-
dade» (30).

3 — A inexactidão do registo constitui, por seu lado, um vício de
menor intensidade que não determine a inexistência ou a nulidade.
Está caracterizado no artigo 18.o, n.o 1, do Código do Registo Predial:
«O registo é inexacto quando se mostre lavrado em desconformidade
com o título que lhe serviu de base ou enferme de deficiências pro-
venientes desse título que não sejam causa de nulidade.»

Este conceito é novo em relação ao Código anterior e abrange
o que então se designava como «erro de registo» e como «irregu-
laridade de registo». «O primeiro caso era o da desconformidade
do registo com os títulos que lhe serviram de base. Estes continham
uma coisa, mas o registo publicava outra». O registo estava errado,
«não espelhando a realidade constante dos documentos, ou por sim-
ples erro de cópia, ou por erro substancial, alterando o sentido e
alcance do título» (31).

«Quando a inexactidão se referia ao próprio documento que serviu
de base ao registo não era este que se podia dizer errado. Errado
[. . . ] estava o título, não o registo. A esta anomalia do documento
correspondia, pois, o conceito de ‘irregularidade do registo’.»

«O actual Código englobou estes dois conceitos — erro e irregu-
laridade — num único, que designou por inexactidão. A alteração teve
o efeito prático de determinar a aplicabilidade do mesmo processo
de rectificação às duas hipóteses. Nomeadamente, as que respeitam
às deficiências dos títulos não obrigam à prévia emenda destes
[. . . ] (32).»

V — 1 — O registo predial dispõe de formas intra-sistemáticas de
superar alguns dos vícios de registo. São os processos de rectificação
do registo previstos nos artigos 120.o e seguintes do Código do Registo
Predial (33).

Dispõe o artigo 120.o:
«1 — Os registos inexactos e os registos indevidamente lavrados

devem ser rectificados por iniciativa do conservador, logo que tome
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conhecimento da irregularidade, ou a pedido de qualquer interessado,
ainda que não inscrito.

2 — Os registos nulos por violação do princípio do trato sucessivo
podem ser rectificados pela feitura do registo em falta, se não estiver
registada a acção de declaração de nulidade.

3 — Salvo o disposto no número anterior, a rectificação do registo
é feita por averbamento.»

O Código consagra um regime suficientemente amplo ao abranger
nesta disposição os registos inexactos e os indevidamente lavrados,
bem como os efectuados sem observância do trato sucessivo, per-
mitindo, deste modo, em todos os casos, «o ajustamento do registo
à realidade material e jurídica subjacente através do processo simples
e rápido de rectificação do registo» (34).

O processo, como resulta do artigo 120.o, pode iniciar-se por ini-
ciativa do conservador — oficiosamente — ou a pedido de qualquer
interessado, segundo o princípio da instância.

O conservador é, assim, quem, em primeiro lugar, pode (deve)
promover a rectificação. Sendo sua função cuidar da veracidade do
registo e da exacta coincidência do registo com o direito que está
titulado, a lei impõe-lhe que promova oficiosamente a rectificação
«logo que tome conhecimento da irregularidade».

A rectificação — dispõe o artigo 124.o — não prejudica os direitos
adquiridos a título oneroso por terceiros de boa fé, se o registo dos
factos correspondentes for anterior ao registo da rectificação ou da
pendência do respectivo processo.

2 — Os casos em que é imposta (intervenção oficiosa), ou admitida
(requerimento dos interessados) a rectificação do registo estão pre-
vistos no referido artigo 120.o, n.os 1 e 2 — os registos inexactos, os
indevidamente lavrados e os nulos por violação do princípio do trato
sucessivo, estes se não estiver registada a acção de declaração de
nulidade.

Os registos inexactos são, como se referiu, aqueles que, como dispõe
o artigo 18.o, tenham sido lavrados (se mostrem lavrados) em des-
conformidade com o título que lhes serviu de base ou enfermem
de deficiências desse título que não sejam causa de nulidade.

Dispõem, a este respeito, os artigos 121.o («Desconformidade com
o título») e 122.o («Deficiências dos títulos»):

«Artigo 121.o

[. . .]

1 — A inexactidão proveniente da desconformidade com o título
é rectificada oficiosamente em face dos documentos que serviram
de base ao registo.

2 — Se, porém, a rectificação puder prejudicar direitos de titulares
inscritos, é necessário o consentimento de todos ou decisão judicial.

Artigo 122.o

[. . .]

1 — As inexactidões provenientes de deficiências dos títulos só
podem ser rectificadas com o consentimento de todos os interessados
ou por decisão judicial, desde que as deficiências não sejam causa
de nulidade.

2 — A rectificação que não envolva prejuízo de titulares inscritos,
desde que baseada em documento bastante, pode ser feita a reque-
rimento de qualquer interessado.»

3 — Os registos indevidamente lavrados, por seu lado, poderiam
ser, numa certa perspectiva, todos os que se mostrassem desconformes
com a realidade jurídica e material subjacente, e, assim, todos os
casos em que se verificasse erro de registo, isto é, que enfermem
de vício que seja causa de nulidade ou mesmo de inexistência.

Não é este, porém, o sentido com que o conceito é empregue
no Código.

A possibilidade de rectificação dos registos indevidamente lavrados
apenas está directamente prevista para as situações indicadas no
artigo 123.o os registos indevidamente lavrados que enfermem de nuli-
dade nos termos da alínea b) do artigo 16.o podem ser cancelados
mediante consentimento de todos os interessados, ou por decisão
judicial em processo de rectificação (35) — n.o 1 —, e os registos lan-
çados em ficha distinta daquela em que deveriam ter sido lavrados
serão oficiosamente transcritos na ficha que lhes corresponda (36).

No n.o 1 prevê-se uma das duas situações (a outra está prevista
no artigo 120.o, n.o 2 — o registo nulo por violação do princípio do
trato sucessivo) em que o registo que enferme de nulidade pode ser
rectificado através do processo próprio previsto no código, sem exigir
que seja proposta, segundo os termos gerais, uma acção para decla-
ração de nulidade do registo, como exige o artigo 17.o, n.o 1, do
Código do Registo Predial.

4 — O processo para rectificação do registo está previsto nos arti-
gos 126.o e segs. do Código do Registo Predial.

A rectificação pode, como se referiu, ser determinada pelo con-
servador, e deve ser precedida de consentimento de todos os inte-

ressados, prestado em requerimento ou obtido em conferência, quando
a rectificação puder prejudicar direitos de titulares inscritos.

A noção de interessado tem de ser tomada num sentido jurídico
e processual. O interesse que se manifesta não pode ser incerto, futuro
ou eventual; deve, ao contrário, ser um interesse actual, real e efectivo,
e documentalmente provado. O interesse na rectificação do registo
radica na exigência, pressuposta pela protecção conferida e pela fé
pública, de que a realidade registral coincida com a realidade
substantiva.

A rectificação pode também ter lugar por via judicial (rectificação
judicial) sempre que não seja possível obter o acordo expresso dos
interessados; em tais circunstâncias, resta a solução contenciosa nos
termos do procedimento previsto nos artigos 127.o e segs.: o pedido,
dirigido ao juiz, tanto pode ser formulado por qualquer interessado,
como pelo conservador, que deve promover oficiosamente a recti-
ficação judicial na falta de acordo ou em caso de impossibilidade
de realização da conferência (37).

VI — 1 — O sistema que se descreveu nos seus elementos essenciais
admite, pois, dois modos de remediar os vícios do registo, conforme
a natureza destes.

Um modo intra-sistemático de rectificação, através de meios pro-
cessuais ou procedimentais privativos, previstos no próprio Código,
oficiosos ou sujeitos ao princípio da instância, extrajudiciais (pelo
conservador) ou judiciais, e os meios processuais gerais, através da
acção de declaração de nulidade.

Naqueles, como foi referido, estão os casos de inexactidão do registo
e os registos indevidamente lavrados e os registos nulos por violação
do princípio do trato sucessivo.

Nestes, todos os casos de nulidade do registo que não sejam sus-
ceptíveis de rectificação.

2 — As situações referidas na consulta são, tal como vêm quali-
ficadas, verdadeiramente «anómalas».

A anomalia é revelada pela circunstância de o defeito ou deficiência
que manifestam não se encontrar tanto no âmbito de referência da
validade substancial dos títulos, ou mesmo da realidade substantiva
subjacente, mas fundamentalmente na incoerência que traduzem
quando consideradas no interior do sistema e dos princípios do registo.

E também pelo facto de tal incoerência se manifestar, no registo,
por erro («anomalia») funcional, antes, ou ao lado, dos actos dos
interessados substancialmente afectados.

As hipóteses referidas revelam, com efeito, a existência de um
segundo registo, que, na base, inscreve um mesmo facto já anterior-
mente registado, criando, em consequência, duas ordens registrais
absolutamente incompatíveis.

A incoerência revelada em tais casos, para além de contrária aos
princípios, deveria ter sido prevenida, não pela consideração da subs-
tância dos actos, mas logo pela verificação e consulta dos próprios
elementos já constantes do registo.

Nas hipóteses A e C — recorde-se — verifica-se uma dupla
(segunda) inscrição de um mesmo facto a favor de um mesmo sujeito
(quando este já havia transmitido o direito a outrem, que este fez
inscrever no registo); na hipótese B, trata-se de inscrição no registo
de transmissão de coisa (quota) inexistente, mas que, enquanto tal,
deveria ter sido detectada imediatamente pela simples verificação da
história registral do imóvel, isto é, dos registos anteriores.

3 — Mas, como se vê pela sua imediata conformação, as anomalias
de registo que vêm indicadas não são enquadráveis em nenhuma das
espécies ou categorias típicas de vícios previstas na lei do registo
predial.

As deficiências referidas não configuram, manifestamente, causas
de inexistência do registo — artigo 14.o do Código do Registo Predial.

Também não constituem inexactidões do registo, com o sentido
em que a lei utiliza o conceito no artigo 18.o do Código do Registo
Predial: não se verifica em qualquer das situações desconformidade
com o título que serviu de base ao registo, nem revelam deficiências
que sejam provenientes do próprio título.

Nesta dimensão das coisas, não há desconformidade com o título
porque o registo (anómalo, para usar a qualificação invocada), em
qualquer dos casos, está em concordância com os títulos (escritura
de transmissão), e estes, enquanto tais, não revelam por si mesmos
os vícios substanciais que afectam os actos, (38) isto é, independen-
temente da validade substancial do acto, o título não revela deficiências
que, como tais, tenha transmitido — directamente — ao registo.

Finalmente, os casos referidos não se enquadram em nenhuma
das causas — típicas — de nulidade do registo previstas no artigo 16.o
do Código do Registo Predial.

Não é caso, é manifesto, relativo às alíneas d) e e); por outro
lado, os títulos não revelam falsidade, não são (formalmente) insu-
ficientes para prova legal do facto registado (39), nem o registo contém
omissões ou inexactidões de que resulte incerteza acerca dos sujeitos
ou do objecto da relação jurídica a que o facto registado se
refere — alíneas a), b) e c) do artigo 16.o (40).
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As hipóteses indicadas não estão, pois, directamente previstas, não
se integrando, consequentemente, nas causas típicas dos vícios do
registo.

E não estão previstas porque, certamente, o legislador as não pode-
ria ter previsto na normalidade de funcionamento do sistema: a pre-
visão de tais situações significaria que o legislador não tinha inteira
confiança no sistema de registo.

Todavia, a existência de semelhantes casos, resultantes de erro ou
deficiência dos procedimentos, revela que o sistema não está isento
de falhas relativamente ao que precisamente constitui o seu funda-
mento: garantir a certeza e a segurança inerentes à fé pública, que
só será possível pela rigorosa coerência dentro do sistema de registo.

4 — As referidas deficiências, contudo, não podem (não devem)
manter-se, necessitando de correcção para que possa ser reposta a
coerência registral.

Mas, como não estão previstas como vícios de registo, não se con-
figura na lei uma solução processual para recomposição dos registos
que directamente lhes seja aplicável, mas de que manifestamente
carecem.

Na verdade, para lá das hipóteses em que a recomposição registral
está directamente prevista — seja através da acção de declaração nos
casos de nulidade do registo, seja por meio das acções próprias do
registo — as situações referidas são merecedoras de semelhante tutela
jurídica.

Pode, pois, dizer-se que no caso se detecta uma lacuna de
regulamentação.

Com efeito, existe uma lacuna da lei (de lege data) quando esta,
«a avaliar pela sua própria intenção e imanente teleologia, é incom-
pleta e, portanto, carece de integração, e quando a sua integração
não contradiz uma limitação (a determinados factos previstos) por-
ventura querida pela lei» (41).

A lacuna pressupõe uma incompletude contrária ao plano do legis-
lador. É sempre uma falha ou uma falta, uma incompletude rela-
tivamente a algo que propende para a completude — uma lacuna
é uma «incompletude contrária a um plano (planwidrige Unvolls-
tandigkeit)» (24).

Existirá, pois, lacuna quando a lei (dentro dos limites de uma inter-
pretação ainda possível) não contém uma regulamentação exigida ou
pressuposta pela ordem jurídica, ou seja, quando não contém a res-
posta a uma determinada questão jurídica.

Verificando-se uma lacuna, importa integrá-la de acordo com os
critérios apontados no artigo 10.o do Código Civil, o primeiro dos
quais manda recorrer à norma aplicável aos casos análogos.

5 — Nos termos do artigo 17.o, n.o 1, do Código do Registo Predial,
a nulidade do registo só pode ser invocada depois de declarada em
decisão judicial com trânsito em julgado.

E, como se referiu, as causas de nulidade são taxativas, não cons-
tituindo motivo de nulidade as falhas ou deficiências do registo para
as quais a lei não consigne expressamente tal consequência.

Deste modo, o regime da nulidade do registo não pode constituir
caso análogo para nele encontrar solução para as deficiências do tipo
das que vêm indicadas.

Diversamente, as situações em que a lei considera existir inexactidão
do registo, e os casos de registos indevidamente lavrados, com o sentido
em que o Código entende a noção, e que admitem a rectificação
segundo os termos previstos nos artigos 120.o e seguintes do Código
do Registo Predial, podem constituir modelos de referência de apli-
cação analógica.

Basta que nos casos indicados procedam as razões justificativas
da regulamentação sobre a rectificação do registo nos termos previstos
na lei.

Tais razões procedem. Com efeito, tanto em umas como em outras
se trata de deficiências do registo susceptíveis de perturbar as fina-
lidades do registo predial: a fé pública e a segurança do comércio
imobiliário. E se nos casos directamente previstos os vícios podem
afectar a visibilidade do registo com prejuízo do índice probatório
da presunção que dele resulta, nos que foram referidos na consulta
é, porventura ainda com maior gravidade, a própria coerência interna
do sistema que está em causa.

Tudo indica, assim, que as situações anómalas em que, por erro,
se tenha iniciado uma segunda linha registral, incompatível com outra
anterior correctamente estabelecida, ou em que a contraditoriedade
interna (a incoerência do registo) seja patente, devam estar admitidas
à possibilidade de rectificação nos mesmos termos que as inexactidões
do registo (43).

Por outro lado, o processo de rectificação parece particularmente
adequado à solução das anomalias que se patenteiam. Não apenas
porque pode ser oficiosamente promovido pelo conservador, como
por prever a intervenção de todos os interessados cujos direitos possam
ser afectados, e a rectificação judicial, caso se mostre necessária por
falta de consentimento ou acordo (44).

VII — 1 — A consulta foi determinada — recorde-se — pela diver-
gência de entendimento entre magistrados do Ministério Público e

o conservador sobre o procedimento adequado a recomposição do
registo nos referidos casos.

Enquanto que este solicitou ao Ministério Público a propositura
das «necessárias acções declarativas de nulidade», os magistrados
entenderam que os meios processuais privativos do registo predial
eram os adequados e que, de qualquer modo, o Ministério Público
não dispunha de legitimidade para a propositura de qualquer acção
de nulidade decorrente de negócios privados.

O discurso expositivo que se esboçou e as conclusões que lhe estão
inerentes dispensariam uma abordagem neste plano (45). Todavia,
mais por rigor de análise na periferia do problema do que por estritas
exigências metodológicas, não deixará de ser considerado.

2 — O Ministério Público representa o Estado, as Regiões Autó-
nomas, as autarquias locais, os incapazes, os incertos e os ausentes
em parte incerta — artigos 1.o e 3.o, n.o 1, alínea a), do Estatuto
do Ministério Público, aprovado pela Lei n.o 60/98, de 27 de
Agosto (46).

O conceito de representação utilizado «é juridicamente impreciso,
pois compreende situações em que se está perante verdadeiros poderes
de representação (tendentes a exprimir a vontade da pessoa ou do
ente em nome de quem se age) e situações em que apenas se confia
ao Ministério Público o patrocínio judiciário» (47).

Dispõe, por seu lado, o artigo 5.o do Estatuto que o Ministério
Público tem intervenção principal nos processos, entre outras situa-
ções, quando representa o Estado ou nos demais casos em que a
lei lhe atribua competência para intervir nessa qualidade — n.o 1,
alíneas a) e g). E também tem intervenção acessória quando, não
se verificando nenhum dos casos de intervenção principal, sejam inte-
ressadas na causa as entidades referidas no n.o 4 do artigo 5.o.

A doutrina usa classificar os poderes-deveres de intervenção pro-
cessual do Ministério Público em três categorias: representação, assis-
tência e fiscalização (48).

A função de representação, quando exercida, corresponde à inter-
venção como parte principal, ou à intervenção principal, na termi-
nologia do Estatuto.

A delimitação da competência estatutária de intervenção principal
confere com a dimensão processual e com o recorte doutrinário da
figura de «parte principal»: partes principais são o demandante e
o demandado, cuja posição processual não está dependente de outras
pessoas (49).

3 — O Ministério Público representa o Estado, intervindo proces-
sualmente como parte principal.

Na representação do Estado, assume a promoção processual quer
de interesses privados, quer de interesses de ordem pública do
Estado-Administração.

Por outro lado, representa ainda os interesses de ordem pública
da colectividade, quando assume a defesa dos titulares a quem apro-
veita a actuação judiciária de normas de ordem pública (50).

Vistas as coisas nesta síntese bastante, pode seguramente concluir-se
que o Ministério Público apenas poderia eventualmente intervir, pro-
pondo uma acção de declaração de nulidade do registo, se se pudesse
considerar a existência de um interesse público, personalizado no
Estado, que justificasse ou impusesse a tutela jurisdicional na eli-
minação das nulidades do registo. E interesse público, com relevante
autonomia, que não seja simplesmente a tradução externa, no plano
registral, dos interesses privados que também estão presentes e que
o registo predial se destina a proteger.

De todo o modo, não importa um compromisso sobre a questão
uma vez que se considerou que as deficiências apontadas na consulta
não integram qualquer das causas de nulidade do registo previstas
na lei.

4 — Numa outra perspectiva, os termos da intervenção do Minis-
tério Público nos processos privativos do registo predial estão expres-
samente previstos, não lhe competindo qualquer poder de iniciativa;
a ofíciosidade constitui dever do conservador.

A intervenção está limitada aos casos de rectificação judicial, sendo
o Ministério Público quem, além das partes e do conservador, pode
recorrer da sentença — artigo 131.o, n.o 2, do Código do Registo
Predial.

VIII — Em face do exposto, formulam-se as seguintes conclusões:

1.a Nos termos do artigo 14.o e seguintes do Código do Registo
Predial, as irregularidades e deficiências do registo estão qua-
lificadas, conforme a sua gravidade, como inexistência, nuli-
dade ou inexactidão do registo;

2.a As causas de nulidade estão taxativamente indicadas no
artigo 16.o do Código do Registo Predial, apenas produzindo
tal consequência as irregularidades expressamente referidas;

3.a Os registos que apresentem inexactidão pelos motivos indi-
cados no artigo 18.o do Código do Registo Predial podem
ser rectificados através do processo previsto nos artigos 120.o
e seguintes;

4.a Podem igualmente ser rectificados os registos nulos por terem
sido lavrados com base em títulos insuficientes para a prova
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legal do facto registado — artigo 16.o, alínea b), e os efec-
tuados com violação do princípio do trato sucessivo —
artigo 120.o, n.o 2, ambos do Código do Registo Predial;

5.a Os registos referidos na consulta apresentam-se incoerentes
em consequência de anomalia derivada de deficiência dos
serviços, impondo-se a correcção de tal anomalia, susceptível
de perturbar a fé pública e a segurança registral;

6.a Os registos referidos na conclusão anterior, que sofrem de
deficiências não expressamente enquadráveis nas irregulari-
dades típicas do registo previstas no Código do Registo Pre-
dial, devem ser equiparados a registos indevidamente lavra-
dos, e devem ser rectificados aplicando-se por analogia o pro-
cesso previsto nos artigos 120.o e seguintes do Código do
Registo Predial.

(1) Segundo refere o ofício do conservador do Registo Predial do
Seixal ao director-geral, as dificuldades sentidas são muito específicas
do concelho do Seixal, que descreve como «uma espécie de paraíso
de loteamentos clandestinos», sendo, porventura, «o concelho do país
onde haverá mais compropriedade e é vulgar no meio fazer coincidir
o termo ‘avos’ com ‘lote’». Informa existir «um prédio com cerca
de 5000 comproprietários, duas dezenas de prédios com cinco centenas
de comproprietários, e dezenas de prédios com dezenas de com-
proprietários».

(2) Esta hipótese refere-se, segundo se informa, aos prédios
00118/010485 da freguesia de Arrentela e 22681, fl. 46 v.o, do livro
B-62.

Para esta situação foi solicitado ao Ministério Público a propositura
de «acção de anulação do segundo registo a favor de B e da transmissão
a D, sem prejuízo de ser instaurado processo-crime».

(3) Para estas hipóteses foi solicitada ao Ministério Público acção
de declaração de nulidade do registo a favor de G, por violação de
trato sucessivo — prédio 00432/190589 — Paio Pires.

(4) Aprovado pelo Decreto-Lei n.o 224/84, de 6 de Julho, com várias
alterações, a mais recente e profunda introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 533/99, de 11 de Dezembro. O Código, com as alterações intro-
duzidas, foi republicado em anexo a este diploma.

(5) Cf. Carlos Ferreira de Almeida, Publicidade e Teoria dos Registos,
Coimbra, 1966, p. 97.

(6) Cf. José de Oliveira Ascensão, Direito Civil, Reais, 5.a ed., 1993,
p. 335; Isabel Pereira Mendes, «Enunciação esquemática dos fins e
princípios registrais», in Regesta, Revista de Direito Registral, ano XII,
n.o 4, Outubro-Dezembro de 1991, p. 19 e segs.

(7) Cf. J. A. Mouteira Guerreiro, Noções de Direito Registral (Predial
e Comercial), 2.a ed., 1994, p. 73.

(8) Cf. v. g., Oliveira Ascensão, op. cit., p. 336 e segs.; Mouteira
Guerreiro, op. cit., p. 65 e segs.; Isabel Pereira Mendes, loc. cit., (refe-
rindo, também, os princípios da especialidade e da legitimação), e
Fernando Elísio Rodrigues Fontinha, Registo Predial Manual e Código,
Lisboa, 1994, p. 51 e segs. (considera apenas três princípios estru-
turantes: legalidade, tipicidade e trato sucessivo).

A fé pública ora vem enunciada como princípio ora vem tratada
no âmbito dos efeitos do registo.

(9) «Artigo 68.o

Princípio da legalidade

Compete ao conservador apreciar a viabilidade do pedido de registo,
em face das disposições legais aplicáveis, dos documentos apresentados
e dos registos anteriores, verificando especialmente a identidade do
prédio, a legitimidade dos interessados, a regularidade formal dos
títulos e a validade dos actos dispositivos neles contidos.»

(10) A identidade do prédio terá de reflectir os elementos contidos
nos artigos 28.o e seguintes do Código do Registo Predial (conjugação
do registo com as matrizes prediais) e 42.o (indicação dos prédios,
que deve ser feita através do número da descrição, da designação
da fracção autónoma ou da parcela habitacional, ou quando não descri-
tos pelo número de ordem que tenham no título mais recente, e
referência às menções gerais das descrições principais e subordinadas
indicadas nos artigos 82.o e 83.o; no que respeita à legitimidade dos
interessados determina-se nos artigos 36.o e seguintes que, em geral,
têm legitimidade para pedir o registo os sujeitos, activos ou passivos,
da respectiva relação jurídica e, de um modo geral, todos aqueles
que tenham interesse na efectivação do registo; a regularidade formal
dos títulos contém a imposição de que os actos devem obedecer à
forma exigida por lei, prevendo-se, por isso, que só possam ser regis-
tados os factos constantes de documentos que legalmente os com-
provem (artigo 43.o, n.o 1); a validade dos actos dispositivos contidos
no título impõe a verificação da legalidade dos próprios actos dis-
positivos, colocando em equação os conceitos de nulidade e anu-
labilidade dos actos e negócios jurídicos. Cf. Fernando Elísio Rodri-
gues Fontinha, Registo Predial, cit., pp. 51-53.

(11) «Artigo 69.o

Recusa do registo

1 — O registo deve ser recusado nos seguintes casos:

a) Quando a conservatória for territorialmente incompetente;
b) Quando for manifesto que o facto não está titulado nos docu-

mento apresentados;

c) Quando se verifique que o facto constante do documento
já está registado ou não está sujeito a registo;

d) Quando for manifesta a nulidade do facto;
e) Quando o registo já tiver sido lavrado como provisório por

dúvidas e estas não se mostrem removidas;
f) Quando o preparo não tiver sido feito.

2 — Além dos casos previstos no número anterior, o registo só
pode ser recusado se, por falta de elementos ou pela natureza do
acto, não puder ser feito como provisório por dúvidas.

3 — No caso de recusa anotar-se-á na ficha o acto recusado a seguir
ao número e data da respectiva apresentação.»

(12) «Artigo 70.o

Registo provisório por dúvidas

O registo deve ser feito provisoriamente por dúvidas quando exista
motivo que, não sendo fundamento de recusa, obste ao registo do
acto tal como é pedido.»

(13) Cf. José de Oliveira Ascensão, Direito Civil, Reais, cit., p. 338.
(14) Cf. Eduardo dos Santos, «Do princípio do trato sucessivo»,

in Regesta, Revista de Direito Registral, ano XII, n.o 2, Abril-Junho
1991, pp. 35 e segs.; e v. g. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça,
de 7 de Outubro de 1992, in Boletim do Ministério da Justiça, n.o 420,
p. 572.

(15) «Artigo 34.o

Princípio do trato sucessivo

1 — O registo definitivo de aquisição de direitos nos termos da
alínea a) do n.o 2 do artigo 9.o ou de constituição de encargos por
negócio jurídico depende da prévia inscrição dos bens em nome de
quem os transmite ou onera.

2 — No caso de existir sobre os bens registo de aquisição ou reco-
nhecimento de direito susceptível de ser transmitido ou de mera posse,
é necessária a intervenção do respectivo titular para poder ser lavrada
nova inscrição definitiva, salvo se o facto for consequência de outro
anteriormente inscrito.»

(16) Cf. v. g. Oliveira Ascensão, op. cit., p. 344. A falta de coerência
interna pode derivar, por exemplo, da existência anómala de duas
ordens de registos. A questão será retomada infra, nos termos acon-
selhados pela economia do parecer.

(17) «Artigo 6.o

Prioridade do registo

1 — O direito inscrito em primeiro lugar prevalece sobre os que
se lhe seguirem e relativamente aos mesmos bens, por ordem da
data dos registos e, dentro da mesma data, pelo número de ordem
das apresentações correspondentes.

2 — Exceptuam-se da parte final do número anterior as inscrições
hipotecárias da mesma data, que concorrem entre si na proporção
dos respectivos créditos.

3 — O registo convertido em definitivo conserva a prioridade que
tinha como provisório.

4 — Em caso de recusa, o registo feito na sequência de recurso
julgado procedente conserva a prioridade correspondente à apresen-
tação do acto recusado.»

(18) Cf. Mouteira Guerreiro, op. cit., p. 68.
(19) «Artigo 7.o

Presunções derivadas do registo

O registo definitivo constitui presunção de que o direito existe e
pertence ao titular inscrito, nos precisos termos em que o registo
o define.»

(20) Cf. Isabel Pereira Mendes, «A publicidade registral imobiliária
como factor de segurança jurídica» in, Regesta, ano XIII, n.o 2, Abril-
-Junho de 1992, pp. 40 e segs.

(21) Cf. v. g., A. Menezes Cordeiro, Direitos Reais, Lisboa, 1993
(reimpressão, 1979), pp. 273 e segs.; Mouteira Guerreiro, op. cit.,
p. 70 e Oliveira Ascensão, op. cit., pp. 351 e segs.

(22) Citou-se Mouteira Guerreiro, op. cit., pp. 70-71. Cf. sobre con-
flito de presunções derivadas da posse e do registo, o Acórdão do
Supremo Tribunal de Justiça, de 16 de Junho de 1983, anotado na
Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano 120.o, n.o 3760, pp. 208
e segs.

(23) A controvérsia sobre o conceito de terceiros para efeitos de
registo teve, na jurisprudência recente, desenvolvimentos inéditos. Cf.
sobre o sentido da controvérsia, v. g., Miguel Teixeira de Sousa, «Sobre
o conceito de terceiros para efeitos de registo», in Revista da Ordem
dos Advogados, ano 59, 1999, pp. 29 e segs. citando na p. 31, nota 3,
variada doutrina sobre o tema, que transmite indicação sobre a inten-
sidade da controvérsia.

Com efeito, recentemente, em três intervenções próximas, unifor-
mizadoras de jurisprudência, o Supremo Tribunal tomou posições
sucessivamente divergentes: Acórdãos n.os 15/97, de 4 de Julho, 4/98,
de 18 de Dezembro e 3/99, de 10 de Julho. Nesta decisão, o Supremo
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voltou a adoptar uma concepção restrita de terceiros para efeitos
de registo, uniformizando jurisprudência no seguinte sentido: «Ter-
ceiros, para efeitos do disposto no artigo 5.o do Código do Registo
Predial, são os adquirentes, de boa fé, de um mesmo transmitente
comum, de direitos incompatíveis, sobre a mesma coisa.» O legislador,
através do Decreto-Lei n.o 533/99, de 11 de Dezembro, acrescentou
o n.o 4 ao artigo 5.o do Código do Registo Predial, que fixou em
norma legal o sentido da formulação mais recente da jurisprudência
uniformizadora.

(24) Exemplo típico de aquisição do direito (pelo registo) pelo pseu-
doadquirente: «Se T vende um prédio a A e depois o vende a P,
só o primeiro acto é válido e A é o verdadeiro proprietário; mas
se o pseudoadquirente registar a venda (inválida por carência de legi-
timidade substantiva de T) antes de A, passa a ser P quem, desde
o momento do registo, deve ser considerado titular. Dá-se uma aqui-
sição derivada» Cf. Oliveira Ascensão, op. cit., p. 365.

(25) Esta sistematização do Código de 1984 não constava dos ante-
riores que, a propósito dos actos de registo, tratava das irregularidades
e das nulidades, definindo as espécies de erros só no capítulo dedicado
à sua rectificação. O actual Código alterou significativamente não
só a sistematização, como os próprios conceitos. Cf. Mouteira Guer-
reiro, op. cit., p. 97.

(26) Cf. sobre e inexistência dos actos, em geral, v. g., Manuel de
Andrade, Teoria Geral da Relação Jurídica, reimpressão, 1992, vol. II,
pp. 414-415.

(27) Artigos 286.o e 288.o do Código Civil. Cf. v. g., Mota Pinto,
Teoria Geral do Direito Civil, 3.a ed., p. 611.

(28) Cf. Castro Mendes, Direito Civil, Teoria Geral, vol. III, 1979,
p. 696.

(29) Cf. v. g., Mouteira Guerreiro, op. cit., p. 98. Isabel Pereira
Mendes, in Código de Registo Predial Anotado, 10.a ed., Coimbra, 2000,
p. 127, defende, no entanto, que o artigo 16.o do Código do Registo
Predial é «manifestamente incompleto na enumeração dos casos de
registo nulo». «Não pode deixar de ser considerado como tal um
registo lavrado com base em título ferido de nulidade. Assim, uma
vez declarada judicialmente a nulidade do título que lhe serviu de
base, entendemos que o registo deverá também ser considerado como
nulo, designadamente para efeitos de aplicação do disposto no
artigo 17.o deste Código.»

Deve referir-se, porém, que a dúvida pode não ter razão de ser.
Com efeito, na hipótese, a questão sobre a causa da invalidade pode
integrar-se no âmbito da alínea b) do artigo 16.o e, então, está aí
expressa. Parece, no entanto, que na análise das causas de nulidade
do registo está sempre muito presente a dimensão da validade subs-
tancial dos actos relativos aos factos objecto de registo, questão que,
manifestamente, o artigo 16.o não trata, referindo apenas a nulidades
do registo enquanto tal (nulidades registrais).

(30) A delimitação do âmbito de intervenção do artigo 17.o, n.o 2,
do Código do Registo Predial (nulidade do registo) e do regime do
artigo 291.o, n.o 2, do Código Civil (nulidade substancial) tem sido
objecto de atenção e de controvérsia por parte da doutrina e dos
comentadores. Cf. v. g., Isabel Pereira Mendes, Código, cit., pp. 129
e segs.

(31) Citou-se Mouteira Guerreiro, op. cit., p. 101.
(32) Cf. idem, ibidem, pp. 101-102 e nota (1), defendendo que no

caso de deficiência dos títulos não há agora motivo para obrigar os
interessados a proceder à rectificação dos títulos (v. g., escrituras
públicas) para só depois se rectificar o registo. Tal procedimento será
injustificado à face do actual Código. O registo pode (deve) ser rec-
tificado independentemente do título, isto é, mesmo que este o não
tenha sido.

(33) O título VI do Código trata, além dos casos de rectificação
do registo (capítulo II), dos meios de suprimento e da reconstituição
do registo. Os meios de suprimento são os que se destinam a substituir
o registo em falta, que pode ocorrer tanto por via judicial como extra-
judicial. A justificação pode servir para a obtenção de um registo
prévio por quem se arroga a titularidade do direito, para o reatamento
do trato sucessivo ou o estabelecimento de um novo trato. Cf. Mouteira
Guerreiro, op. cit., pp. 259 e segs.

(34) Cf. Isabel Pereira Mendes, Código, cit., p. 346.
(35) Recorde-se, o registo que tiver sido lavrado com base em títulos

insuficientes para a prova legal do facto registado.
(36) Trata-se, neste caso, «de um mero erro técnico, facilmente detec-

tável, que, em princípio, não afectando os direitos dos titulares ins-
critos, deve ser imediatamente rectificado pela forma consignada [. . . ],
isto é, com a simples transcrição do acto na ficha correcta e simultânea
anotação ao registo errado da sua inutilização e indicação da ficha
em que foi transcrito» Cf., Mouteira Guerreiro, op. cit., p. 272.

(37) «Artigo 127.o

[. . .]

1 — Se a conferência não for possível ou na falta de acordo, pode
a rectificação judicial ser requerida por qualquer interessado.

2 — Não sendo requerida no prazo de oito dias, deve o conservador
promover oficiosamente a rectificação, quando reconheça que o
registo é inexacto ou foi indevidamente lavrado, ou, no caso contrário,
cancelar o averbamento a que se refere o n.o 2 do artigo anterior.»

(38) Nas hipóteses A e C, foram inscritas no registo transmissões
(venda) de coisa alheia, nulas como dispõe o artigo 892.o do Código
Civil. Na hipótese B, a situação poderá ser considerada também como
venda de coisa alheia (a última quota transmitida não pertencia ao
alienante, mas ao mais recente, ou a um anterior adquirente), ou,
talvez mais propriamente, negócio nulo por impossibilidade física do
objecto — artigo 280.o, n.o 1, do Código Civil.

(39) Artigo 875.o do Código Civil: «O contrato de compra e venda
de bens imóveis só é válido se for celebrado por escritura pública.»

(40) A alínea e) refere-se, é certo, à violação do princípio do trato
sucessivo como causa de nulidade do registo. E o conservador na
sua exposição reputa de nulos os registos referidos por violação do
trato sucessivo.

Tal qualificação não é, contudo, aceitável. Com efeito, na noção
de trato sucessivo só está abrangida a coerência registral entre as
várias inscrições que se sucedem relativamente a cada prédio — cf.
supra, ponto III, n.o 2. Por isso, nos casos referidos, não se verificam
hiatos na sequência do registo, mas, bem diversamente, duas linhas
de registo absolutamente incompatíveis, embora com trato sucessivo
no interior de cada uma.

(41) Cf. Karl Larenz, Metodologia da Ciência do Direito, 2.a ed.,
p. 428; Cf. também, o parecer deste Conselho n.o 90/88, de 8 de
Março de 1989, e bibliografia aí citada.

(42) Cf. Baptista Machado, Introdução ao Direito e ao Discurso Legi-
timador, 1987, p. 194.

(43) Num certo sentido literal, as situações referidas constituiriam
casos de «registos indevidamente lavrados», já que o conservador deve-
ria tê-los recusado. Na verdade, no respeito pelo princípio da lega-
lidade, ao conservador compete — recorde-se — apreciar a viabilidade
do pedido de registo, em face designadamente dos registos anteriores,
verificando especialmente a validade dos actos dispositivos contidos
nos títulos — artigo 68.o do Código do Registo Predial. E deve recusar
o registo, entre outros casos, quando verifique que o facto já está
registado ou quando for manifesta a nulidade do facto — artigo 69.o,
n.o 1, alíneas c) e d). Nas hipóteses expostas, a apreciação e a simples
verificação dos registos anteriores relativos à situação dos imóveis
teria levado à actuação do dever de recusa.

(44) Segundo informa o conservador, foi assim que procedeu no
caso que refere na hipótese C.

Mas a situação, fundamentalmente, não pode ter solução diferente
nas restantes hipóteses, que não revelam direitos a preservar por parte
dos titulares das inscrições incompatíveis da segunda linha de registo.
Na verdade, se do registo constam inscrições incompatíveis e se o
próprio registo revela a desconformidade, ninguém pode valer-se de
uma inscrição incorrecta quando não está em melhores condições
do que aquele que tiver depositado confiança na inscrição verdadeira.
Se um terceiro consegue um segundo registo do mesmo prédio, onde
faz inscrever direitos incompatíveis com o do titular verdadeiro que
está também inscrito, e se um subadquirente, a título oneroso e de
boa fé, fizer inscrever a sua situação, não adquire constitutivamente,
porque o titular verdadeiro também goza da publicidade do registo,
e em caso de conflito o seu direito merece maior protecção. Cf. Oliveira
Ascensão, Direito Civil, Reais, cit., p. 381 e «Efeitos substantivos do
registo predial na ordem jurídica Portuguesa», in Separata da Revista
da Ordem dos Advogados, 1974, p. 40.

(45) Tendo sido solicitada a propositura das «necessárias acções
de nulidade», a questão e a dúvida ficam sem objecto quando se
conclua, como se concluiu, que as deficiências apontadas não cons-
tituem casos de nulidade do registo.

(46) Em termos semelhantes dispunham as anteriores leis orgânicas.
(47) Cf. Cunha Rodrigues, Em Nome do Povo, 1999, p. 155.
(48) Acompanha-se o parecer deste Conselho n.o 224/79, de 24

de Abril de 1980.
(49) Cf. Manuel de Andrade, Noções Elementares de Processo Civil,

pp. 77-78.
(50) Cf. António da Costa Neves Ribeiro, O Estado nos Tribunais,

1994, pp. 18 e segs.

Este parecer foi votado na sessão do conselho consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República, de 19 de Maio de 2000.

José Narciso da Cunha Rodrigues — António Silva Henriques Gaspar
(relator) — Luís Novais Lingnau da Silveira — Alberto Esteves Remé-
dio — Carlos Alberto Fernandes Cadilha — Maria Cândida Guimarães
Pinto de Almeida — Isabel Celeste Alves Pais Martins — Alberto Augusto
Andrade de Oliveira — João Manuel da Silva Miguel — Eduardo de
Melo Lucas Coelho.
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(Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Secre-
tario de Estado da Justiça, de 10 de Outubro de 2000.)

Está conforme.

Lisboa, 2 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes
da Mota.

Rectificação n.o 2854/2000. — Por ter saído com inexactidão o
parecer n.o 59/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 247,
de 25 de Outubro de 2000, rectifica-se:

«(Este parecer foi homologado por despacho do Ministro da Educação
de 3 de Julho de 2000.)

Está conforme.»

3 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Rectificação n.o 2855/2000. — Por ter saído com inexactidão o
parecer n.o 40/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 247,
de 25 de Outubro de 2000, rectifica-se:

«(Este parecer foi homologado por despacho do Ministro do
Equipamento Social de 21 de Agosto de 2000.)

Está conforme.»

3 de Novembro de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 23 698/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 20.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no artigo 41.o
dos Estatutos da Universidade de Coimbra, homologados pelo Des-
pacho Normativo n.o 79/89, de 28 de Agosto, procede-se à reclas-
sificação, nos termos do n.o 6 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, das funcionárias Maria Amélia Dias Figueiredo
Almeida, Maria Alzira Custódio Vaz e Maria da Conceição Benedito
Vila Nova Alves, chefes de repartição dos Serviços Centrais desta
Universidade, na categoria de técnico superior de 1.a classe.

26 de Outubro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 23 699/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 19 de Outubro de 2000, proferido por delegação do reitor:

Licenciada Carminda dos Anjos Pequito Cardoso, secretária da Facul-
dade de Motricidade Humana, da Universidade Técnica de Lis-
boa — nomeada, em comissão de serviço por três anos, por urgente
conveniência de serviço, secretária da Faculdade de Psicologia e
de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa, com efeitos
a 6 de Novembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Danilo Rodrigues Silva.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 23 700/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Promoção/Educação para a Saúde reque-

ridas pelo licenciado em Ensino de Educação Física Paulo Manuel
Ferreira Guarda Felício:

Presidente — Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutora Maria Alice de Sousa Macedo Fontes da Costa,
professora associada da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro.

Doutor Ricardo Manuel das Neves Vieira, professor auxiliar
da Escola Superior de Educação de Leiria.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

2 de Novembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 23 701/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Presidência de Conselho de Ministros de 10 de
Fevereiro de 2000:

Engenheira Décia Frazão Caetano Carreira — autorizado o contrato
de acumulação de funções públicas de docência para a Escola Supe-
rior Agrária deste Instituto, no ano lectivo de 1999-2000, remu-
nerada com um terço do vencimento correspondente à categoria
de professor-coordenador, valor mensal íliquido de 136 200$.
(Isento de fiscalização prévia.)

18 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 23 702/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 16 de Outubro de 2000:

Ana Sofia Serra Carvalheiro — celebrado contrato administrativo de
provimento, por urgente conveniência de serviço, como assistente
do 1.o triénio, para a Escola Superior de Educação deste Instituto
Politécnico, auferindo a remuneração ilíquida correspondente ao
escalão 1, índice 100, com início em 16 de Outubro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 23 703/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Outubro de 2000 e por despacho de 17 de Outubro de 2000
da coordenadora do Centro de Área Educativa do Baixo Alentejo
e Alentejo Litoral:

Nuno Paulo Serrano Faria — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício de funções de equiparado a assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação de Beja, em
regime de tempo parcial (acumulação), com uma carga horária
de três horas semanais, correspondendo-lhe a 20 % da remuneração,
com efeitos a partir de 23 de Outubro de 2000 e até 31 de Julho
de 2001. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho (extracto) n.o 23 704/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Outubro de 2000 e por despacho de 16 de Outubro
de 2000 da coordenadora do Centro de Área Educativa do Baixo
Alentejo e Alentejo Litoral:

Isabel Maria Grilo Neca Caçoila — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício de funções de equiparada
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação de Beja,
em regime de tempo parcial (acumulação), com uma carga horária
de quatro horas semanais, correspondendo-lhe a 30 % da remu-
neração, com efeitos a partir de 23 de Outubro de 2000 e até
31 de Julho de 2001. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 23 705/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 9 de Outubro de 2000:

Jorge Alexandre Barrocas de Freitas Jorge — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, além do quadro, em regime de tempo integral sem
exclusividade, para a Escola Superior Agrária de Beja, desde 9 de
Outubro até 9 de Novembro de 2000, com o vencimento corres-
pondente ao escalão 1, índice 100. (Isento de fiscalização prévia.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.
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Despacho (extracto) n.o 23 706/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Outubro de 2000 e por despacho de 16 de Outubro
de 2000 da coordenadora do Centro de Área Educativa do Baixo
Alentejo e Alentejo Litoral:

Joaquim Filipe Mósca — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento para o exercício de funções de equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Educação de Beja, em regime
de tempo parcial (acumulação), com uma carga horária de quatro
horas semanais, correspondendo-lhe a 30 % da remuneração, com
efeitos a partir de 23 de Outubro de 2000 e até 31 de Julho de
2001. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 23 707/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 1 de Outubro de 2000:

José Manuel Açucena Ferro Palma — autorizada a renovação do con-
trato administrativo de provimento, por um período de dois anos,
como equiparado a assistente do 2.o triénio, além do quadro, em
regime de exclusividade, para a Escola Superior Agrária de Beja,
desde 1 de Outubro de 2000, com o vencimento correspondente
ao escalão 2, índice 140. (Isento de fiscalização prévia.)

23 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho n.o 23 708/2000 (2.a série). — Por despacho de 1
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Sónia Cristina Galrito de Matos Veríssimo — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio, além
do quadro, em regime de exclusividade, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Ins-
tituto Politécnico de Beja, a partir de 1 de Outubro de 2000. (Isento
de fiscalização do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 23 709/2000 (2.a série). — Por despacho de 1
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Sofia Maria Mesquita Soares — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, além do quadro, em regime de exclusividade, para a
Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Beja, pelo período de dois anos, com início em 1 de Outubro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

25 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Despacho n.o 23 710/2000 (2.a série). — Por despacho de 2
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Paulo Filipe Cebola Luz — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente do 2.o triénio, além do
quadro, em regime de tempo integral, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Ins-
tituto Politécnico de Beja, a partir de 2 de outubro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

26 de Outubro de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 23 711/2000 (2.a série). — Por despachos de 30
de Outubro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro, e de 20 de Outubro de 2000 do director nacional-
-adjunto/RH da Polícia de Segurança Pública:

Ramiro Alberto Fernandes Pires — autorizado o exercício das funções
de auxiliar administrativo, em regime de comissão de serviço
extraordinária, precedendo concurso documental, com efeitos a par-
tir de 2 de Novembro de 2000.

2 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 23 712/2000 (2.a série). — Por despachos de 17
de Julho de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Abril,
e de 6 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Armando Luís Ferreira Leitão — autorizado o exercício das
funções de professor-coordenador sem agregação, em comissão de
serviço extraordinária, da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
do Instituto Politécnico de Bragança, em regime de tempo integral,
a partir de 1 de Outubro de 2000.

2 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

Despacho n.o 23 713/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Outubro do presidente do Instituto Politécnico de Bragança, pro-
ferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

David João Teixeira Alves Cabral — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de técnico supe-
rior de 2.a classe na Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico
de Bragança, com efeitos a partir do dia 1 de Julho de 2000, cor-
respondendo-lhe a remuneração mensal ilíquida referenciada na
escala salarial constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

2 de Novembro de 2000. — O Administrador, Fernando Manuel
da Silva Pêgo Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 23 714/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
29 de Setembro de 2000:

Licenciada Sara Monteiro Morgado Dias Nunes — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, a tempo integral, para a Escola Superior de Gestão
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, no período de 1 de Outubro de 2000
a 30 de Setembro de 2001.

6 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 715/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
29 de Setembro de 2000:

Licenciada Ana Sofia André Bentes Marcelo — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, a tempo integral, para a Escola Superior de Gestão
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, no período de 1 de Outubro de 2000
a 30 de Setembro de 2001.

6 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 716/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
29 de Setembro de 2000:

Licenciada Natércia Cristina Fonseca Madeira Santos — celebrado
contrato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, a tempo integral, para a Escola Superior de Gestão
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, no período de 1 de Outubro de 2000
a 30 de Setembro de 2002.

6 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 717/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
29 de Setembro de 2000:

Licenciado António José Barata Ferreira Franco — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparado a assistente
do 2.o triénio, a tempo integral, para a Escola Superior de Gestão
deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
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para a respectiva categoria, no período de 1 de Outubro de 2000
a 30 de Setembro de 2002.

6 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 718/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
29 de Setembro de 2000:

Licenciado Pedro Filipe Gama da Silva — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
a tempo integral, para a Escola Superior de Gestão deste Instituto,
auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, no período de 1 de Outubro de 2000 a 31 de
Março de 2001.

6 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 719/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
23 de Outubro de 2000:

Paula Maria Bártolo Martins — celebrado contrato administrativo de
provimento, precedendo concurso, como estagiária, com vista ao
preenchimento de um lugar de técnico de 2.a classe na área de
secretariado e serviços académicos, para o Instituto Politécnico de
Castelo Branco, auferindo o vencimento mensal previsto na lei geral
para a respectiva categoria, com efeitos a partir da data desta publi-
cação no Diário da República.

6 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Despacho (extracto) n.o 23 720/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
31 de Outubro de 2000:

Mestre Paulo Jorge Sequeira Gonçalves — provido com nomeação
provisória, como professor-adjunto, para a Escola Superior de Tec-
nologia deste Instituto, auferindo o vencimento mensal previsto
na lei geral para a respectiva categoria a partir da data da aceitação
da nomeação.

6 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

Rectificação n.o 2856/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro
de 2000, o aviso n.o 15 334/2000 (2.a série), no que se refere ao local
de trabalho, rectifica-se que onde se lê «cidade de Castelo Branco»
deve ler-se «vila de Idanha-a-Nova».

Considera-se aberto por mais 10 dias úteis, a contar da data da
publicação da presente rectificação no Diário da República, o concurso
em referência.

6 de Novembro de 2000. — A Administradora, Otília Madalena
Ramos Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Edital n.o 790/2000 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 19 de Julho de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário) a partir
da data de publicação do presente edital no Diário da República con-
curso documental para recrutamento de um professor-adjunto para
a área científica de Línguas — Inglês para a Escola Superior de Tec-
nologia do Mar do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico que possuam
licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas, variante de Estudos
Ingleses e Alemães, e habilitação académica mínima de mestrado
na área da Lexicologia e Lexicografia.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
donde deverão constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual,
o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, os graus académicos e respectiva classificação final,
a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura, em que
constem as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão de mestrado.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declararem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — O cálculo e classificação final de cada candidato processa-se
em duas fases.

7.1 — Para cálculo da 1.a fase de avaliação de cada um dos can-
didatos é aplicada a fórmula:

0,3HA+0,3CCT+0,4CP

7.2 — Passam à 2.a fase de avaliação os cinco primeiros classificados
da 1.a fase, que serão sujeitos a entrevista, após a qual se aplica
a fórmula:

0,3HA+0,2CCT+0,2CP+0,3E

7.3 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20 valores, em que:

HA=habilitações académicas=0,3NL+0,4FPL+0,2NM+0,2NPG;
NL=classificação da licenciatura;
FPL=[2×somatório (CDA)+somatório (CDR)]×R(2×NDA+NDR);

em que:

CDA=classificação das disciplinas da licenciatura conside-
radas da área da disciplina para que é aberto o concurso;

CDR=classificação das restantes disciplinas da licenciatura;
NDA=número de disciplinas da licenciatura consideradas

da área da disciplina;
NDR=número das restantes disciplinas da licenciatura;
R=ranking normalizado [0. . .1] da classificação do candi-

dato no ano da formatura (caso exista, quando não existir
R=1);

NPG=nota de pós-graduação na área de abertura do
concurso;

NM=mestrado na área da disciplina=20 pontos.

7.4 — Para análise do currículo científico ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

Comunicação em conferências ou palestras;
Participação em projectos científicos.

7.5 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

Experiência de leccionação no ensino superior;
Tipos de aulas (teóricas, teórico-práticas ou práticas) leccionadas

no ensino superior.

7.6 — A entrevista (E) servirá para aferição da relevância do cur-
rículo do candidato para a disciplina em que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga,
se se verificar tal necessidade.

27 de Outubro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.
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